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1/  INTRODUÇÃO 

1.1/  APRESENTAÇÃO DO PROJETO, DO PROMOTOR E ENTIDADE LICENCIADORA 

O presente documento corresponde ao relatório síntese do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do projeto de instalação de uma central 

fotovoltaica no concelho de Peniche (Central Fotovoltaica de Cesaredas). 

O Promotor do Projeto é a empresa EDPR PT ɛ Promoção e Operação, S.A, subsidiária da EDP Renewables Europe, S.L que, por sua 

vez, adjudicou à empresa ECOSATIVA ɛ Consultoria Ambiental Lda. a elaboração do presente estudo, desenvolvido em conformidade 

com a legislação em vigor. 

A entidade licenciadora é a Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), responsável pela instrução do Processo de Tramitação do 

Estudo de Impacte Ambiental. 

A Agência Portuguesa do Ambiente (APA) é a entidade competente para assumir a responsabilidade sobre o processo de Avaliação de 

Impacte Ambiental (AIA), ou seja, a Autoridade de AIA. 

O desenvolvimento do projeto corresponde a uma fase de Projeto de Execução. 

1.2/  ENQUADRAMENTO LEGAL DO ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

O atual Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) encontra-se instituído pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

outubro. Os Decretos-Lei n.º 47/2014 de 24 de março, n.º 179/2015 de 27 de agosto, a Lei n.º 37/2017 de 2 de junho e o Decreto-Lei 

n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro, procederam, respetivamente, a uma primeira, segunda, terceira e quarta alterações a este Decreto-

Lei. 

Atendendo às suas características, o projeto da Central Fotovoltaica de Cesaredas (CF Cesaredas) não se enquadra, nos termos do 

ponto i), alínea b), n.º 3 do artigo 1º do RJAIA, designadamente nas disposições do Anexo II, nº 3, alínea a): ɠInstalações industriais 

destinadas à produção de energia elétrica (ɦ) (não incluídos no anexo I)ɡ, com Potência instalada ʙ 50 MWɡ, diretamente no RJAIA. 

Apesar de não serem afetadas áreas sensíveis definidas nos termos do disposto na alínea a) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-

B/2013, de 31 de outubro, e de não haver enquadramento direto do projeto nos termos mencionados no parágrafo anterior, foi 

submetido à APA um pedido de enquadramento no ɠcaso a casoɡ. O parecer resultante, emitido a 13 de julho de 2021, foi no sentido 

de aplicabilidade do RJAIA, dada a suscetibilidade do projeto provocar impactes negativos significativos sobre o ambiente, 

nomeadamente ao nível da geologia e dos sistemas ecológicos. 

Refira-se que, aquando da instrução do referido pedido, o projeto era designado de ɠCentral Fotovoltaica Híbrida de Serra dɞEl Reiɡ 

(EnqAIA1339, processo PL20200917001274), a que correspondia o estabelecimento com a mesma designação (APA07103563), 

representado por um ponto. Posteriormente, aquando do desenvolvimento do projeto de execução, passou a designar-se por ɠCentral 

Fotovoltaica de Cesaredasɡ, tendo-se, por esta razão, criado um novo estabelecimento na plataforma SILIAmb ɛ LUA, com a 

correspondente designação, sendo agora o mesmo representado por um polígono.  

O Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, estabelece o regime jurídico aplicável às atividades de produção, armazenamento, 

autoconsumo, transporte, distribuição, agregação e comercialização de eletricidade, bem como à operação logística de mudança de 

comercializador e agregador, à organização dos respetivos mercados, à atividade de emissão de garantias de origem, à atividade de 

gestão de garantias do SEN, aos procedimentos aplicáveis ao acesso àquelas atividades e à proteção dos consumidores. 
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O Decreto-Lei 30-A/2022, de 18 de abril aprova medidas excecionais, que permitirão acelerar a transição energética, diminuir as 

emissões e reduzir a dependência dos combustíveis fósseis importados. Estabelece ainda determinações mínimas/ regras técnicas a 

observar na instalação dos centros electroprodutores de fontes de energia renováveis, unidades de produção para autoconsumo, 

independentemente de haver lugar a procedimento de AIA ou de análise de Incidências Ambientais, que asseguram a proteção dos 

recursos naturais, solo, água e território e a preservação da biodiversidade.  

1.3/  RESPONSABILIDADE PELO EIA E PERÍODO DE ELABORAÇÃO 

A responsabilidade pela elaboração do EIA é da empresa ECOSATIVA ɛ Consultoria Ambiental Lda. 

A coordenação do EIA foi partilhada entre Teresa Saraiva, Bióloga e Mestre em Ecologia Aplicada, e Luís Marques, Biólogo e Mestre 

em Ecologia Ambiente e Território e Mestre em Agronomia, tendo a elaboração do mesmo contado ainda com a colaboração da equipa 

que se apresenta na Tabela 1.1. Nesta tabela associam-se às áreas temáticas abordadas os técnicos responsáveis pelo respetivo 

desenvolvimento. 

Tabela 1.1 ɛ Equipa técnica envolvida no EIA 

Área temática Técnicos responsáveis 

Coordenação 

Teresa Saraiva, Bióloga, Mestre em Ecologia Aplicada, Doutoranda em Ciências da Sustentabilidade 

(membro efetivo da OB nº 3572, membro profissional APAI nº 242) 

Luís Marques, Biólogo, Mestre em Ecologia, Ambiente e Território, Mestre em Agronomia (membro efetivo 

da OB nº 3944) 

Ordenamento do território  Joana Veríssimo, Ecóloga, Pós-graduada em Sistemas de Informação Geográfica 

Clima e alterações climáticas 

Luís Marques, Biólogo, Mestre em Ecologia, Ambiente e Território, Mestre em Agronomia (membro efetivo 

da OB nº 3944) 

Francisco Ribeiro, Licenciado em Ciências do Meio Aquático, Mestre em Economia e Gestão do Ambiente 

Qualidade do ar 

Luís Marques, Biólogo, Mestre em Ecologia, Ambiente e Território, Mestre em Agronomia (membro efetivo 

da OB nº 3944) 

Inês Carneiro, Bióloga, Mestre em Ecologia e Ambiente 

Recursos hídricos 
Sérgio Brites, Geógrafo Físico, Mestre em Hidráulica e Recursos Hídricos (membro profissional APAI nº 142; 

Perito Competente em AIA ɛ Consultor Especialista Solo e Água Nível 2) 

Ambiente sonoro 

Vítor Rosão, Licenciatura em Física Tecnológica na FCUL, Doutorado em Acústica (membro nº 73727 da OE; 

Perito Competente em AIA ɛ Consultor Especialista Ruído e Vibrações, Nível 2)  

Rui Leonardo, Engenheiro do Ambiente 

Biodiversidade 
João Serafim, Biólogo, Mestre em Biologia dos Recursos Vegetais 

Mário Carmo, Biólogo, Mestre em Gestão e Conservação dos Recursos Naturais 

Geologia, geomorfologia e solos Sérgio Brites, Geógrafo Físico, Mestre em Hidráulica e Recursos Hídricos (membro profissional APAI nº 142) 

Uso e ocupação do solo Joana Veríssimo, Ecóloga, Pós-graduada em Sistemas de Informação Geográfica 

Socioeconomia  
Sérgio Brites, Geógrafo Físico, Mestre em Hidráulica e Recursos Hídricos (membro profissional APAI nº 142; 

Perito Competente em AIA ɛ Consultor Especialista Componente Social Nível 1) 

Património cultural João Albergaria, Licenciado em História (variante de Arqueologia) 

Paisagem Susana Morais, Arquiteta Paisagista 

Saúde humana Emanuel Valpaços, Médico Especialista em Saúde Pública 

Peças desenhadas 
Joana Veríssimo, Ecóloga, Pós-graduada em Sistemas de Informação Geográfica 

Ana Novais, Bióloga, Mestre em Ecologia e Ambiente, Pós-graduada em Sistemas de Informação Geográfica 
 

APAI ɛ Associação Portuguesa de Avaliação de Impactes, OB ɛ Ordem dos Biólogos, OE ɛ Ordem dos Engenheiros 
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O EIA foi elaborado entre setembro de 2021 e agosto de 2022. 

1.4/  ANTECEDENTES DO PROJETO E DO EIA 

O Projeto do Parque Eólico de Serra dɞEl Rei, constituído por 13 aerogeradores de 1,67 MW de potência unitária, não foi submetido a 

procedimento de AIA, tendo sido instruído o pedido de Reconhecimento do Interesse Público do Projeto, para Utilização de Áreas 

Classificadas como Reserva Ecológica Nacional (RIPP REN),  ao abrigo dos Despachos n.ºs 11091/2001, de 25 de maio, e 12006/2001 

(2.ª série), de 6 de junho, do Sr. Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território. 

No entanto, o projeto do Sobreequipamento do Parque Eólico de Serra dɞEl Rei, correspondendo à implementação de dois 

aerogeradores de 2 MW de potência unitária, já foi sujeito a procedimento AIA (n.º 2931) em fase de Projeto de Execução, tendo obtido 

DIA favorável condicionada, a 5 de junho de 2017. 

Quanto ao projeto da CF de Cesaredas, que se localiza em área adjacente ao anteriormente mencionado Parque Eólico de Serra dɞEl 

Rei foi, em 18 de setembro de 2020, submetido um Pedido de Enquadramento no RJAIA, uma vez que, pelas suas características, não 

se enquadra diretamente no mesmo. 

Em resposta, a APA (autoridade de AIA) emitiu um parecer a 16 de julho de 2021 (Ofício S003693-202101-DAIA.DAP) (Anexo 1 ɛ AT), 

em que declarou que o projeto em questão é suscetível de provocar impactes negativos significativos no ambiente, pelo que entendeu 

que o mesmo deveria ser sujeito a Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). Esta decisão foi tomada com base em 

pareceres pedidos pela autoridade de AIA ao Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) e ao Instituto de Conservação da 

Natureza e Florestas (ICNF), tendo o projeto passado ao enquadrar-se no disposto no artigo 1.º, n.º 3, alínea b), subalínea iii) do 

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, na sua atual redação. 

Note-se que, conforme referido no subcapítulo 1.2, aquando da instrução do Pedido de Enquadramento no RJAIA, o projeto era 

designado de ɠCentral Fotovoltaica Híbrida de Serra dɞEl Reiɡ (EnqAIA1339, processo PL20200917001274), a que correspondia o 

estabelecimento com a mesma designação (APA07103563), representado por um ponto. Posteriormente, aquando do desenvolvimento 

do projeto de execução, passou a designar-se por ɠCentral Fotovoltaica de Cesaredasɡ, tendo-se, por esta razão, criado um novo 

estabelecimento na plataforma SILIAmb ɛ LUA, com a correspondente designação, sendo agora o mesmo representado por um 

polígono.  

1.5/  OBJETIVOS, METODOLOGIA GERAL, ESTRUTURA E CONTEÚDO DO EIA 

De acordo com os princípios que norteiam a necessidade de realização de um EIA, um estudo desta natureza, deve atender a três 

aspetos fundamentais: 

¶ Caraterização geral da área de estudo para definição da situação de referência; 

¶ Identificação dos impactes locais do projeto e instalações acessórias, através da identificação das principais condicionantes 

existentes e dos descritores ambientais suscetíveis de serem afetados; 

¶ Definição de medidas de monitorização, medidas de minimização e recuperação das áreas afetadas, a implementar, sobretudo 

em fase de obra. 

De acordo com o anteriormente referido, o presente EIA aborda e desenvolve os aspetos mais relevantes, incluindo: 

¶ Caracterização do ambiente afetado, considerando, com maior ênfase, a área a ocupar pela central fotovoltaica e sua envolvente 

imediata, onde decorre afetação direta, e eventuais áreas envolventes suscetíveis de sofrer afetação indireta, com extensão 

variável de acordo com a natureza de cada descritor em análise, bem como da evolução do mesmo na ausência do projeto; 
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¶ Avaliação dos impactes diretos e indiretos resultantes das fases de construção, exploração e desativação da instalação sobre 

valores ambientais e sociais; 

¶ Definição de um conjunto de medidas de mitigação que permitam reduzir ou mesmo evitar os impactes negativos e potenciar os 

efeitos positivos detetados nas diferentes fases do projeto, tendo-se complementado essa informação com um Plano de Gestão 

Ambiental de Obra (Anexo 2 ɛ AT), um Plano de Gestão de Resíduos (Anexo 3 ɛ AT), e um Plano de Recuperação de Áreas 

Intervencionadas (Anexo 4 ɛ AT); 

¶ Elaboração de programas de monitorização, para a fase de construção e exploração da instalação, quando justificável. 

A metodologia geral seguida no desenvolvimento do presente estudo incluiu passos e técnicas típicos da realização de um EIA, 

designadamente: 

1. Análise do Projeto; 

2. Definição do scoping e screening do EIA; 

3. Caracterização da situação atual do ambiente afetado e da sua previsível evolução, através de consulta a entidades, de trabalhos 

de campo e análise documental; 

4. Identificação, previsão e avaliação de impactes, incluindo a sua classificação de acordo com os critérios indicados secção 6/. 

5. Identificação, previsão e avaliação de riscos ambientais; 

6. Análise de Impactes cumulativos; 

7. Identificação de medidas para evitar, reduzir ou compensar os potenciais impactes negativos; 

8. Identificação das principais lacunas de conhecimento; 

9. Elaboração do relatório. 

A definição concreta dos descritores ambientais a abordar e do seu nível de desenvolvimento resultou da consideração de etapas 

prévias de definição do âmbito (scoping) e triagem dos aspetos mais relevantes (screening). 

Assim procedeu-se primeiro à definição dos vetores relevantes de análise (biofísicos e socioeconómicos), bem como das ações de 

projeto, procedendo-se depois à seleção das que maiores efeitos ou alterações causam no ambiente de referência. Nesta fase, foi 

definida a área de estudo do EIA, variável de acordo com o descritor ambiental. 

Salienta-se que após o capítulo 4/. (Caracterização do ambiente potencialmente afetado), foi elaborada uma planta geral e de 

condicionamentos (Anexo 5 ɛ AT) onde se identificaram as áreas onde os impactes negativos seriam de maior magnitude e 

significância, caso fossem ocupadas por elementos do projeto. Assim, o promotor pôde desenvolver o projeto de execução da central 

fotovolt aica, selecionando um layout adaptado aos condicionamentos previamente identificados, de modo a otimizar a integração do 

protejo com o meio envolvente da forma mais harmoniosa possível. 

Após esta fase foi então possível identificar, definir e avaliar os impactes ambientais e respetivas significâncias decorrentes da 

execução do projeto, assim como propor as respetivas medidas de minimização e gestão ambiental adequadas. 

Considerando todos estes aspetos, desenvolveu-se um estudo estruturado pelos documentos que se referem de seguida: 

A. Resumo Não Técnico, RNT (Volume I) 

Apresenta-se um Resumo Não Técnico (RNT) que constitui um resumo em linguagem não técnica do conteúdo do Estudo, tornando-o 

acessível ao público em geral.  

Este documento foi elaborado de acordo com os ɠCritérios de Boa Prática para a Elaboração e Avaliação de Resumos Não Técnicosɡ, 

publicados pela Agência Portuguesa do Ambiente. 
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B. Relatório Síntese, RS (correspondente ao presente documento ɛ Volume II) 

Pretende-se com o Relatório Síntese fornecer toda a informação relevante, contemplando os elementos do projeto; a caracterização 

do estado do ambiente afetado pelo projeto, nas vertentes natural e social. 

Esta caracterização constitui a base de referência para a predição e avaliação dos impactes do projeto, nas respetivas fases de 

construção, exploração e desativação e definição das medidas adequadas para evitar, reduzir ou compensar os impactes negativos e 

para potenciar os impactes positivos. 

Além do presente capítulo de Introdução (1), o Relatório Síntese contempla: 

Objetivos e Justificação do Projeto (2) 

Apresentam-se os propósitos do projeto da central fotovoltaica, fundamentando-se a concretização do mesmo e apresenta-se uma 

breve abordagem do enquadramento estratégico da pretensão nos instrumentos de ordenamento em vigor. 

Descrição do Projeto (3) 

Neste capítulo é feita uma breve descrição da área de implantação do projeto bem como das suas principais características, com 

particular destaque para os aspetos que direta ou indiretamente possam vir a causar efeitos significativos no ambiente.  

A caracterização engloba a descrição do dimensionamento e funcionamento global do sistema; a caracterização específica do projeto 

e das obras acessórias, a descrição da preparação do terreno e movimentações de terras, estaleiros, projetos associados, a descrição 

da localização do projeto face a servidões e condicionantes legais, os principais tipos de materiais e de energia utilizados e produzidos 

e os principais tipos de efluentes, resíduos e emissões previsíveis, e respetivas fontes. 

Caracterização do Ambiente Potencialmente Afetado (4) 

Consta duma caracterização do estado atual do ambiente onde se irá desenvolver o projeto, nas suas vertentes ambientais. Esta 

análise é fundamentada no levantamento e análise de dados estatísticos, documentais e de campo, relativos à situação atual e prevista 

para a zona de implantação do projeto.  

Pretende-se, neste capítulo, estabelecer um quadro de referência das condições ambientais da zona de implantação do projeto de 

forma orientada para a análise e avaliação dos impactes do projeto em apreço e avaliar a evolução previsível do ambiente na ausência 

do projeto. 

Dadas as características da instalação em apreço, são analisados os seguintes descritores ambientais: 

¶ Ordenamento do território; 

¶ Clima e alterações climáticas; 

¶ Qualidade do ar; 

¶ Recursos hídricos; 

¶ Ambiente sonoro; 

¶ Biodiversidade; 

¶ Geologia, geomorfologia e solos; 

¶ Uso e ocupação do solo; 

¶ Socioeconomia; 

¶ Património cultural; 

¶ Paisagem; 

¶ Saúde humana; 
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¶ Análise de risco. 

Evolução Previsível do Ambiente na Ausência do Projeto (5) 

É efetuada uma abordagem relativa à evolução mais provável das condições atuais na ausência do projeto, definindo-se um quadro 

de referência para a fase seguinte de avaliação de impactes ambientais.  

Identificação, Previsão e Avaliação de Impactes (6) 

Neste ponto do Estudo são identificados, previstas e avaliados os impactes ambientais previstos nos descritores ambientais 

anteriormente mencionados. Os impactes podem ser positivos e negativos, diretos e indiretos, certos, prováveis, pouco prováveis ou 

improváveis, permanentes e temporários, reversíveis, parcialmente reversíveis e irreversíveis. A magnitude pode ser reduzida, 

moderada ou elevada.  

A metodologia de caracterização de impactes é especificada na secção 6/ resultando na definição do significado do impacte (pouco 

significativo, significativo ou muito significativo). 

A análise de impactes é efetuada para cada uma das fases do projeto (construção, exploração e desativação), evidenciando os impactes 

negativos que não poderão ser evitados, minimizados nem compensados, bem como a utilização irreversível de recursos. 

Para cada fator ambiental são avaliados os impactes esperados nas fases de construção, exploração e desativação do projeto. 

Após a análise de impactes para cada descritor ambiental, analisam-se efeitos cumulativos que projetos similares ou outras 

intervenções no território possam exercer sobre os diferentes descritores ambientais, quando aplicável e pertinente. 

Medidas de Mitigação, Compensação e Potenciação (7) 

Neste capítulo sistematizam-se e justificam-se as principais medidas, mecanismos e/ou ações, que possam ser implementadas para 

evitar, reduzir ou compensar os efeitos negativos do projeto no ambiente, no âmbito dos diferentes descritores ou e que permitam 

potenciar, valorizar ou reforçar os aspetos positivos do projeto maximizando os seus benefícios diretos e indiretos. 

São incluídas medidas previstas para a prevenção de riscos ambientais associados ao projeto, incluindo as resultantes de acidentes. 

Monitorização e Medidas de Gestão Ambiental (8) 

Neste capítulo, apresenta-se, caso se justifique, uma descrição geral de programas de monitorização por descritor ambiental, para as 

fases de construção e exploração, nos casos em que se justifique. 

Lacunas técnicas ou de Conhecimento (9) 

É apresentada uma síntese da informação mais relevante e indicadas eventuais lacunas técnicas ou de conhecimento verificadas 

durante a elaboração do Estudo. 

Conclusões (10) 

Serão enunciados os principais aspetos desenvolvidos no Estudo, permitindo uma rápida e direta visualização da viabilidade do projeto 

e das consequências da concretização do mesmo para o ambiente. 
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Fontes de Informação (11) 

Serão apresentadas as referências da bibliografia e web grafia utilizadas. 

C. Anexos Técnicos, AT (Volume III) 

Integram-se neste documento os Anexos Técnicos que incluem informação técnica complementar necessária ao suporte e cabal 

entendimento do Relatório Síntese.  

Os anexos compreendem elementos escritos, gráficos, fotográficos e cartográficos, nomeadamente os elementos em suporte shapefile 

(Anexo 6 ɛ AT). 

D. Peças Desenhadas, PD (Volume IV) 

Constitui uma compilação de elementos cartográficos que permitem compreensão do projeto e de temas chave abordados no estudo. 

1.5.1/  Entidades consultadas  

No âmbito do presente estudo, foram realizadas consultas a várias entidades, nomeadamente: 

ARH Tejo e Oeste, Direção Regional da Conservação da Natureza e Florestas de Lisboa e Vale do Tejo, Direção Geral de Energia e 

Geologia, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Geoparque do Oeste, Autoridade Florestal 

Nacional e Câmara Municipal de Peniche. No desenvolvimento do estudo foram tidas em conta as considerações emanadas pelas 

entidades consultada., cujos pareceres se apresentam no Anexo 7 ɛ AT. 
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2/  OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

2.1/  DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS E DA NECESSIDADE DO PROJETO 

A Resolução do Conselho de Ministros nº 29/2010 de 15 de Abril aprova a Estratégia Nacional para a Energia com o horizonte de 

2020 (ENE 2020) ̍ ɡEsta nova estratégia nacional para a energia adapta e atualiza a estratégia definida pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 169/2005, de 24 de Outubro, definindo uma agenda para a competitividade, o crescimento e a independência 

energética e financeira do País através da aposta nas energias renováveis e da promoção integrada da eficiência energética, 

assegurando a segurança de abastecimento e a sustentabilidade económica e ambiental do modelo energético preconizado, 

contribuindo para a redução de emissões de CO2 e gerando benefícios para a sociedade que progressivamente internalizados no preço 

da energia final permitirão assegurar melhores condições de competitividade para a economia.ɡ 

As metas estabelecidas por Portugal, definidos no Plano Nacional Integrado de Energia e Clima (PNEC 2030) traduzem-se na obrigação 

de, em 2030 ser atingido o valor de 47% da eletricidade a ser produzida a partir de fontes de energia renováveis. Este plano visa 

estabelecer metas e objetivos relativos a emissões de gases com efeito de estufa, energias renováveis, eficiência energética e 

interligações elétricas. Trata-se de um instrumento decisivo da política energética e climática nacional, na definição das linhas 

estratégica para a década de 2021-2030, rumo à neutralidade carbónica, e alinhado com as visões e objetivos definidos no Roteiro 

para a Neutralidade Carbono 2050 (RNC 2050). 

Entre diversos objetivos estratégicos traçados no Plano Nacional Integrado de Energia e Clima (PNEC 2030) salientam-se os que se 

relacionam com o presente projeto: 

1. Dar prioridade à eficiência energética; 

2. Reforçar a aposta nas energias renováveis e reduzir a dependência energética no país; 

3. Garantir a segurança de abastecimento; 

A Central Fotovoltaica de Cesaredas tem como objetivo a produção de energia elétrica a partir de uma fonte renovável, endógena e 

não poluente ɛ a energia solar, contribuindo assim para as metas portuguesas que se referem à produção de energia a partir de fontes 

renováveis, constantes do Plano Nacional Integrado de Energia e Clima (PNEC 2030).  

O cumprimento destas metas associa-se, de forma direta, à necessidade de redução das emissões de CO2 e dos outros gases com efeito 

de estufa (G.E.E.), assim como à diminuição da dependência no abastecimento de energia face ao exterior. 

No atual contexto energético e ambiental, a importância da produção de eletricidade a partir da energia fotovoltaica é manifesta, seja 

pela sua característica de energia endógena, seja pelo seu caráter renovável. 

Assim, o projeto tem, portanto, um contributo direto para os objetivos 1 a 3, dado contribuir para um aumento da produção de 

eletricidade a partir de uma fonte de energia renovável e endógena. 

Por outro lado, tratando-se de uma tecnologia de produção de energia elétrica que se caracteriza pela inexistência de emissões de 

CO2 e de SO2 associadas ao seu funcionamento, verifica-se também o cumprimento do objetivo 4. 

Enquadrado na União Europeia (UE) Portugal está solidariamente comprometido com as metas e objetivos definidos pela UE na 

Diretiva Europeia "DIRETIVA 2009/28/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO" que define a quota de 20% de energia 

proveniente de fontes renováveis no consumo final de energia em 2020 para toda a União Europeia. Neste documento define-se como 

objetivo para Portugal não apenas uma quota de 31% para a energia proveniente de fontes renováveis no consumo final bruto de 

energia como também uma quota de 10% no sector dos transportes.  
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No âmbito do quadro de ação da UE relativo ao clima e à energia (Pacote Energia-Clima 2030), foi definida, em outubro de 2014, a 

meta vinculativa de pelo menos 27% de energias renováveis no consumo total de energia na UE em 2030. Esta meta deverá ser 

atingida coletivamente, com base no contributo dos diferentes Estados Membros, os quais podem fixar metas nacionais mais 

ambiciosas. Portugal incorporou no PNAER 2020 essas mesmas metas, definindo para os atingir a incorporação de 59,6% de energia 

de fontes renováveis na eletricidade até 2020. O documento do Estado Português "Compromisso para o Crescimento Verde", em linha 

com o PNAER para 2020, estabelece também a meta de 40% para 2030.  

Entre as energias renováveis, endógenas, e que contribuem para redução das emissões de CO2 e dos outros gases com efeito de estufa 

(G.E.E.), a energia solar posiciona-se como a tecnologia com maior potencial de desenvolvimento em Portugal durante a próxima 

década, após as fortes apostas na energia hídrica e eólica, nos últimos anos. 

A sua complementaridade com as restantes tecnologias renováveis, pelo facto de ser gerada nas horas de maior consumo e ter maior 

produção na época estival, quando a produção hidroelétrica é menor, levou à fixação de um objetivo de 1 500 MW de potência solar 

instalada em 2020, através da concretização de diversos programas, devendo o desenvolvimento desta capacidade acompanhar os 

avanços tecnológicos, os ganhos de eficiência e a redução dos custos associados a estas tecnologias. 

Em relação ao recurso verifica-se que, entre os países da Europa, Portugal está entre os que beneficiam de melhores condições para 

a instalação de centrais solares. 

2.2/  ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO 

Causadas pela intervenção humana no ambiente, as alterações climáticas estão a acontecer e vão continuar a intensificar-se de forma 

inequívoca, de acordo com as evidências científicas apresentadas no 5º Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 

Alterações Climáticas (IPCC). 

A causa dominante do aquecimento observado no século XX é, segundo este relatório, a enorme probabilidade das emissões de gases 

com efeito de estufa. Indissociáveis desta realidade estão a produção e o consumo de energia, essenciais para o funcionamento das 

sociedades humanas, mas responsáveis pelo forte aumento de muitas das pressões exercidas sobre o ambiente, tais como a emissão 

de poluentes atmosféricos e de gases com efeito de estufa, a geração de resíduos e mesmo a ocorrência de acidentes ambientais de 

larga escala. 

É imprescindível e cada vez mais urgente a redução da dependência de combustíveis fósseis, através do incentivo à transferência para 

fontes de energia alternativas, limpas e sustentáveis, e da imposição de metas de eficiência energética, que só pode ser levada a cabo 

se apoiada em instrumentos de política robustos, que abordem estas questões de forma sistémica e a longo prazo. 

Por outro lado, a significativa vulnerabilidade e a exposição à variabilidade climática de alguns ecossistemas e de muitos sistemas 

humanos são demostradas pelo aumento da ocorrência de eventos extremos, tais como ondas de calor, secas e cheias. 

Face aos impactos futuros sobre a nossa sociedade, economia e ecossistemas, as alterações climáticas são uma realidade e uma 

prioridade nacional, mas a gravidade dos riscos associados pode ser reduzida, através da implementação de medidas de limitação das 

emissões e adaptação a estes fenómenos. São vários os estudos científicos que demonstram as mudanças no sistema climático global 

e indicam que Portugal se encontra entre os países europeus com maior vulnerabilidade aos impactes das alterações climáticas. 

Como estratégia de resposta às crescentes preocupações globais em termos ambientais e energéticos, tem-se assistido, nos últimos 

anos, a um maior estreitamento entre as políticas energéticas e ambientais. A produção e o consumo de energia são responsáveis, 

direta e indiretamente, por alguns dos principais impactes negativos da atividade humana sobre o ambiente. Entre estes sobressaem 

os problemas associados às emissões para a atmosfera de gases com efeito de estufa, bem como de outros poluentes, como o dióxido 

de carbono, o dióxido de enxofre e os óxidos de azoto. 
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Por outro lado, sendo Portugal ainda largamente dependente do exterior no respeitante à produção de energia, apesar dos esforços 

realizados na exploração do grande potencial associado às energias renováveis, e das assinaláveis melhorias que daí decorreram, 

importa reduzir cada vez mais a fatura decorrente da importação dos recursos energéticos de origem fóssil, que tem ainda um peso 

substancial, a nível económico e ambiental, uma vez que o País é escasso a nível destes recursos.  

Igualmente central para a o alívio das pressões ambientais, são as políticas e medidas destinadas a incrementar a eficiência energética. 

Assim, medidas que garantam o mais elevado nível de eficiência energética possível, devem estar presentes nas fases de produção, 

de transformação, de distribuição e de utilização da energia. A utilização racional da energia depende de alterações no comportamento 

dos consumidores, que deverão ser complementadas com tecnologias e/ou processos que se traduzam numa redução de consumos. 

É neste contexto que o Projeto da Central Fotovoltaica de Cesaredas se enquadra, no cumprimento de objetivos e metas na redução 

do consumo de energia, garantindo o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito das políticas europeias de 

combate às alterações climáticas, nomeadamente: 

¶ O Pacote ɠEnergia-Climaɡ (ou Pacote ɠ20-20-20ɡ), adotado em dezembro de 2008 pela União Europeia (UE) estabeleceu para 2020 

a redução de 20% do consumo de energia primária, relativamente aos níveis de 1990. Em outubro de 2014, no âmbito do quadro 

de ação da UE relativo ao ɠEnergia e Climaɡ para 2030, foi estabelecida a meta não vinculativa de redução do consumo de energia 

de pelo menos 27% em relação às projeções do consumo futuro de energia com base nos critérios atuais; 

¶ Para 2016, o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética no período 2013-2016 (PNAEE) estimou uma redução do 

consumo energético de aproximadamente 8,2% relativamente à média do consumo final de energia verificada no período entre 

2001 e 2005, o que se aproxima da meta definida pela UE de 9% de poupança de energia até 2016 (Diretiva 2006/32/CE). Para 

2020, o PNAEE fixa o objetivo geral de redução de 25% do consumo de energia primária e um objetivo específico para a 

Administração Pública de redução de 30% relativamente à média do consumo verificada no período entre 2001 e 2005. 

O balanço energético nacional continua a evidenciar o peso das importações, que após uma diminuição em 2014 face ao ano anterior, 

voltam, em 2015, a registar uma subida. Neste mesmo ano, a produção doméstica sofreu uma diminuição face a 2014. 

Relativamente ao consumo de energia, verificou-se que, em 2015, o consumo de energia final cresceu relativamente a 2014, devido 

sobretudo ao aumento do consumo dos combustíveis rodoviários, gás natural e eletricidade. O consumo de energia primária também 

aumentou face a 2014, aumento que se deveu, essencialmente, aos acréscimos significativos nos consumos de carvão (+21,5%), cuja 

utilização cresceu nas centrais térmicas para produção de energia elétrica, e de gás natural (+16,4%), também a registar maior 

utilização no setor eletroprodutor. 

Muito embora se mantenha a tendência de diminuição do seu peso relativo, o petróleo e derivados permanecem a fonte energética 

mais utilizada. Como segunda fonte energética mais utilizada seguiu-se o gás natural, em terceiro lugar esteve o carvão, logo seguido 

da biomassa e da energia elétrica. 

Em 2014 foi alcançado o valor mais baixo das últimas duas décadas, relativo à dependência energética de Portugal face ao exterior. 

No entanto, em 2015, esta dependência voltou a subir. O aumento registado fica a dever-se sobretudo ao acréscimo no saldo 

importador dos produtos energéticos, ditado essencialmente pelo crescimento das importações de carvão e gás natural, bem como 

pela redução na produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis. 

A produção de energia usando Fontes de Energia Renovável (FER) evita a importação de combustíveis fósseis, como o carvão e gás 

natural, para gerar eletricidade ou calor, tornando o País um pouco menos dependente do estrageiro para a produção de energia e 

evitando emissão de gases com efeito de estufa.  

É neste contexto que o projeto da Central Fotovoltaica de Cesaredas se enquadra, no cumprimento das principais linhas de orientação 

do Governo relativas ao reforço das energias renováveis, garantindo o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no 

âmbito das políticas europeias de combate às alterações climáticas: 
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¶ Através da Diretiva FER relativa à promoção de utilização de energia proveniente de fontes renováveis, a UE definiu o objetivo 

de alcançar, em Portugal e até 2020, uma quota de 31% de energia proveniente de fontes renováveis no consumo final bruto de 

energia e uma quota de 10% no setor dos transportes; 

¶ Foi definida, em outubro de 2014, no âmbito do quadro de ação da UE relativo ao clima e à energia (Pacote Energia-Clima 2030), 

a meta vinculativa de pelo menos 27% de energias renováveis no consumo total de energia na UE em 2030. Esta meta deverá 

ser atingida coletivamente, com base no contributo dos diferentes Estados Membros, os quais podem fixar metas nacionais mais 

ambiciosas; 

¶ Em Portugal, a legislação que transpôs parcialmente a Diretiva FER e o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis para 

o período 2013-2020 (PNAER 2020) estabelecem a meta de 31% para a utilização de energia renovável no consumo final bruto 

de energia e 10% para o consumo energético nos transportes, até 2020; prevendo igualmente a incorporação de 59,6% de energia 

renovável na eletricidade até 2020; 

¶ O Compromisso para o Crescimento Verde, em alinhamento com o PNAER 2020, estabelece o objetivo de ɠReforçar o peso das 

energias renováveisɡ, determinando a meta de 31% de renováveis no consumo final bruto de energia em 2020 e 40% em 2030; 

¶ O PNAER 2020 indica um conjunto de metas intercalares para a utilização de energia renovável no consumo final bruto de 

energia: 22,6% para os anos 2011 e 2012; 23,7% para 2013 e 2014; 25,2% em 2015 e 2016; e 27,3% para os anos 2017 e 2018. 

Como indicadores de desempenho nacional relativamente a estas matérias, refira-se que: 

¶ Cerca de 49% da produção de energia renovável, em 2014, teve origem na biomassa. Os biocombustíveis contribuíram com 5% 

para as FER; 

¶ Considerando o consumo final bruto de energia, o peso das FER, em 2014, superou a meta estabelecida pelo PNAER 2020 para 

2015; 

¶ A energia elétrica produzida com base em FER, teve um decréscimo em 2015, devido à diminuição na produção hídrica; 

¶ Face ao decréscimo da componente hídrica na produção total da eletricidade, e comparando a produção anual de energia elétrica 

com base em FER entre 2014 e 2015, verifica-se que, neste último ano, essa produção registou uma quebra em relação ao ano 

de 2014; 

¶ Portugal foi, em 2014, comparando com outros países da UE, o terceiro país da UE-28 com melhor desempenho na incorporação 

de energias renováveis no setor da eletricidade.  

Historicamente, o crescimento económico implica um aumento do consumo de energia, elevando as pressões sobre o ambiente. 

Existem evidências de que as emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) são responsáveis pelo aumento da temperatura, resultando 

em alterações climáticas de origem antropogénica. Tendo a UE assumido o compromisso de reduzir as emissões de GEE, a intensidade 

carbónica da economia analisa a dissociação entre a emissão de GEE e o crescimento económico. Para alcançar esta dissociação 

contribuem essencialmente a eficiência no setor energético e a substituição de combustíveis de origem fóssil pelos provenientes de 

fontes renováveis. 

A utilização de FER contribui para uma diminuição dos GEE provenientes da produção e consumo de energia, face ao consumo interno 

de energia. 

O projeto da central fotovoltaica de Cesaredas enquadra-se perfeitamente no cumprimento das principais linhas de orientação do 

Governo relativas à redução do consumo energético, garantindo o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito 

das políticas europeias de combate às alterações climáticas: 

¶ Acelerar a convergência da intensidade energética nacional para os níveis europeus, estimulando a utilização de tecnologias mais 

eficientes [Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética ɛ PNAEE 2016]; 

¶ Em 2016, reduzir o consumo energético em aproximadamente 8,2% relativamente à média do consumo final de energia verificada 

no período entre 2001 e 2005, o que se aproxima da meta definida pela UE de 9% de poupança de energia até 2016 [PNAEE 

2016]; 
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¶ Meta geral de redução de 25% e meta específica para a Administração Pública de redução de 30% do consumo de energia primária 

até 2020 [PNAEE 2016]; 

¶ No âmbito do quadro de ação da UE relativo ao clima e à energia para 2030, foi definida, em outubro de 2014, a meta não 

vinculativa de redução do consumo de energia em pelo menos 27% em relação às projeções do consumo futuro de energia com 

base nos critérios atuais. 

No âmbito do Acordo de Paris, qual Portugal comprometeu-se a contribuir para limitar o aumento da temperatura média global do 

planeta a 2ºC. e a fazer esforços para que esta não ultrapasse os 1,5ºC. O compromisso da neutralidade carbónica confirma o 

posicionamento de Portugal entre aqueles que assumem a liderança no combate às alterações climáticas. 

Para alcançar estes objetivos, Portugal comprometeu-se internacionalmente com o objetivo de redução das suas emissões de gases 

com efeito de estufa por forma a que o balanço entre as emissões e as remoções da atmosfera (ex., pela floresta) seja nulo em 2050. 

A este objetivo deu-se o nome de ɠneutralidade carbónicaɡ. 

O roteiro apresentará trajetórias alternativas até 2050 para quatro componentes setoriais, principais responsáveis pelas emissões de 

gases com efeito de estufa (GEE) e pelo sequestro de carbono. Uma destas componentes setoriais é a energia. 

Inserindo-se neste enquadramento, a aprovação da nova Diretiva Europeia das Energias Renováveis (RED II) definiu que cada Estado-

Membro deve elaborar, até ao final de 2019, um Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC) incluindo as metas nacionais, os contributos, 

as estratégias e as medidas para cada uma das cinco dimensões da energia: descarbonização, eficiência energética, segurança 

energética, investigação, inovação e competitividade. 

O PNEC garante coerência entre políticas nas áreas da energia e clima para a concretização das metas no horizonte 2030, em 

articulação com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050) (Resolução de Conselho de Ministros nº 107/2019, de 1 de 

julho de 2019):  

¶ O PNEC estabelece, entre outros, objetivos nacionais para as emissões de GEE, energias renováveis, eficiência energética e 

interligações.  

¶ Prevê estratégias de longo prazo para a redução de emissões.  

¶ Substitui os planos nacionais (PNAER, PNAEE, PNAC). 

O desenvolvimento do RNC 2050 integra um processo participativo, através do qual se pretende explorar um conjunto de questões 

vitais para que Portugal consiga alcançar o objetivo da neutralidade carbónica. 

Em Portugal, o Plano Nacional Energia-Clima (PNEC) 2030, apresentado  pelo ministro do Ambiente e da Transição Energética, estipula 

as seguintes metas principais: 

¶ 45% a 55% de redução de emissões de gases com efeito de estufa em relação a 2005 (anterior 30%-40%); 

¶ 35% de eficiência energética (anterior 30%); 

¶ 47% de incorporação de renováveis no consumo final de energia (anterior 40%). 

De acordo com esta última meta as Energias Renováveis deverão representar 47% do consumo elétrico nacional em 2030, estando 

previsto um aumento da capacidade instalada até aos 28,8 GW. 

Esta meta, relevante no contexto do presente projeto, é fundamental para: 

¶ Reduzir a dependência energética do país em relação ao exterior (atualmente, Portugal importa 75% da energia, mas pretende 

que essa dependência não ultrapasse os 62% em 2030); 

¶ Assegurar a redução de emissões de gases com efeito de estufa em linha com o objetivo de atingir a neutralidade carbónica em 

2050. 
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A nova legislação europeia no âmbito da Energia e Clima estabeleceu ainda uma meta de 32% de energia proveniente de fontes 

renováveis no consumo final bruto a nível da União Europeia para 2030. 

Importa salientar que resultados positivos das políticas energéticas dos últimos anos já se fazem sentir. Uma análise das emissões de 

gases com efeito de estufa por unidade de PIB permite verificar que, a partir de 2005, se iniciou, efetivamente, um processo de 

ɠdescarbonizaçãoɡ da economia portuguesa, ou seja, a economia nacional começou a emitir menos carbono por cada unidade de 

riqueza produzida. Esta tendência, que é anterior à crise económica que teve início em 2008, deve-se a vários fatores, nomeadamente 

a alterações do modelo energético nacional para formas de energia menos intensivas em carbono, como seja a utilização de gás 

natural; a gradual implementação de biocombustíveis nos transportes; o crescimento significativo da energia produzida a partir de 

fontes de energia renovável (principalmente eólica e hídrica); e a implementação de medidas de eficiência energética. No entanto, 

apesar da significativa redução da intensidade carbónica da economia, Portugal continua a apresentar valores superiores à média da 

UE-28.  

As alterações do modelo energético nacional para formas de energia menos intensivas em carbono tornam-se evidentes quando se 

analisa a evolução das emissões de GEE provenientes da produção e consumo de energia, face à energia interna consumida. Desde 

2000, tanto Portugal como a UE-28 apresentam uma tendência descendente, indicando que as emissões de GEE têm diminuído face 

à energia consumida. É de relevar que os resultados obtidos por Portugal evidenciam uma maior dissociação entre a emissão de GEE 

e o consumo de energia, representando menores impactes sobre o ambiente, em particular em anos em que se verificou muita 

precipitação, como 2010, 2011 e 2013. 

3/  DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.1/  LOCALIZAÇÃO   

O projeto da Central Fotovoltaica (CF) de Cesaredas, localiza-se na freguesia de Serra DɞEl Rei, concelho de Peniche, distrito de Leiria. 

Ao nível da nomenclatura de unidades territoriais (NUT), integra as seguintes: 

¶ NUT I:     Continente (PT1), 

¶ NUT II:    Centro (PT16), 

¶ NUT III:   Oeste (PT16B). 

O projeto insere-se, ainda, na folha 337 da Carta Militar de Portugal (série M888, à escala 1 : 25 000 1). 

Nos Desenhos 1.1 a 1.3 ɛ PD é apresentado o enquadramento geográfico do projeto e da respetiva área de estudo, com diferentes 

bases (carta militar e ortofotomapas) e escalas. No Desenho 1.4 ɛ PD é apresentada a configuração geral do projeto, sendo 

discriminados os elementos que o constituem. 

3.1.1/  Características de localização do projeto  

O projeto da Central Fotovoltaica de Cesaredas irá situar-se junto ao Parque Eólico (PE) de Serra DɞEl Rei. Ao abrigo da legislação em 

vigor, o principal objetivo da construção novo centro eletroprodutor é fazer uma hibridização com o centro eletroprodutor já existente 

sem alterar a sua capacidade de injeção, de forma a otimizar as infraestruturas existentes, no sentido em que a central fotovoltaica 

 

 
1 A cartografia que tem por base a Carta Militar de Portugal, série M888, à escala 1 : 25 000, apresenta a licença de utilização n.º 228. 
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irá complementar a produção de energia elétrica nos períodos do dia em que PE não esteja a produzir o máximo da capacidade de 

injeção.  

Refira-se que o PE de Serra dɞEl Rei é constituído 13 aerogeradores de 1,67 MW, tendo sido já alvo de sobreequipamento, no âmbito 

do qual foram instalados mais 2 aerogeradores com potência unitária de 2 MW. A sua produção média anual é de 50 MWh. 

3.1.2/  Áreas disponíveis para implantação  

No que concerne às áreas disponíveis para implantação da central, as mesmas serão vedadas e correspondem a uma área total de 

cerca de 36,54 ha. Serão respeitadas as zonas de proteção e as distâncias de segurança relativamente aos aerogeradores presentes 

nas imediações das áreas disponíveis para implantação da central, bem como outras condicionantes previamente identificadas no 

âmbito do desenvolvimento do próprio projeto. 

3.2/  DESCRIÇÃO GERAL DA CENTRAL FOTOVOLTAICA 

3.2.1/  Composição geral  

O projeto da CF Cesaredas é um centro eletroprodutor que recorre às fontes renováveis e não poluentes para a produção de energia 

elétrica, nomeadamente à radiação solar. Essa energia produzida, por sua vez, irá ser transformada e transportada, através das 

infraestruturas elétricas da central, até ser injetada na rede elétrica pública.  

A Central Fotovoltaica de Cesaredas será constituída por 27 968 módulos fotovoltaicos, com uma potência de 17,9 MWp e uma 

potência nominal de 16,56 MVA e interligará à subestação existente (20/60 kV), pertencente ao Parque Eólico de Serra dɞEl Rei. No 

Anexo 5 ɛ AT apresentam-se os elementos do Projeto de Execução (Peças Desenhadas) com relevância para o EIA. 

É previsto que os módulos fotovoltaicos sejam instalados sobre estruturas fixas com um determinado ângulo de inclinação, de modo 

a haver um maior aproveitamento da radiação solar e, consequentemente, um melhor aproveitamento da produção elétrica gerada 

pela central.  

Todo o recinto do centro eletroprodutor estará protegido por uma vedação de rede metálica. 

3.3/  CARACTERIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

Neste capítulo far-se-á uma descrição técnica da central fotovoltaica. De um modo bastante simples, o processo de geração de energia 

inicia-se com a conversão da fonte primária renovável, que neste caso é a energia solar, em energia elétrica. Essa energia elétrica sai 

em corrente contínua de cada um dos módulos fotovoltaicos, que se unirão formando uma string de vários módulos fotovoltaicos, até 

ao inversor. Assim, a energia proveniente dos módulos fotovoltaicos, irá passar pelos inversores, que irá converter a corrente contínua 

(DC) em corrente alternada de Baixa Tensão (BT-CA), transpondo as proteções necessárias e evacuando a energia através de um 

transformador, situado num Centro de Transformação (CT), que, por sua vez, irá elevar a energia alternada de Baixa Tensão para Média 

Tensão (MT).  

Os CTɞs da central fotovoltaica irão interligar em série, através de linhas de Média Tensão subterrâneas, até à Subestação Elevadora 

existente pertencente ao Parque Eólico da Serra DɞEl Rei. 

Salienta-se que os equipamento a utilizar não foram ainda selecionados/adquiridos, pelo que os que agora se apresentam constituem 

ɠmodelos-tipoɡ, com gama de características idênticas às pretendidas para o projeto em estudo. 
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3.3.1/  Gerador fotovoltaico  

O gerador fotovoltaico é constituído por conjuntos de módulos fotovoltaicos do tipo monocristalino e bifacial, do tipo do TRS-

DEG21C.20 da Trina Sola e de 640 Wp, os quais serão instalados em estrutura fixa com um ângulo inclinação de 30º, orientação a Sul 

(Azimute 0º) e instalados seguindo a inclinação natural do terreno.  

O gerador fotovoltaico é formado pela ligação em série e em paralelo de um determinado número de módulos fotovoltaicos. Os 

módulos convertem a energia solar em energia elétrica, produzindo uma corrente contínua proporcional à radiação solar recebida.  

O projeto será constituído por 27 968 módulos, com uma potência pico de 17 899,52 kWp e uma potência nominal de 16 555 kVA. 

Os módulos fotovoltaicos estarão agrupados em strings de 32 módulos cada, totalizando nesse sentido um conjunto de 874 strings.  

Na Tabela 3.1 são apresentadas as características do módulo fotovoltaico proposto (Figura 3.1). 

Tabela 3.1 ɛ Características técnicas principais do módulo fotovoltaico 

Especificações Elétricas2 

Tecnologia Monocristalino 

Potência [Wp] 640 Wp 

Corrente de curto circuito Isc[a] 18,26 A 

Tensão de circuito aberto Voc[V] 45,10 V 

Tensão de potência máxima VMP[V] 37,30 V 

Corrente de potência máxima IMP[A] 17,19 A 

Especificações Gerais 

Dimensões  2384x1303x35 mm 

Peso 38,7 Kg 

 

 

Figura 3.1 ɛ Detalhe Módulo Fotovoltaico Tipo 

 

 

 
2 Valores em CTS (condições de teste standard): AM 1.5, 1000W/m2, 25ºC   
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3.3.2/  Inversor fotovoltaico  

Os inversores têm como função converter a corrente contínua, provenientes dos painéis fotovoltaicos, para corrente alternada.  

Na CF Cesaredas serão utilizados inversores de string com potência nominal máxima de 215 kVA, do tipo SUN2000-215KTL do 

fabricante Huawei.  

Estes inversores estão equipados com a mais avançada tecnologia modular de sistemas fotovoltaicos para ligação à rede destes 

sistemas, distinguindo-se pelo seu alto rendimento e elevada fiabilidade.  

Os mesmos são capazes de extrair a qualquer momento a máxima potência que o gerador pode proporcionar ao longo do dia, através 

do dispositivo MPPT (Maximum Power Point Tracking) que garante a operação constante dos módulos no ponto de máxima potência.  

As principais características técnicas deste modelo de inversores encontram-se na Tabela 3.2. 

Tabela 3.2 ɛ Características técnicas principais do inversor tipo 

Huawei ɛ SUN2000-215KTL 

Tensão Máxima DC (UCD, max) [V] 1500 

Alcance de Tensão DC, MPPT (UCD) [V] 500-1500 

Corrente Máxima Entrada DC, MPPT [A] 100 

Número de entradas 14 

Potência Nominal AC power (PAC, nom) [KW] 200 

Potência Máxima AC power (PAC, nom) [KVA] 215 

Tensão de Saída [V] 800 

Distorção Harmónica THD <1% 

Fator de Potência (ajustável) 0,8 indutivo a 0,8 capacitivo 

Eficiência (Máxima / Europeia) [%] 99,00 / 98,60 

Temperatura Ambiente Admissível [°C] -25º / 60º 

Dimensões (Altura x largura x profundidade) [mm] 1035x700x365 

Peso Inversor [kg] 86 

Grau de Proteção IP66 

Número Total de Inversores 77 

 

Serão instalados 77 inversores de string na central fotovoltaica, o que totaliza uma potência nominal aparente máxima de 16 555 kVA. 

As caraterísticas, em termos de emissão sonora, encontram-se indicadas na Tabela 3.3. 

Tabela 3.3 ɛ Dados detalhados do teste acústico  

Item testado Nível de pressão sonora (dB (A)) 

Teste acústico 62,8 

Ruído de fundo 60,1 

Critério de qualificação  ʘ 65 

Nível de incerteza expandida U=0,9 dB, k=2 

 

Relativamente às caraterísticas do teste é avaliado o nível de pressão sonora produzido pelo equipamento enquanto a velocidade de 

rotação dos dispositivos de movimentação de ar dentro do equipamento sob teste é ajustada para a velocidade em que os dispositivos 

funcionariam quando o equipamento estiver operando em uma temperatura ambiente igual à velocidade máxima. 
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Abaixo, na Figura 3.2, poderá ser encontrado um detalhe do inversor tipo. 

 
Figura 3.2 ɛ Detalhe do inversor tipo 

 

3.3.3/  Estruturas de suporte dos módulos fotovoltaicos  

A estrutura de suporte dos módulos fotovoltaico será fixa, metálica e terá o comprimento transversal de forma a suportar dois módulos 

fotovoltaicos em posição portrait (vertical). A diagonal da estrutura terá uma inclinação de 30º.  

Os painéis fotovoltaicos ficarão dispostos ao longo da estrutura, de forma que a sua largura esteja na direção horizontal e o 

comprimento a acompanhar a inclinação ótima. As fundações da estrutura serão em estacas metálicas. Poderão ser eventualmente 

considerados pequenos ajustes no relevo de forma que a altura das estacas metálicas cumpram com os requisitos mínimos de 

distanciamento dos painéis ao solo.  

A proteção anticorrosiva da estrutura e fundações será realizada com galvanização e outros tipos de tratamentos, coma espessura 

necessária de forma a garantir a proteção adequada ao local de instalação. Abaixo, na Figura 3.3 e na Figura 3.4, poderão ser 

encontrados alguns detalhes da estrutura tipo prevista. 

 
Figura 3.3 ɛ Detalhe da estrutura tipo 
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Figura 3.4 ɛ Vista em corte da estrutura proposta 

 

Apesar de na Figura 3.4 ser feita referência a uma profundidade de 1,5 m ɛ tratando-se de um valor médio ɛ a profundidade das 

estacas para fixação das estruturas metálicas não ultrapassará os 2,5 m. 

3.3.4/  Centro de transformação (CTɞs) 

O Centro de Transformação (CT), cujo modelo tipo é o STS-6000K do fabricante Huawei, é uma solução exterior e pré-fabricada. Prevê-

se a instalação de 3 CT, cujo nível de emissão sonora é de 70 db (A) a 1 m do solo. O CT será instalado sobre uma base pré-fabricada 

em betão armado e moldado, sendo destinado unicamente para esta finalidade, na qual os equipamentos irão ficar assentes.  

Cada CT terá associado no seu interior: 

¶ Quadro Geral de Baixa Tensão;  

¶ Transformador de Potência;  

¶ Aparelhagem de Média Tensão;  

¶ Transformador de Serviços Auxiliares BT/BT;  

¶ Quadro de Proteção de Serviços Auxiliares;  

Na Figura 3.5 é possível observar um detalhe do CT tipo. 
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Figura 3.5 ɛ Detalhe do Centro de Transformação Proposto 

 

No conjunto de peças desenhadas do Projeto de Execução incluídas no Anexo 5 ɛ AT, encontra-se a Planta, Corte e Alçado do CT. 

A cuba de recolha de óleo fará parte da própria conceção do centro de transformação, estando dimensionado para recolher no seu 

interior todo o óleo do transformador sem que este se derrame. 

3.3.5/  Sistemas de conexão elétrica  

3.3.5.1/  Sistema de corrente cont ínua (DC) 

Como foi referido anteriormente, o gerador fotovoltaico é constituído por vários conjuntos de módulos fotovoltaicos ligados em série, 

formando strings de 32 módulos.  

As ligações entre os módulos de cada string serão efetuadas forma cruzada (também denominado de ligação ɠleap frogɡ), conforme é 

mostrado no exemplo da Figura 3.6. 

 
Figura 3.6 ɛ Ligação cruzada ("leap frog") de uma string de módulos fotovoltaicos 

 

Aquando da exposição de radiação solar sobre os módulos fotovoltaicos, estes irão converter a energia solar em energia elétrica, 

produzindo uma corrente contínua que será tanto maior quanto maior for a irradiância solar.  

Por sua vez, essa corrente contínua produzida pelos módulos fotovoltaicos irá fazer o percurso, através das strings, até ao inversor, 

onde será feita a conversão dessa corrente contínua em alternada.  
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Os módulos são interligados entre si através de um cabo denominado de ɠcabo de stringɡ, sendo que este cabo já vem instalado em 

cada um dos módulos aquando da sua aquisição. 

3.3.5.2/  Sistemas de Corrente Alterna (CA)  

Conforme referido anteriormente, a corrente contínua irá percorrer, através do conjunto das strings, até ao inversor, onde este, por sua 

vez, irá fazer a conversão dessa mesma corrente contínua em corrente alternada em Baixa Tensão (BT) a 800 V.  

Após a conversão, a corrente alternada de BT irá fazer o percurso desde o inversor até ao Centro de Transformação, onde se situam 

os Quadros de Gerais de Baixa Tensão (Q.G.B.T.) com as devidas proteções de interligação para cada inversor da central. Estas 

proteções têm com função fazer o seccionamento de algum inversor em caso de defeito e uma proteção geral entre o Transformador 

de Potência e o próprio inversor.  

Transpondo essas proteções situadas nos Q.G.B.T. dos Centros de Transformação, a corrente alternada irá passar pelo Transformador 

de Potência, elevando-a, assim, de Baixa Tensão para Média Tensão (20 kV).  

Em termos de sistema de corrente alternada, a central fotovoltaica é constituída por três centros de transformação, cada um com uma 

potência nominal de 6500 kVA, a uma temperatura de 40ºC. A um CT irá ligar um subsistema constituído por 25 inversores e aos 

restantes dois CTɞs irão ligar subsistemas de 26 inversores cada.  

Os CTɞs estão ligados entre si em série, através de linhas subterrâneas de MT, onde posteriormente se interligarão à Subestação 

existente do PE de Serra DɞEl Rei, local onde a energia produzida pela central fotovoltaica será evacuada para Rede Elétrica de Serviço 

Público (RESP). 

3.3.6/  Rede de terras  

A instalação fotovoltaica apresentará uma rede de terras de proteção que unirá todas as massas metálicas da instalação não 

submetidas a tensão elétrica.  

A ligação à terra será realizada de forma a que não altere a ligação à terra da companhia elétrica distribuidora, evitando transmitir 

defeitos à mesma. Além disso, as massas da instalação fotovoltaica estarão ligadas a uma terra independente do neutro da empresa 

distribuidora de acordo com o RTIEBT.  

Assim sendo, realizar-se-á uma ligação terra, ligando-se diretamente as estruturas de suporte do gerador fotovoltaico, módulos e 

borne de ligação à terra do inversor. A secção do condutor de proteção será como mínimo igual à do condutor da fase correspondente. 

É importante referir que a terra de toda a instalação será única, ou seja, as terras de proteção de todo o parque fotovoltaico e as terras 

de proteção dos postos de transformação não serão independentes. 

3.3.7/  In fraestrutura de l igação à rede  

A interligação da central fotovoltaica à RESP será efetuada através de uma linha própria de 60kV que serve atualmente o P.E. de Serra 

dɞEl Rei e que liga à Subestação da ATOUGUIA, ZR 36, da REN. Para tal, perspetiva-se uma intervenção mínima na subestação já 

existente, bem como na infraestrutura de transporte de eletricidade/interface com o Operador de Rede para este Projeto. Planeia-se 

apenas a interligação da central fotovoltaica a uma das celas de MT já existentes na Subestação do parque eólico. 

A ligação à rede pública de distribuição de energia elétrica é feita em corrente alternada, à tensão de 60kV e frequência de 50 Hz, 

através de um ramal de interligação aéreo já existente pertencente ao PE de Serra dɞEl Rei. 

A interligação da central fotovoltaica à Subestação existente será feita com recurso a uma linha subterrânea.  
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A linha de interligação será feita ao longo de caminhos existentes com um comprimento cerca de 617m. O cabo considerado será do 

tipo 3(1(LXHIOZ1-1x400mm2)) Al 18/30kV. 

3.4/  FASE DE CONSTRUÇÃO  

3.4.1/  Obras de construção civil  

As obras de construção civil da central fotovoltaica incluem trabalhos limpeza da vegetação nas áreas em que tal se revele necessário, 

terraplanagem, nivelamento para a instalação das estruturas de suporte fotovoltaico, fundações para o assentamento dos CT, sistemas 

de drenagem para o encaminhamento e recolha das águas pluviais, escavação e aterro de valas para instalação de cabos elétricos, 

estacagem e montagem das estruturas metálicas de suporte dos módulos fotovoltaicos, colocação de vedações e portões.  

Os trabalhos de construção civil incluem também caminhos de acesso aos principais elementos da central para manutenção da 

instalação durante o período de operação e exploração. 

3.4.1.1/  Estaleiro de Obra e Área de Armazenamento  

Para apoio à obra está prevista a instalação de uma área de estaleiro e parque de resíduos, que servirá para apoio das equipas técnicas 

presentes em obra durante a fase de construção, bem como de uma outra área destinada ao armazenamento de equipamentos e 

materiais para a construção da obra.  

Estes dois elementos irão situar-se junto à entrada mais a Este da central fotovoltaica, prevendo-se que o estaleiro tenha uma área 

de 1500 m2 e o local para armazenamento de materiais uma área de 2200 m2. 

3.4.1.2/  Posto de Controlo e Contentor de Stock  

Neste projeto irá ser instalado um Posto de Controlo, composto por um pré-fabricado, do tipo contentor.  

O Posto de Controlo irá centralizar toda a informação de monitorização e segurança. Os equipamentos necessários ao correto 

funcionamento dos dois sistemas serão instalados no Posto de Controlo. Desta forma, os dados dos equipamentos presentes na central 

fotovoltaica podem ser recolhidos, apresentados e armazenados. 

O Posto de Controlo será instalado sobre uma base pré-fabricada e moldado (poderá ser proposto um contentor escritório) e será 

destinado esta finalidade, na qual os equipamentos irão ficar assentes. 

Também será instalado um Contentor de Stock, do tipo contentor marítimo, que será utilizado como armazém, para armazenamento 

das ferramentas necessárias para a operação e manutenção da central, bem como de material de reserva. 

Na Figura 3.7 são apresentados detalhes com as dimensões do Posto de Controlo e Contentor de Stock tipo. 
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Posto de controlo 

 
 

Contentor de Stock 

 
Figura 3.7 ɛ Detalhe Posto de Controlo e Contentor de Stock 

 

3.4.2/  Preparação das áreas a intervencionar  

A preparação da área onde será instalada a central fotovoltaica irá iniciar-se pela limpeza do terreno (remoção da vegetação arbustiva 

e arbórea). Nas áreas atualmente ocupadas por eucaliptal, será ainda necessário proceder à remoção dos troncos e raízes e, no 

seguimento desta será necessário regularizar o terreno, mantendo a topografia existente. 
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Em seguida iá proceder-se à decapagem da camada superficial do solo, na área abrangida pelas fundações das estruturas dos módulos 

fotovoltaicos, nas áreas onde serão instalados os Centros de Transformação, Posto de Controlo e Contentor de Stock, nas faixas dos 

caminhos de acesso e na zona a utilizar como estaleiro e área de armazenamento, com regularização da morfologia o terreno, apenas 

em casos pontuais e devidamente justificados, e execução das infraestruturas de drenagem (valetas e passagens hidráulicas).  

Será ainda necessário, numa fase posterior, proceder à abertura de valas para instalação dos cabos elétricos subterrâneos. 

3.4.3/  Acessos internos  

3.4.3.1/  Critérios Geométricos  

Tendo em conta a localização dos elementos constituintes do parque, tais como os módulos fotovoltaicos, Centros de Transformação 

e Posto de Controlo, os caminhos foram desenhados com o melhor traçado, distâncias mais pequenas e simples possíveis. Os valores 

de raio de curvatura serão os necessários para permitir a passagem, mudança de direção e livre circulação de veículos. 

O perfil transversal tipo dos acessos internos do parque fotovoltaico terá uma faixa de rodagem de 4m de largura, adjacente à qual 

se desenvolvem as valetas para escoamento das águas pluviais. Os caminhos apresentarão preferencialmente a pendente da zona 

envolvente e contigua e serão executados de modo que a superfície de rodagem fique ao mesmo nível do terreno circundante.  

A Figura 3.8 demonstra o perfil transversal tipo previsto para os caminhos da central fotovoltaica. 

 
Figura 3.8 ɛ Perfil Transversal Tipo do Caminho de Acesso Interno 

 

O traçado em planta e perfil longitudinal dos caminhos acompanhará a orografia da zona envolvente e contígua. 

Nos acessos a construir não serão utilizados materiais impermeabilizantes 

3.4.4/  Movimentaç ões de terra s 

As movimentações de terras foram reduzidas ao mínimo, correspondendo a pequenos volumes resultantes da escavação para criação 

os fossos de assentamento dos Postos de Transformação e Posto de Controlo/Contentor de Stock, para a abertura e tapamento das 

valas de Baixa e Média Tensão, bem como das fundações pertencentes ao sistema de CCTV e possíveis ajustes de relevo para instalação 

das estruturas de suporte dos módulos fotovoltaicos.  

A Tabela 3.4 mostra as quantidades estimadas de movimentações de terras para escavação e aterro dos elementos acima mencionados: 

Tabela 3.4 ɛ Valores Estimados de Movimentações de Terra 

 Volume de escavação (m3) Volume de aterro (m3) 

Posto de Transformação 53,17 - 
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 Volume de escavação (m3) Volume de aterro (m3) 

Posto de Controlo 7,5 - 

Contentor de Stock 7,5 - 

Fundações CCTV 11,06 - 

Acessos a Construir 2 514,36 - 

Valas Elétricas 4 278,06 4 278,06 

Ajuste de relevo 1 369,78 2 240,75 

Total 8 241,43 6 518,71 
 

3.4.5/  Drenagem  

O local de intervenção desenvolve-se ao longo de uma crista que divide o escoamento superficial em dois sentidos, essencialmente: 

noroeste e sudeste. Por este motivo não se registam, de forma geral, canais de escoamento bem definidos, excetuando a zona sul da 

intervenção.  

Para garantir a segurança e integridade do pavimento do caminho interior face à ação das águas pluviais, propõe-se a execução de 

valetas ao longo dos seus limites exteriores, nos locais suscetíveis de receberem escoamento superficial.  

Conforme representado nas peças desenhadas, incluídas no Anexo 5 ɛ AT, propõe-se a execução de uma valeta com secção transversal 

triangular, materializada através da modelação do terreno natural. 

3.4.6/  Vedação perimetral  e portões  

A vedação da central é constituída por uma rede de malha quadrada com fixação sobre postes com 2,00m de altura acima do solo. A 

sua colocação respeitará as peças desenhadas do projeto incluídas no Anexo 5 ɛ AT. 

A instalação de vedação está prevista ao longo da periferia da área de implantação da central fotovoltaica. A sua implantação será, 

em parte, coincidente com o limite perimetral da propriedade, respeitando as condicionantes ambientais identificadas e as distâncias 

de segurança para com as torres eólicas presentes nas imediações da área de implantação da central.  

A vedação deixará livre uma altura de 15 cm a partir do solo, de modo a permitir apenas a passagem da fauna de pequeno porte. 

Encontra-se também prevista a colocação de três portões, de modo a permitir o acesso a veículos à central.  

O tipo de portão previsto terá duas folhas de abrir, com 2,00 m de altura e 5,00 m de largura, apresentado um detalhe do mesmo no 

Anexo 5 ɛ AT do Volume III do EIA. 

3.4.7/  Fundações dos CTɞs 

Para a instalação dos CTɞs será efetuada uma escavação com uma altura de 1,20 m e com as dimensões em planta do equipamento, 

colocada no seu interior uma base pré-fabricada de betão armado que irá conferir ao equipamento uma altura ao solo de cerca de 30 

cm, sendo após a instalação do equipamento feito o tapamento da área aberta e a regularização do terreno envolvente.  

A Figura 3.9 mostra um detalhe do tipo de fundação a ser considerado para os Centros de Transformação. 
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Figura 3.9 ɛ Detalhe de fundação dos Centros de Transformação 

 

3.4.8/  Vala de cabos  

3.4.8.1/  Canalizações Subterrâneas para Cabos de String  

A passagem dos cabos de string até ao inversor, em alguns troços, terá de ser feita através de canalizações subterrâneas, ficando 

aqueles instalados dentro de tubagens e enterrados diretamente em valas. 

A profundidade mínima de enterramento dos cabos, será de 1,20m, sem prejuízo de nas travessias dos caminhos internos da central 

se atender ao seguinte: 

¶ A profundidade de enterramento dos cabos não será inferior a 1,10m, com aplicação de uma camada de 0.10m de areia de modo 

a garantir uma maior proteção mecânica.  

¶ Será considerada a instalação de uma placa rígida na zona de travessia dos caminhos e numa extensão de 1 m para cada lado da 

via (aplicação de uma placa de PPC-PP-AL), de acordo com a norma DMA-C68-040/N de modo a garantir uma maior proteção 

mecânica.  

¶ As travessias deverão ser realizadas, tanto quanto possível, perpendicularmente ao eixo das vias.  

Estas profundidades poderão ser diminuídas, caso as morfologias do terreno assim o obriguem (ex. terreno rochoso), caso sejam 

salvaguardadas as indicações do artigo 521.9.6 das Regras Técnicas de Instalações Elétricas de Baixa Tensão.  

O fundo das valas deverá ser convenientemente preparado de forma a permitir um perfeito assentamento das canalizações.  

Estas ficarão envolvidas em areia de granulometria fina e regular ou em terra limpa de pedras ou outros detritos.  

As canalizações serão sinalizadas através de dispositivos de aviso colocados acima das mesmas, a uma distância de pelo menos 10 

cm. Estes dispositivos serão constituídos por redes plastificadas ou de material plástico de cor vermelha. 
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3.4.9/  Montagem me cânica  

Concluída a fase de preparação dos trabalhos, dar-se-á início à execução da montagem dos módulos fotovoltaicos.  

Esta fase inicia-se com a execução das fundações que será feita por perfuração do solo a uma profundidade suficiente para alcançar 

a estabilidade e resistência adequadas, sendo que serão os estudos geotécnicos que irão determinar a profundidade necessária. Está 

previsto que haja pré-furação do solo para estacagem das estruturas de suporte, não sendo utilizado qualquer quantidade de betão 

para a sua fixação.  

Na Figura 3.10 é possível verificar um exemplo de execução de perfuração para as estacas das estruturas de suporte. 

 
Figura 3.10 ɛ Perfuração das estacas de suporte 

 

De seguida, procede-se à montagem das estruturas de suporte onde serão montados, posteriormente, os módulos fotovoltaicos.  

Em simultâneo com a execução das obras de construção e montagem dos módulos fotovoltaicos, serão instalados os Centros de 

Transformação, Posto de Controlo e Contentor de Stock. 

3.4.10/  Montagem elétrica  

O trabalho de montagem elétrica inclui a instalação elétrica de Baixa Tensão (BT) e Média Tensão (MT). 

Sempre que possível coexistem na mesma vala de cabos as diversas redes que constituem as instalações elétricas e de comunicação, 

convenientemente separadas, evitando-se desta forma a abertura de valas. 

3.4.11/  Meios humanos  

Estima-se, para a fase de construção, que o número de trabalhadores, de entre os vários Empreiteiros (construção civil, eletromecânica, 

equipa de transporte, montagem), Equipas de Fiscalização, Dono de Obra, entre outros, seja cerca de 70. 
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3.4.12/  Materiais e energia utilizados  

Para a generalidade das atividades envolvidas na fase de construção será necessário a utilização de diversos tipos de materiais comuns 

em obras de construção civil, nomeadamente, betão, brita, areia, madeira, ferro, tijolos, aço, etc., fundações e caminhos de acesso. 

No que diz respeito às componentes dos painéis fotovoltaicos, os principais tipos de materiais que os constituem são: 

¶ Vidro, silício; 

¶ Aro metálico; 

¶ Estruturas metálicas formada por diferentes tipos de perfis galvanizados de aço e alumínio; 

¶ Condutores de ligação em cobre e em alumínio. 

Os principais tipos de energia utilizada, na fase de construção, correspondem a motores de combustão a gasóleo das máquinas 

(veículos, gruas e caterpillars) e de alguns equipamentos. 

3.4.13/  Efluentes, resíduos e emissões  

Na fase de construção são previsíveis os seguintes tipos de efluentes, resíduos e emissões: 

Efluentes  

¶ águas residuais provenientes das instalações sanitárias do estaleiro; 

¶ águas residuais provenientes das operações de betonagem, pavimentação e construção civil. 

Eventualmente podem, ainda, ocorrer derrames acidentais de óleos, combustíveis e produtos afins, no entanto, desde que sejam 

aplicadas convenientemente as medidas de minimização propostas no presente EIA estas situações serão evitadas. 

Prevêem-se os seguintes tratamentos/destino final dos efluentes produzidos: 

¶ para as águas residuais resultantes das operações de construção civil como é o caso das operações de betonagem, será aberta 

uma bacia de retenção (2 m x 1 m), na qual será efetuada a descarga das águas resultantes das lavagens das autobetoneiras.  

¶ os efluentes tais como óleos das máquinas, lubrificantes e outros comuns a qualquer obra, serão devidamente acondicionadas 

dentro do Parque de Resíduos em recipientes específicos para o efeito e transportados por uma empresa creditada pela 

Autoridade Nacional dos Resíduos ɛ Agência Portuguesa do Ambiente. 

Resíduos 

¶ resíduos sólidos urbanos provenientes do estaleiro; 

¶ resíduos vegetais provenientes da desmatação/decapagem do terreno; 

¶ materiais inertes (terras) provenientes das escavações; 

¶ terra vegetal; 

¶ embalagens plásticas, metálicas e de cartão, armações, cofragens, entre outros materiais resultantes das diversas obras de 

construção civil. 

O armazenamento temporário de resíduos será efetuado na zona destinada a Parque de Resíduos. 

Prevêem-se os seguintes destinos finais relativamente aos resíduos produzidos: 

¶ os materiais inertes provenientes das escavações serão incorporados integralmente nos aterros necessários executar ao longo 

dos caminhos de acesso; 
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¶ a terra vegetal será armazenada junto às áreas de intervenção, em locais, tanto quanto possível, planos e afastados de linhas de 

água; 

¶ os resíduos tais como plásticos, madeiras e metais serão armazenados em contentores específicos, e transportados por uma 

empresa devidamente creditada pela Autoridade Nacional dos Resíduos ɛ Agência Portuguesa do Ambiente; 

¶ os resíduos vegetais resultantes da desmatação/decapagem do terreno serão enterrados em zonas intervencionadas, afastadas 

das linhas de água e de zonas húmidas; 

¶ nas zonas de eucaliptal após o corte dos eucaliptos, serão retiradas totalmente as respetivas raízes, sendo as mesmas 

transportadas por uma empresa devidamente creditada pela Autoridade Nacional dos Resíduos ɛ Agência Portuguesa do 

Ambiente. 

Emissões 

¶ incremento dos níveis sonoros contínuos e pontuais devido à utilização de maquinaria pesada e tráfego de veículos para 

transporte de pessoas, materiais e equipamentos; 

¶ poeiras resultantes das operações de escavação, movimentação de terras e da circulação de veículos e equipamentos em 

superfícies não pavimentadas; 

¶ gases emitidos pelos veículos e maquinaria pesada afetos à obra. 

3.4.14/  Recuperação Paisagística de Áreas Intervencionadas  

Após a conclusão dos trabalhos de construção civil e montagem das infraestruturas constituintes da central fotovoltaica, serão objeto 

de recuperação paisagística as áreas intervencionadas, designadamente acessos, a área de implantação dos painéis, as zonas de valas 

para instalação dos cabos elétricos subterrâneos, bem como outras zonas que possam, eventualmente, vir a ser utilizadas durante a 

construção. 

A recuperação das áreas intervencionadas tem como objetivo minimizar o impacte na paisagem, o restabelecimento da vegetação 

autóctone e o revestimento dos solos, minimizando por sua vez a ação erosiva do vento e chuva. 

3.5/  FASE DE EXPLORAÇÃO 

3.5.1/  Funcionamento da central fotovoltaica  

O funcionamento da central fotovoltaica assenta na captação solar que é feita por painéis fotovoltaicos, os quais são instalados numa 

estrutura metálica.  

A energia produzida por estes módulos fotovoltaicos, depois de convertida nos inversores de string, é encaminhada para os Centros 

de Transformação e seguidamente para a Subestação Elevadora existente do PE de Serra dɞEl Rei que, por sua vez, encaminha a 

energia para a linha que efetua a ligação do parque eólico ao respetivo Ponto de Interligação no RESP, neste caso, a Subestação de 

Atouguia.  

Além dos equipamentos acima referidos, a central fotovoltaica inclui, um espaço designado por Posto de Controlo, devidamente 

equipado com vista à monitorização do sistema e um Contentor de Stock para armazenamento de equipamento para manutenção.  

As informações sobre o estado dos equipamentos são transmitidas, pela respetiva rede de comunicação de dados, para o computador 

central existente no Posto de Controlo que recolhe periodicamente informações do estado da central.  

A área afeta à central fotovoltaica disporá de sistemas de segurança, nomeadamente, sistema de deteção e sistema de deteção de 

intrusão. O sistema de supervisão a instalar terá acesso, em tempo real, às grandezas das Instalações Elétricas e às grandezas dos 

equipamentos.  
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As operações levadas a cabo durante a operação do projeto serão as de monitorização da produção da central fotovoltaica, manutenção 

preventiva e manutenção corretiva. 

As atividades inerentes a esta fase dizem respeito à gestão de resíduos e eventuais manuseamentos de materiais poluentes, controlo 

visual e mecânico dos equipamentos instalados, reparações (vedação, portão, equipamentos, entre outros), manutenção do terreno 

(limpeza, decapagem, podas, entre outros) e das infraestruturas (Centros de Transformação e Posto de Controlo).  

Estima-se que a fase de exploração tenha uma duração de 30 anos. 

3.5.2/  Manutenção da central fotovoltaica  

A manutenção da central fotovoltaica não origina a produção significativa de resíduos, sendo apenas de referir a substituição, apenas 

se estritamente necessário, dos óleos usados dos Centros de Transformação por entidade devidamente licenciada para o efeito.  

Na fase de exploração existem dois tipos diferentes de manutenção: 

¶ Manutenção preventiva  
>  Estão previstas ações diárias, semanais, mensais, trimestrais, semestrais, anuais e trianuais. A maioria das ações são de 

frequência semestral e anual;  

>  Supervisão, Inspeção, verificação, medição, testes de componentes;  

>  Limpeza de módulos e controlo de vegetação.  

¶ Manutenção corretiva  

>  A manutenção corretiva é não programada. Implica reposição/reparação de equipamentos.  

>  No que se refere à limpeza dos módulos fotovoltaicos, a mesma será feita com recurso a meios mecânicos e água 

desmineralizada, sem recurso a produtos químicos, evitando desta forma a contaminação dos solos. Prevê-se, 

inicialmente, uma limpeza por ano, sendo esta periodicidade reavaliada após o primeiro ano de exploração. A limpeza 

da vegetação será feita com recurso a meios mecânicos, e caso seja possível, atendendo à natureza da vegetação que 

se forme na área, com recurso a pastoreio.  

A Figura 3.11 mostra um exemplo do tipo de limpeza a efetuar nos módulos fotovoltaicos. 

 

 
Figura 3.11 ɛ Exemplo de limpeza dos módulos fotovoltaicos 
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3.5.3/  Produç ão de energia elétrica  

A Central Fotovoltaica de Cesaredas terá uma potência instalada de 17,9 MWp, estimando-se uma produção média anual de energia 

de cerca de 25 598 MWh. 

3.5.4/  Meios humanos  

Para a fase de exploração prevê-se o equivalente a 2 trabalhadores, partilhados com o PE de Serra dɞEl Rei. 

3.5.5/  Efluentes, resíduos e emissões  

Na fase de exploração são previsíveis os seguintes tipos de efluentes, resíduos e emissões: 

Efluentes 

¶ óleos e produtos afins utilizados na lubrificação dos diversos componentes da central; 

¶ água proveniente da limpeza dos painéis fotovoltaicos. 

Resíduos 

¶ peças ou parte de equipamento substituído; 

¶ materiais sobrantes das manutenções (filtros, recipientes de lubrificantes, etc.); 

¶ resíduos sólidos urbanos provenientes do Posto de Controlo e do Contentor de Stock; 

¶ resíduos vegetais provenientes do corte de vegetação na zona dos painéis fotovoltaicos. 

Emissões 

Ruído proveniente das operações de reparação e substituição de equipamento. 

Salienta-se que na fase de exploração do projeto não são emitidos quaisquer poluentes atmosféricos, pois o processo de produção de 

energia através da tecnologia fotovoltaica não é responsável pela emissão de poluentes tais como: dióxido de enxofre (SO2), óxidos 

de azoto (NO2), dióxido de carbono (CO2), partículas, escórias ou cinza de carvão, nem qualquer outro. 

No que diz respeito aos resíduos será garantido que os mesmos são integrados no circuito adequado de recolha e tratamento de 

resíduos sólidos, nomeadamente os indicados pela Autoridade Nacional dos Resíduos ɛ Agência Portuguesa do Ambiente. As águas 

de escorrência provenientes da limpeza dos painéis irão diretamente para o terreno, uma vez que não apresentam qualquer tipo de 

contaminação. 

3.6/  FASE DE DESATIVAÇÃO/DESMONTAGEM DAS INSTALAÇÕES 

Uma vez concluído o período de vida útil do empreendimento, que se estima em 30 anos, o mesmo poderá ser renovado e/ou 

reabilitado, com a finalidade de continuar a ser operado durante um novo período de vida útil, ou poderá ser desativado e desmontado, 

caso as condições económicas de exploração, face aos custos envolvidos, assim o venham a determinar.  

O processo de desativação envolverá uma avaliação e categorização de todos os componentes e materiais, sendo os mesmos separados 

em reacondicionamento e reutilização, reciclagem e eliminação. Todos os materiais e equipamentos serão armazenados em local 

próprio e devidamente preparado e no final encaminhados de acordo com destinos devidamente autorizados e em cumprimento da 

legislação.  
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Grande parte dos materiais de base utilizados na construção do Projeto, que venham a ser inutilizados quando ocorrer uma previsível 

renovação, reabilitação ou desmontagem, é passível de ser reciclada. Citam-se, como exemplos, o alumínio e o cobre, que podem ser 

refundidos, e os óleos dos transformadores, que podem ser valorizados.  

Refira-se que a percentagem de reciclagem dos materiais constituintes de um painel fotovoltaico é extremamente elevada, sendo que 

os próprios fabricantes de módulos fotovoltaicos contribuem, desde o início, com o balanço económico do ciclo de gestão de resíduos, 

sendo esse custo normalmente incluído no preço dos painéis para os quais é assegurada a completa gestão de fim de vida. 

Toda a área intervencionada será posteriormente alvo de recuperação, de forma que a mesma venha a adquirir condições próximas 

das existentes antes da instalação do Projeto.  

No que respeita aos caminhos, os mesmos poderão manter-se, caso esta solução se afigure como mais favorável para o dono do 

terreno, isto é, para a exploração que vier a ser efetivada no local, ou poderão ser renaturalizados.  

Face ao desconhecimento da realidade à data da eventual desativação do Projeto, deverá esta ser alvo de um Estudo Ambiental onde 

sejam equacionadas as diferentes atividades de desativação e as melhores soluções face às opções disponíveis à data e à legislação 

vigente. Todas as atividades associadas ao desmantelamento da central fotovoltaica estarão de acordo com os regulamentos e 

legislação aplicável à data do desmantelamento.  

A desativação da central fotovoltaica, processar-se-á assim pela seguinte ordem: 

¶ Desmontagem da central fotovoltaica;  

¶ Transporte de equipamentos e materiais;  

¶ Recuperação paisagística das áreas intervencionadas.  

Salienta-se que toda a infraestruturação da área fotovoltaicas é 100% removível, sendo possível, após a sua desativação, restituir-se 

ao local as características originalmente observadas antes da sua construção. 

3.7/  CRONOGRAMA 

Na imagem seguinte apresenta-se um cronograma de construção da Central Fotovoltaica de Cesaredas. Prevê-se que o tempo de 

construção seja de 11 meses (2 meses de trabalhos preliminares e 9 meses para a execução dos trabalhos) e que a fase de exploração 

(vida útil) seja de 30 anos. Trata-se de um cronograma base exemplificativo, suscetível de vir a ser posteriormente ajustado, se tal se 

revelar necessário. 

Tabela 3.5 ɛ Planeamento de construção da central fotovoltaica 

Planeamento M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 

Central fotovoltaica Duração             

Construção 11 meses            

Trabalhos Preliminares 2 meses            

Emissão de Licença de Produção 0 meses            

Emissão de Licença de Construção 0 meses            

Montagem de estaleiro 1 mês            

Início dos trabalhos preparatórios 1 mês            

Execução dos trabalhos 9 meses            

Trabalhos de construção civil 2 meses            

Assemblagem de estrutura e módulos fotovoltaicos 3 meses            

Trabalhos de Baixa Tensão 3 meses            

Trabalhos de Média Tensão 3 meses            
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Planeamento M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 

Sistema de Segurança 2 meses            

Sistema de monitorização 2 meses            

Armazém de monitorização e controlo 1 mês            

Comissionamento sem energia 1 mês            

Ligação à rede elétrica 0 meses            

Comissionamento com energia 1 mês            

Receção provisória 1 mês            

Emissão de Licença de Exploração 0 meses            
 

3.8/  ALTERNATIVAS DE PROJETO 

Relativamente às questões de localização, o processo de escolha de alternativas de um projeto solar é, de certa forma, restritivo. O 

estabelecimento de uma central fotovoltaica resulta da possibilidade de não só reunir recurso solar, como fazê-lo em terrenos 

passíveis de implantar os equipamentos necessários, disponibilizados para o efeito através do estabelecimento de contratos com os 

respetivos proprietários, e da permissão de interligação à rede pública para escoar a energia produzida. 

Apesar das inúmeras vantagens conhecidas das energias renováveis, tal como esta constituir uma energia ɠlimpaɡ sem produção de 

gases com efeito de estufa, relativamente à energia eólica, a intermitência da velocidade do vento, e, no caso da energia fotovoltaica, 

a nebulosidade, compreendem dificuldades técnicas que comprometem a estabilidade da produção de energia. Assim, a combinação 

de duas fontes de energia renováveis, produzindo conjuntamente para se compensarem umas às outras, é mais eficaz, garantindo uma 

produção de energia estável, e é designada como sistema híbrido de energia. 

Com o presente projeto pretende-se assim implementar uma central fotovoltaica nas imediações do Parque Eólico de Serra dɞel Rei 

(também propriedade do promotor do presente projeto), com vista ao aproveitamento da potência disponível durante a intermitência 

do vento, e transformando assim o referido parque eólico num sistema híbrido de produção de energia. Tendo em consideração as 

necessidades específicas que a tecnologia exige, bem como respeitando os condicionamentos previamente identificados, foi 

delimitada uma área de projeto que reunisse as melhores condições para a implantação do mesmo. 

Acresce que, no presente caso, será otimizada a utilização das infraestruturas existentes do Parque Eólico de Serra dɞEl Rei, 

nomeadamente o acesso ao mesmo e a linha de ligação à rede já existente, sendo a ligação da central fotovoltaica à Subestação do 

parque eólico efetuada por cabo subterrâneo de reduzida extensão (centenas de metros). 

Logo, as premissas anteriormente expostas, assim como todos os outros fatores e ainda contratos já celebrados com os proprietários 

dos terrenos a utilizar para a implementação do projeto, justificam a inexistência de alternativas ao projeto. 

4/  CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE POTENCIALMENTE AFETADO 

4.1/  INTRODUÇÃO 

A metodologia de avaliação de impacte ambiental baseia-se na comparação entre as situações futuras das várias componentes 

ambientais e sociais, nos cenários de concretização do projeto e de ausência deste.  

A caracterização da situação atual dessas componentes constitui, juntamente com a evolução do ambiente afetado na ausência de 

projeto (capítulo 5/), o referencial para a avaliação de impactes. 
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O presente capítulo estrutura-se em treze subcapítulos, que, para além desta introdução, incluem a caracterização dos seguintes 

fatores ambientais: Ordenamento do Território (4.2/), Clima e Alterações Climáticas (4.3/), Qualidade do ar (4.4/), Recursos hídricos 

(4.5/), Ambiente sonoro (4.6/), Biodiversidade (4.7/), Geologia, geomorfologia e solos (4.8/), Uso e ocupação do solo (4.9/), 

Socioeconomia (4.10/), Património cultural (4.11/), Paisagem (4.12/), Saúde Humana (4.13/) e Análise de Risco (6.14/). 

4.2/  ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

Neste capítulo é efetuada a caracterização da situação atual da área em que o projeto se inscreve na perspetiva do ordenamento do 

território. São listados os instrumentos de gestão territorial aplicáveis à zona em estudo, assim como os efeitos das servidões 

administrativas e restrições de interesse público instituídas que constituem condicionantes ao desenvolvimento deste projeto. 

A partir da consulta ao Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT), foram consultados os programas e os planos territoriais que 

se encontram listados na Direção-Geral do Território (DGT) e selecionados os que se encontram em vigor na área do projeto ou 

próximos desta. Assim, verificou-se que sobre a área de estudo incidem os seguintes instrumentos de gestão territorial, os quais são 

desenvolvidos nos subcapítulos seguintes: 

Instrumentos de desenvolvimento territorial: 

¶ Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

¶ Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) 

Instrumentos de política setorial: 

¶ Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a RH5 ɛ Tejo e Ribeiras do Oeste (PGBH RH5) 

¶ Plano Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo (PROF LVT) 

Instrumentos de planeamento territorial: 

¶ Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) de Peniche 

¶ Plano Diretor Municipal (PDM) de Peniche 

4.2.1/  Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território  

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) foi publicado pela Lei 58/2007, de 4 de setembro, tendo 

sofrido a primeira modificação pela Declaração de Retificação n.º 80-A/2007, de 7 de setembro, e a segunda retificação pela 

Declaração de Retificação n.º 103-A/2007, de 2 de novembro, tendo sido posteriormente revisto e revogado pela Lei 99/2019, de 5 

de setembro. 

O PNPOT é um instrumento de desenvolvimento territorial de natureza estratégica que estabelece as grandes opções com relevância 

para a organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a considerar na elaboração dos demais instrumentos 

de gestão territorial e constitui um instrumento de cooperação com os demais Estados membros para a organização do território da 

União Europeia.  

A execução do PNPOT depende do conjunto de instrumentos de gestão territorial definidos na Lei de Bases da Política de 

Ordenamento do Território. Segundo o artigo 4º da Lei 58/2007, ɠO PNPOT prevalece sobre todos os demais instrumentos de gestão 

territorial em vigorɡ e constitui o quadro de referência para o desenvolvimento de um conjunto de instrumentos de gestão territorial 

que intervêm em domínios temáticos e geográficos mais restritos e que devem desenvolver e concretizar as orientações gerais, nos 

seus respetivos âmbitos de intervenção. 
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Assim, o modelo territorial do PNPOT é o quadro de referência nacional para a implementação de um conjunto de estratégias nacionais 

e de planos setoriais associados, devendo orientar os modelos territoriais que vierem a ser definidos nos âmbitos regional, sub-

regional e local. Os princípios, objetivos e orientações consagrados no PNPOT deverão ser desenvolvidos nos vários Planos Regionais 

de Ordenamento do Território que, por sua vez, constituem um quadro de referência estratégico para os Planos Diretores Municipais. 

4.2.2/  Plano R egional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo  

O Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) foi aprovado pela RCM n.º 64-A/ 2009, de 6 de 

agosto, sujeita à Declaração de Retificação n.º 71-A/ 2009, de 2 de outubro, tendo entrado em vigor no dia 1 de novembro de 2009. 

Constitui um instrumento de política territorial que, em harmonia com a política nacional de ordenamento do território, define a 

estratégia regional de desenvolvimento territorial, integrando as opções assumidas a nível nacional e as estratégias municipais de 

desenvolvimento local. Para o efeito este plano estabelece um esquema global de ordenamento ou modelo territorial, que reflete 

opções estratégicas e orienta a reconfiguração espacial e funcional da área abrangida através da definição de sistemas estruturantes 

e respetivos subsistemas. Sobre estes incide um conjunto de normas de aplicação direta, de orientações e de diretrizes. Trata-se, de 

um instrumento de gestão territorial que vincula apenas entidades públicas, nomeadamente as câmaras municipais, contendo normas 

genéricas ou diretivas sobre a ocupação, uso e transformação do solo a ser desenvolvidas e densificadas em planos dotados de maior 

concretização, em particular nos planos municipais de ordenamento do território, sendo que apenas estes últimos vinculam direta e 

imediatamente os particulares (Decreto-Lei n.º 46/2009, art. 51º). 

O projeto integra áreas estabelecidas no PROT OVT como de viticultura e olivicultura (Desenho 2.1 ɛ PD), as quais, por sua vez, 

integram áreas de desenvolvimento agrícola e florestal. Nestes espaços, ɠo potencial de produção vitícola é indiscutível não só pela 

predominância de vinha nesta zona, mas também pelo tipo de vinhos produzidos, que em grande parte tem a designação de 

Denominação de Origem Controlada (DOC), e cuja aptidão da fileira olivícola importa promover.ɡ  

Um dos objetivos estratégicos do PROT OVT passa por ɠpotenciar o aproveitamento das atividades agrícolas, florestais, nomeadamente 

as associadas à exploração de produtos verdes (agroflorestais e energias renováveis), conciliando-as com as dinâmicas urbanas e as 

áreas fundamentais para a conservação da natureza e da paisagem e promover o aproveitamento dos recursos geológicos, numa 

perspetiva de compatibilização dos valores naturais e patrimoniais com as componentes económica e socialɡ. 

4.2.3/  Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas que integram a RH5 ɛ Tejo e Ribeiras do Oeste  

A Lei da Água (LA ɛ Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro) transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva Quadro da Água (DQA ɛ 

Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro), alterada e republicada pelo Decreto-lei n.º 130/2012, 

de 22 de junho, estipula como objetivos ambientais o bom estado, ou o bom potencial, das massas de água, que devem ser atingidos 

até 2015, através da aplicação dos programas de medidas especificados nos planos de gestão das bacias hidrográficas (PGBH). 

Os PGBH, enquanto planos setoriais, estão também sujeitos ao Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, estabelecido 

pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 181/2009, de 20 de agosto. Estes 

instrumentos de gestão territorial vinculam diretamente apenas as entidades públicas, nomeadamente as câmaras municipais, 

obrigando-as a transpor as respetivas normas para os planos vinculativos dos particulares, designadamente os planos diretores 

municipais (Lei da Água, art. 17º, nº 2). 

A região hidrográfica, constituída por uma ou mais bacias hidrográficas e respetivas águas costeiras, é a unidade principal de 

planeamento e gestão das águas. O projeto em causa localiza-se na região hidrográfica RH 5 ɛ Tejo e Ribeiras do Oeste (Desenho 5.1 

ɛ PD).  
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A caracterização dos recursos hidrológicos e da qualidade da água na área de estudo é apresentada em capítulo próprio (4.5/ do 

presente documento).  

4.2.4/  Plano Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo  

O Plano Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo (PROF LVT) é um instrumento de desenvolvimento territorial 

enquadrado pelos princípios da Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.º 33/96, de 17 de agosto), que visa enquadrar e estabelecer 

normas específicas quanto ao uso, ocupação, utilização e ordenamento dos espaços florestais. Com este instrumento pretende-se 

promover e garantir a produção de bens e serviços, bem como o seu desenvolvimento sustentado.  

Este integra as opções estabelecidas a nível nacional e considera as estratégias municipais de desenvolvimento local, constituindo o 

quadro de referência para a elaboração dos planos municipais de ordenamento do território (Decreto-Lei n.º 46/2009, art. 3º). Trata-

se de um instrumento de gestão territorial que vincula apenas entidades públicas, nomeadamente as câmaras municipais, contendo 

normas genéricas ou diretivas sobre a ocupação, uso e transformação do solo a ser desenvolvidas e densificadas em planos dotados 

de maior concretização, em particular nos planos municipais de ordenamento do território, sendo que apenas estes últimos vinculam 

direta e imediatamente os particulares (Decreto-Lei n.º 46/2009, art. 51º). 

No PROF, o espaço florestal é organizado ao nível de sub-regiões homogéneas (SRH), relativamente ao perfil de funções dos espaços, 

nas quais são aplicadas normas de intervenção generalizada a toda a sub-região e normas de intervenção específica a zonas 

determinadas. O projeto insere-se na SRH Floresta do Oeste Litoral (Desenho 2.2 ɛ PD). 

4.2.5/  Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Peniche  

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) de Peniche, aprovado na Resolução do Conselho de Ministros nº 

65/2006 de 26 de maio, pretende concretizar, à escala municipal, as recomendações do Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios (PNDFCI), Decreto-lei n.º 17/2009 de 14 de janeiro, nomeadamente no que se refere ao Sistema Nacional de Defesa da 

Floresta. A 1 de janeiro de 2022 entrou em vigor o Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, que revoga o Sistema Nacional de 

Defesa da Floresta contra Incêndios, cujas disposições deixam de vigorar, e estabelece o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

(SGIFR) e as suas regras de funcionamento. 

O SGIFR é um conjunto de estruturas, normas e processos de articulação institucional na gestão integrada do fogo rural, de organização 

e de intervenção, relativas ao planeamento, preparação, prevenção, pré-supressão, supressão e socorro e pós-evento, a levar a cabo 

pelas entidades públicas com competências na gestão integrada de fogos rurais e por entidades privadas com intervenção em solo 

rústico ou solo urbano. 

O projeto deve estar em consonância com o PIDFCI e com as redes de defesa que, de acordo com o SGIFR (artigo 46º do DL n.º 

82/2021), englobam as redes primária, secundária e terciária de faixas de gestão de combustível; áreas estratégicas de mosaicos de 

gestão de combustível; rede viária florestal; rede de pontos de água; e rede de vigilância e deteção de incêndios. 

Por consulta ao PMDFCI, verifica-se que a área de estudo é atravessada por uma via que integra a rede viária florestal e classificada 

como via de 2ª ordem (Desenho 2.3.1ɛ PD); esta corresponde ao caminho interno de acesso apresentado nos elementos do projeto 

(Desenho 1.4 ɛ PD). Verifica-se ainda que existem faixas de gestão de combustível associadas à rede viária florestal e a uma edificação 

integrada em espaços rurais, que corresponde à subestação do Parque Eólico Serra dɞEl Rei (Desenho 2.3.2 ɛ PD). Tanto a rede viária 

florestal como as faixas de gestão de combustível integram Planta Geral de Condicionamentos do projeto (Desenho 14 ɛ PD). 

Relativamente à perigosidade de incêndio rural apresentada no Desenho 2.3.3 ɛ PD, esta tem por base a carta estrutural 2020-2030 

disponibilizada pelo ICNF. Verifica-se que o projeto se desenrola em áreas de perigosidade baixa a muito alta. A perigosidade de 

incêndio é importante para a análise de risco do projeto, apresentada no capítulo 6.14/ do presente estudo, mas não constitui um 

condicionamento ao desenvolvimento do mesmo, não constando, portanto, Planta Geral de Condicionamentos (Desenho 14 ɛ PD). 
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4.2.6/  Plano Diretor Municipal de Peniche  

O Plano Diretor Municipal (PDM) de Peniche foi ratificado pela Resolução do Concelho de Ministros n.º 139/95, publicada no Diário 

da República, 1.ª Série - B, n.º 265, de novembro e alterado pela RCM n.º 8/2001, de 26 de janeiro. Foi ainda alterado pelos Avisos n.º 

20446 e n.º 20447, de 18 de julho de 2008, pelo Aviso n.º 3497, de 11 de fevereiro de 2009, pelo Aviso n.º 52925-A/2010, de 12 de 

março, pelo Aviso n.º 1091 e Aviso n.º 10920 de 24 de janeiro de 2012, pelo Aviso n.º 10/2014, de 17 janeiro e Aviso n.º 9518/2016 

de 1 de agosto, que republica o respetivo regulamento. Posteriormente, o Aviso n.º 1210/2020, de 23 de janeiro, alterou artigos 

11.º, 27.º e 28.º do Regulamento, no que respeita, respetivamente a òEspa­os Urbanosó, òCentro Hist·rico de Penicheó, e òOutras 

§reas urbanas constituindo valores a preservaró. As Declara­»es n.Ü 71/2021 e 95/2021 vieram alterar o PDM por adapta­«o ao 

Plano de Ordenamento da Albufeira de São Domingos e ao Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Berlengas, 

respetivamente. 

O PDM estabelece "a estratégia de desenvolvimento territorial, a política de ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas 

urbanas, integra e articula as orientações estabelecidas pelos Instrumentos de Gestão Territorial de âmbito nacional e regional e o modelo 

de organização espacial do território municipal". É um instrumento de gestão territorial, de âmbito municipal e de natureza regulamentar, 

que vincula juridicamente as entidades públicas e ainda direta e imediatamente os particulares (nº 2 do artigo 46º da lei n.º 31/2014 

- lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo).  

De acordo com as plantas de ordenamento e condicionantes do PDM (Desenhos 2.4.1 e 2.4.2 ɛ PD), as categorias de espaço presentes 

nas áreas afetas pelo projeto são as seguintes: 

> Ordenamento: 

¶ espaços agrícolas não integrados na RAN, 

¶ espaços florestais, 

> Condicionantes: 

¶ linha aérea de alta tensão, 

¶ rede de telecomunicações: faixa de desobstrução entre as antenas, 

¶ Reserva Ecológica Nacional. 

Os espaços agrícolas localizam-se sobretudo no lado oeste da área de estudo, abrangendo aproximadamente 35% desta. São definidos 

no PDM como ɠespaços abrangendo as áreas com características adequadas à atividade agrícola ou que as possam vir a adquirirɡ 

(artigo 2º, nº 1, alínea h). O artigo 17º é totalmente dedicado aos espaços agrícolas, salientando-se o seguinte: 

5 ɜ Nos espaços agrícolas que não integram a RAN são permitidos, mediante licenciamento prévio, outros usos desde que, não 

sendo usos ou atividades diretamente ligadas à realização dos usos característicos ou especificamente ligados à atividade das 

explorações agrícolas, não impliquem de forma permanente a impossibilidade de reutilização dos solos para os usos característicos 

do espaço agrícola, nomeadamente os ligados: 

Ao ócio das populações e às atividades lúdicas e culturais; 

Ao campismo em instalações adequadas para esse fim. 

Os espaços florestais ocupam a maioria da área de estudo (aproximadamente 65%), com exceção do lado oeste. São definidos no PDM 

como ɠespaços nos quais predomina a produção florestal ou nos quais é desejável uma cobertura florestal dominanteɡ (artigo 2º, nº 

1, alínea j). O artigo 18.º é totalmente dedicado aos espaços florestais, salientando-se o seguinte:  

3 ɜ Nos espaços florestais são permitidos, mediante licenciamento prévio, outros usos, desde que, não sendo usos ou atividades 

diretamente ligadas à realização dos usos característicos ou especificamente ligados à atividade das explorações florestais ou 

agrícolas que integram manchas florestais, não impliquem de forma permanente a impossibilidade de reutilização dos solos para 

os usos característicos do espaço florestal, nomeadamente os ligados: 
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Ao ócio das populações e às atividades lúdicas e culturais; 

Ao campismo em instalações adequadas para esse fim. 

3.1 ɜ Os pedidos de licenciamento a que se refere o corpo deste número são obrigatoriamente instruídos com a demonstração da 

reversibilidade para usos florestais dos usos dos solos a ocupar e com a descrição das medidas e práticas a desenvolver para 

reposição dos usos florestais no termo da ocupação solicitada. 

5 ɜ Nos espaços florestais poderão ainda ser autorizados os seguintes usos, implicando a desafetação permanente do espaço 

florestal: 

(ɦ) 

d) Os usos que forem declarados de utilidade pública ou interesse social. 

(ɦ) 

6 ɜ A autorização de qualquer dos usos referidos no n.º 5 deste artigo fica sujeita, para além do expressamente previsto na 

legislação e regulamentos aplicáveis à atividade especifica que estiver implicada, à prévia apresentação de um estudo de impacte 

ambiental nos termos da legislação em vigor e das medidas corretoras dos impactes lesivos dos interesses da coletividade, bem 

como das formas de integração na paisagem das instalações, atividades e eventuais produtos e resíduos delas resultantes e ainda 

as formas de recuperação do espaço no termo da atividade projetada. 

As condicionantes que se encontram na área de estudo (linha aérea de alta tensão, rede de telecomunicações: faixa de desobstrução 

entre as antenas3; e Reserva Ecológica Nacional), ocorrem de forma muito marginal e foram tidas em conta na definição do layout 

final. Estas servidões restrições de utilidade pública são abordadas no capítulo 4.2.7/ e, as que efetivamente configuram uma 

condicionante ao projeto, foram incluídas na Planta Geral de Condicionamentos (Desenho 14 ɛ PD). 

4.2.7/  Servidões e restrições de utilidade pública  

Segundo a Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU)4, por servidão administrativa deve 

entenderȤse o encargo imposto sobre um imóvel em benefício de uma coisa, por virtude da utilidade pública desta. Já por restrição de 

utilidade pública deve entenderȤse toda e qualquer limitação sobre o uso, ocupação e transformação do solo que impede o proprietário 

de beneficiar do seu direito de propriedade pleno, sem depender de qualquer ato administrativo uma vez que decorre diretamente da 

Lei. Na atualidade, são diversas as restrições de utilidade pública que podem surgir ao direito de propriedade, impostas pelas mais 

variadas razões e visando a proteção de interesses coletivos. São as novas exigências da vida em sociedade, como sejam o ambiente, 

a defesa do solo agrícola, a ecologia, os recursos naturais, o património cultural, etc. que justificam a imposição de restrições ou 

limitações aos direitos dos particulares, em defesa de interesses públicos. A servidão administrativa não deixa de ser uma restrição 

de utilidade pública, pois tem subjacente a proteção de um bem ou de um interesse público, mas com características próprias. 

Apresenta-se de seguida a descrição das categorias de servidões e restrições de utilidade pública identificadas na área do projeto. 

4.2.7.1/  Domínio público hídrico  

Todos os bens, naturais ou artificiais, que se encontrem integrados no domínio público hídrico estão, nos termos da lei, submetidos a 

um regime especial de proteção em ordem a garantir que desempenham o fim de utilidade pública a que se destinam. No entanto, a 

 

 
3 A faixa de desobstrução entre as antenas, embora se encontre na carta de condicionantes do PDM, não é considerada uma condicionante em projetos de 

centrais fotovoltaicas. 
4 Servidões e Restrições de Utilidade Pública (SRUP). Edição digital, setembro de 2011. Margarida Castelo Branco e Anabela Coito. DirecçãoȤGeral do 

Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU). 
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utilização privativa dos recursos do domínio público hídrico só pode ser atribuída por licença ou por concessão, qualquer que seja a 

natureza e a forma jurídica do seu titular.  

Assim, encontram-se sujeitas a servidões administrativas e a restrições de utilidade pública (autorização, licença ou comunicação 

prévia): os leitos e margens das águas públicas não navegáveis nem flutuáveis que atravessem terrenos particulares são bens 

patrimoniais sujeitos a servidões administrativas, sendo que as margens das águas não navegáveis nem flutuáveis, nomeadamente 

torrentes, barrancos e córregos de caudal descontínuo, têm a largura de 10 metros. Nestes casos não é permitida a execução de 

quaisquer obras, permanentes ou temporárias, sem autorização da entidade a quem couber a jurisdição sobre a utilização das águas 

públicas correspondentes. É também necessário considerar que os proprietários de parcelas privadas de leitos e margens de águas 

públicas devem mantê-las em bom estado de conservação e estão sujeitos a todas as obrigações que a lei estabelecer no que respeita 

à execução de obras hidráulicas necessárias à gestão adequada das águas públicas em causa, nomeadamente de correção, 

regularização, conservação, desobstrução e limpeza. 

Na zona sul da área de estudo verifica-se a ocorrência de cabeceiras de umas linhas de escorrência representadas na Carta Militar de 

Portugal à escala 1 : 25 000  (Desenhos 1.1 e 1.2 ɛ PD). Estes cursos e o respetivo buffer de 10 metros constituem o domínio público 

hídrico e estão representadas na Planta Geral de Condicionamentos do projeto, sendo que nenhum elemento do mesmo se sobrepõe 

a estas áreas, que foram devidamente salvaguardadas (Desenho 14 ɛ PD). 

4.2.7.2/  Reserva Ecológica Nacional  

O regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN) rege-se pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, retificado pela 

Declaração de Retificação n.º 63ȤB/2008, de 21 de outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 239/2012 de 2 de novembro e pelo Decreto-

Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto. 

A REN constitui uma estrutura biofísica básica e diversificada que, através do condicionamento à utilização de áreas com características 

ecológicas específicas, garante a proteção dos ecossistemas e a permanência e intensificação dos processos biológicos, indispensáveis 

ao enquadramento equilibrado das atividades humanas. 

No extrato da carta de condicionantes do PDM (Desenho 2.4.4 ɛ PD) é apresentada a delimitação da REN verificando-se que, na zona 

sul da área de estudo, existe uma área integrada na REN. Uma vez que esta consiste num condicionamento ao projeto, também se 

encontra representada na Planta Geral de Condicionamentos (Desenho 14 ɛ PD). Por consulta a estes desenhos, verifica-se que 

nenhum dos elementos do projeto se sobrepõe à REN.  

4.2.7.3/  Rede elétrica  

O caráter de utilidade pública da rede elétrica de serviço público e as questões de segurança que lhe estão associadas justificam a 

constituição de servidões e a existência de restrições que se destinam a facilitar o estabelecimento dessas infraestruturas, a eliminar 

todo o perigo previsível para as pessoas e a evitar danos em bens materiais. 

A constituição de servidões administrativas respeitantes a infraestruturas de produção, transporte e distribuição de energia elétrica 

segue o regime previsto no Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro e no Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, no Decreto-

Lei n.º 43 335, de 19 de novembro de 1960 e no Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas (RLIE), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936. 

Os planos municipais de ordenamento do território devem incluir sempre as instalações elétricas existentes e os projetos das 

infraestruturas de energia elétrica, incluindo os corredores de acesso para as linhas elétricas (art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 446/76, de 5 

de junho). 

No caso do PDM de Peniche, é apresentada no Desenho 2.4.2 ɛ PD uma linha aérea de alta tensão que atravessa a extremidade da 

zona nordeste da área de estudo, encontrando-se esta sob servidão da Rede Nacional de Transporte de Eletricidade (RNT). Verifica-se 
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que não existe qualquer sobreposição entre a área de servidão da linha e qualquer elemento do projeto. 

4.2.7.4/  Estradas e caminhos municipais  

Relativamente a estradas e caminhos municipais, nos terrenos à margem das vias municipais denominados zonas non aedificandi não 

é permitido efetuar quaisquer construções, dentro dos limites a seguir indicados: 

¶ nas faixas limitadas de cada lado da via por uma linha que dista do seu eixo 6 ou 4,5 metros, consoante se trate de estradas ou 

de caminhos municipais, que podem ser alargadas respetivamente até ao máximo de 8 e 6 metros para cada lado do eixo, na 

totalidade ou apenas nalguns troços de vias; 

¶ nas zonas de visibilidade do interior das concordâncias das ligações ou cruzamentos com outras comunicações rodoviárias. 

Nas zonas non aedificandi podem ser admitidas vedações, mas os alinhamentos a adotar serão paralelos ao eixo das vias municipais e 

deverão distar dele pelo menos 5 m e 4 m, respetivamente para as estradas e caminhos municipais. 

Nos Desenhos 1.1 a 1.3 ɛ PD é visível a existência de estradas e caminhos dentro da área de estudo. Foi realizada uma consulta à 

Câmara Municipal de Peniche, a fim de se determinar qual a classificação das referidas vias, verificando-se que nenhuma destas vias 

se encontra classificada, não constituindo, assim, áreas de restrição ou servidão pública. 

4.2.7.5/  Telecomunicações  

A grande importância das telecomunicações na época atual, obriga a conceder a determinadas estações emissoras ou recetoras de 

radiocomunicações a proteção indispensável para atingirem os fins de utilidade pública e defesa nacional que lhes são cometidos. 

Para o efeito, é indispensável suprimir os obstáculos que afetam a propagação radioelétrica e evitar as interferências ocasionadas 

pela aparelhagem elétrica que funcione na vizinhança dessas estações. 

A constituição de servidões radioelétricas segue o regime previsto no DecretoȤLei n.º 597/73, de 7 de novembro, o qual define as 

consequências da servidão nas zonas de libertação primária e secundária e nas zonas de desobstrução. 

Na área de estudo verifica-se, por leitura da planta de condicionantes do PDM de Peniche (Desenho 2.4.2.1 ɛ PD), a ocorrência de 

uma área identificada como rede de telecomunicações: faixa de desobstrução entre as antenas. Esta ocorre de forma muito marginal na 

zona sul da área de estudo, não se prevendo, dada a natureza do projeto em estudo, que venha a existir qualquer interferência sobre 

a mesma, pelo que não foi incluída na Planta Geral de Condicionamentos (Desenho 14 ɛ PD). 

4.3/  CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

4.3.1/  Introdução  

A caracterização do clima compreende vários elementos que descrevem o estado médio da atmosfera numa dada região durante um 

determinado período de tempo. Devido à elevada imprevisibilidade dos sistemas meteorológicos, os valores médios dos elementos 

que caracterizam o clima de um dado local dependem do intervalo de tempo utilizado. Por outro lado, é importante dispor de séries 

longas de dados para se estudar as variações e as tendências do clima de uma forma significante. Desta forma, o intervalo de tempo 

considerado torna-se o parâmetro fulcral em avaliações climatológicas. Conforme convencionado pela Organização Meteorológica 

Mundial (OMM), é definido um período de 30 anos para uma caracterização climatológica adequada baseada nos valores médios dos 

vários elementos climáticos. 

Designa-se por ɠvalor normalɡ de um elemento climático o valor médio correspondente a um número de anos suficientemente longo 

para se admitir que representa o valor predominante daquele elemento no local considerado. Segundo a OMM, designam-se por 

normais climatológicas os apuramentos estatísticos em períodos de 30 anos que começam no primeiro ano de cada década (por 
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exemplo: 1901-30, 1931-1960, 1961-1990). Estas são as normais de referência, podendo ainda ser calculadas normais climatológicas 

nos períodos intercalares. 

A caracterização climatológica no âmbito do presente estudo compreende as análises das variáveis: temperatura do ar, insolação, 

humidade do ar, velocidade do vento, precipitação, geada e nevoeiro, tendo os dados sido recolhidos indiretamente através dos dados 

encontrados no site do IPMA referente às normais climatológicas 1971-2000. 

É ainda determinada a classificação climática de âmbito regional, utilizando-se a classificação de Köpen. A caracterização climática 

regional baseia-se em dados e estudos de base existentes em diversas entidades (Instituto da Água, I.P., Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e Instituto de Meteorologia, I.P., entre outros). Para a caracterização do clima 

local, foram utilizados dados da estação de monitorização meteorológica do Cabo Carvoeiro, cujas características se encontram na 

Tabela 4.1. 

Tabela 4.1 ɛ Características da estação de monitorização meteorológica do Cabo Carvoeiro 

Estação Número Entidade gestora Coordenadas Altura (m) 

Cabo Carvoeiro E530 IPMA Lat.: 39º21ɞN; Lon.: 09º24W 32 
 

4.3.2/  Caracterização climática  

Apresenta-se de seguida a caracterização climática da área de estudo com base na ficha climatológica com as variáveis climáticas e 

pluviométricas da estação do Cabo Carvoeiro (E530 do IPMA), para o período de 1971-2000. 

4.3.2.1/  Temperatura do ar  

Apresenta-se na Tabela 4.2 a variação da temperatura máxima, média, mínima e da amplitude térmica média mensal obtidas. 

No Cabo Carvoeiro, a temperatura média mensal varia entre 11,7 °C, em janeiro e 18,7 °C em agosto. Quanto à temperatura máxima 

média mensal varia entre 14,2 °C e 20,7 °C, em janeiro e agosto, respetivamente. A amplitude térmica média mensal varia entre 3,9 

°C, nos meses de maio, junho e julho e 5,0 °C no mês de janeiro, variando a temperatura mínima média mensal entre 9,2 °C em janeiro 

e 16,6 °C em agosto. O ano, considerando a temperatura média anual, divide-se em dois períodos, o mais frio, de novembro a abril 

(em que a temperatura média mensal é inferior à temperatura média anual) e o mais quente, de maio a outubro (em que a temperatura 

média mensal é superior à temperatura média anual). 

Tabela 4.2 ɛ Variação da temperatura máxima, média, mínima e amplitude térmica média mensal para a estação do Cabo Carvoeiro (Fonte: IPMA) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Temp. máx ar 14,2 14,5 15,5 15,9 17,2 19,1 20,3 20,7 20,6 18,9 17,0 15,1 17,4 

Amplitude térmica 5,0 4,6 4,7 4,3 3,9 3,9 3,9 4,1 4,4 4,4 4,8 4,8 4,4 

Temp. mín ar 9,2 9,9 10,8 11,6 13,3 15,2 16,4 16,6 16,2 14,5 12,2 10,3 13,0 

Temp. média ar 11,7 12,2 13,2 13,7 15,2 17,1 18,3 18,7 18,4 16,7 14,6 12,7 15,2 

 

Na estação do Cabo Carvoeiro, o número médio de dias com temperatura mínima do ar menor que 0 °C, no período de analisado foi 

nulo (Tabela 4.3). 

Tabela 4.3 ɛ Número médio de dias com temperatura mínima do ar menor que 0 °C no período analisado (Fonte: IPMA) 

 Número médio de dias com temperatura mínima do ar menor que 0 ºC 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

 



ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

CENTRAL FOTOVOLTAICA DE CESAREDAS 

     

 

42 VOLUME II | RELATÓRIO SÍNTESE 

O número médio de dias com temperatura mínima do ar maior que 20 °C, no período de 1971 a 2000, na estação climatológica do 

Cabo Carvoeiro, foi nulo entre setembro e junho (Tabela 4.4). 

Tabela 4.4 ɛ Número médio de dias com temperatura mínima do ar maior que 20 °C no período de 1971-2000 (Fonte: IPMA) 

 Número médio de dias com temperatura mínima do ar maior que 20 ºC 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 

 

Na estação do Cabo Carvoeiro, o número médio de dias com temperatura máxima do ar maior que 25 °C no período analisado, foi 

diferente de 0 em 8 dos 12 meses do ano, com destaque para o mês de setembro em que na série analisada foi possível verificar que, 

em média, 1,2 dias do mês a temperatura superou os 25ºC (Tabela 4.5). 

Tabela 4.5 ɛ Número médio de dias com temperatura máxima do ar maior que 25 °C no período de 1971-2000 (Fonte: IPMA) 

 Número médio de dias com temperatura máxima do ar maior que 25 ºC 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 0,0 0,0 0,1 0,2 0,5 0,9 0,8 0,8 1,2 0,5 0,0 0,0 5,0 
 

4.3.2.2/  Insolação  

Os valores médios mensais da insolação consistem no número de horas de sol descoberto acima do horizonte. Na estação do Cabo 

Carvoeiro verifica-se que a insolação é máxima no mês de julho, com 253,9 horas. Os valores mínimos de insolação ocorrem nos 

meses de inverno, com o valor mais baixo a ser obtido para o mês de fevereiro, com apenas 122,1 horas (Tabela 4.6). 

Tabela 4.6 ɛ Insolação média mensal para o período de 1971 a 2000 (horas) (Fonte: IPMA) 

 Insolação média mensal (horas) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Cabo Carvoeiro (E530) 132,6 122,1 172,8 194,1 223,0 222,7 245,0 253,9 196,0 171,1 136,2 122,3 
 

4.3.2.3/  Humidade do ar  

A humidade relativa do ar define o grau de saturação do vapor na atmosfera e é dado pela razão entre a massa de vapor de água que 

existe num determinado volume de ar húmido e a massa de vapor de água que existiria se o ar estivesse saturado à mesma 

temperatura, num dado local e no instante considerado. À medida que a humidade relativa do ar se aproxima de 100%, aumenta a 

possibilidade de ocorrência de precipitação. Os valores de humidade relativa do ar às 9 horas são considerados como sendo uma boa 

aproximação da média dos valores das 24 horas diárias. 

Para a caracterização da humidade relativa do ar utilizaram-se os registos mensais e anuais de observações completados para o 

período de 1971 a 2000, com os obtidos na estação do Cabo Carvoeiro (Tabela 4.7). 

Tabela 4.7 ɛ Humidade relativa do ar (às 9 horas) média mensal para o período de 1971 a 2000 (%) (Fonte: IPMA) 

 Humidade relativa do ar (às 9h) (%) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Cabo Carvoeiro (E530) 82 81 80 80 83 85 88 89 88 85 82 82 

 

Os valores anuais revelaram alguma estabilidade, variando entre o mínimo de 80% nos meses de março e abril, e o máximo de 89%, 

no mês de agosto. Esta baixa variação deve-se, em grande parte, ao efeito da proximidade do mar. 
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4.3.2.4/  Vento  

Através da expressão seguinte converteu-se a velocidade medida na estação climatológica a diferentes alturas acima do solo na 

velocidade registada à altura de referência de 2 m acima do solo: 

Ὗ

Ὗ
 

τȟψχ

ÌÎφχȟψ ὤ υȟτς
 

Em que U2 é a velocidade a 2 m acima do solo em km/h, U a velocidade medida pelo anemómetro e Z a altura da cabeça do 

anemómetro. 

Na Tabela 4.8 apresentam-se os valores médios mensais da velocidade do vento 2 m acima do solo na estação climatológica do Cabo 

Carvoeiro. A velocidade média mensal do vento 2 m acima do solo varia entre 15,2 km/h no mês de setembro e 20,0 km/h no mês de 

dezembro. A variação da velocidade é relativamente pequena ao longo do ano. 

Tabela 4.8 ɛ Velocidade do vento (2 m acima do solo) média mensal para o período de 1971-2000 (km/h) (Fonte: IPMA) 

 Velocidade média do vento (2 m acima do solo) (km/h) 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Cabo Carvoeiro (E530) 19,6 19,7 19,2 19,0 18,1 16,9 17,3 16,3 15,2 16,8 18,4 20,0 

 

Em termos de direção do vento, o seu regime anual demonstra uma predominancia da direção norte, nordeste e sul (Figura 4.1). 

 
Figura 4.1 ɛ Percentagem de observações anuais dos vários rumos de vento na estação climatológica do Cabo Carvoeiro (Normais Climatológicas 

1951-1980) (Fonte: IPMA) 

 

Segundo os dados apresentados na Figura 4.2, verifica-se que o rumo norte apresenta frequências elevadas nos meses de maio, junho, 

julho e agosto, em que os valores se aproximam e ultrapassam os 50%, chegando mesmo aos 57,4% no mês de julho.  

 
Figura 4.2 ɛ Percentagens anuais de observações do rumo norte na estação climatológica do Cabo Carvoeiro (Normais Climatológicas 1951-1980) 

(Fonte: IPMA) 
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Na Figura 4.3 é possível confirmar que no verão, primavera e outono existe uma evidente predominância do vento de norte. No inverno 

evidencia-se uma maior dispersão das direções do vento. É interessante reparar que as estações da primavera e outono apresentam 

uma distribuição de direções muito semelhante, sendo as direções N-NE as mais frequentes. 

 

Figura 4.3 - Percentagem de observações dos rumos de vento na estação do Cabo Carvoeiro nas diferentes estações do ano (Normais Climatológicas 

1951-1980) (Fonte: IPMA) 

 

Na Figura 4.4 estão representadas as velocidades médias anuais do vento de acordo com as direções que este toma. É possível verificar 

que, de uma forma geral, sem considerar a direção, o vento pode alcançar uma velocidade média de 16,7 km/h, sendo que no inverno 

atinge os 18,6 km/h e no verão os 12,9 km/h. Já o vento de direção norte pode alcançar uma velocidade média anual de 22,1 km/h no 

inverno, e 18,5 km/h no verão. A direção noroeste atinge os 22,9 km/h no inverno e apenas 10,1km/h no verão. 

 

Figura 4.4 ɛ Velocidade  média anual do vento na estação climatológica do Cabo Carvoeiro (Normais Climatológicas 1951-1980) (Fonte: IPMA) 
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4.3.2.5/  Precipitação de longa duração  

Para a caracterização da precipitação utilizaram-se os dados da Ficha Climatológica relativos ao período entre 1971 e 2000. 

A precipitação média mensal varia entre um mínimo de 5,7 mm em julho e um máximo de 88,1 mm, no mês de dezembro (Tabela 4.9). 

Tabela 4.9 ɛ Precipitações médias mensais e anuais para o período de 1971-2000 (mm) (Fonte: IPMA) 

 Precipitação medida mensal  

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 78,8 69,8 40,6 51,8 44,4 17,7 5,7 9,1 25,3 76,2 83,8 88,1 591,3 

 

O número médio de dias com precipitação maior ou igual a 0,1 mm no período de 1971 a 2000, na estação climatológica do Cabo 

Carvoeiro é apresentado na Tabela 4.10. Verifica-se que ocorrem mais dias com precipitação maior ou igual a 0,1 mm nos meses de 

dezembro e janeiro. Nos meses de julho e agosto verifica-se o menor número de dias com precipitação maior ou igual a 0,1 mm. 

Tabela 4.10 ɛ Número médio de dias com precipitação maior ou igual a 0,1 mm no período de 1971-2000 (Fonte: IPMA) 

 Número médio de dias com precipitação ʙ 0,1 mm 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 13,1 12,3 10,0 12,2 9,1 4,9 2,3 3,0 6,1 11,1 11,9 13,6 109,6 

 

O número médio de dias com precipitação maior ou igual a 10 mm, no período analisado, na estação climatológica do Cabo Carvoeiro, 

é apresentado na Tabela 4.11. O número médio de dias com precipitação maior ou igual a 10 mm em agosto foi de 0,1 dias, tendo 

sido este o mês com o valor mais baixo. O período de novembro a janeiro é aquele em que se regista maior número de dias com 

precipitação maior ou igual a 10 mm (2,4 em novembro a 2,7 em janeiro).  

Tabela 4.11 ɛ Número médio de dias com precipitação maior ou igual a 10,0 mm no período de 1971-2000 (Fonte: IPMA) 

 Número médio de dias com precipitação ʙ 10,0 mm 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 2,7 2,0 1,2 1,6 1,4 0,4 0,2 0,1 0,7 2,2 2,4 3,0 17,9 
 

4.3.2.6/  Geada 

O número de dias com geada no período em análise na estação climatológica do Cabo Carvoeiro é apresentado na Tabela 4.12. o 

número de dias com geada é maior no mês de janeiro e nulo entre abril e setembro. A média anual de dias com geada fica-se pelos 

0,6 dias.  

Tabela 4.12 ɛ Número médio de dias com geada no período de 1971-2000 (Fonte: IPMA) 

 Número médio de dias com Geada 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 0,2 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,6 
 

4.3.2.7/  Nevoeiro  

O número de dias com nevoeiro entre 1971-2000 na estação climatológica do Cabo Carvoeiro é apresentado na Tabela 4.13. o período 

com maior frequência de dias com nevoeiro ocorre nos meses de verão, nomeadamente entre junho e setembro, mês em que se atinge 

o máximo com 7,5 dias com nevoeiro. Já em janeiro e dezembro apenas se verifica 0,9 dias com nevoeiro. Assim, a média anual de 

dias com nevoeiro perfaz os 35,4 dias por ano. 
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Tabela 4.13 ɛ Número médio de dias com nevoeiro no período de 1971-2000 (Fonte: IPMA) 

 Número médio de dias com nevoeiro 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

Cabo Carvoeiro (E530) 0,9 1,3 1,5 1,7 1,6 2,9 5,4 6,6 7,5 3,8 1,3 0,9 35,4 
 

4.3.3/  Classificação  climát ica de âmbito  regional  

A combinação numérica ou gráfica dos principais elementos registados nas estações climatológicas permite classificar em termos 

quantitativos o clima. É o caso da classificação climática de Köppen, que se adapta bastante bem à paisagem geográfica e aos aspetos 

de revestimento vegetal da superfície do globo. 

A classificação climática de Köppen, em síntese, caracteriza o clima dos lugares e regiões com base nos valores médios da temperatura 

do ar, da quantidade de precipitação e na sua distribuição correlacionada ao longo dos meses do ano. Nesta classificação são 

considerados cinco tipos climáticos correspondentes aos grandes tipos de clima planetários: Tropical, Seco, Temperado, Continental 

e Polar. 

Trata-se de uma classificação quantitativa que se adapta bastante bem à paisagem geográfica e aos aspetos de revestimento vegetal 

da superfície do globo. 

Segundo esta classificação, a área de estudo enquadra-se numa região de Clima mediterrânico verão fresco (Csb); o mês mais frio tem 

média acima de 0 °C ou ʑ3 °C, todos os meses têm temperaturas médias abaixo de 22 °C e pelo menos quatro meses apresentam 

média acima de 10 °C. Ocorre ao menos três vezes mais precipitação no mês mais chuvoso do inverno do que no mês mais seco do 

verão, e o mês mais seco do verão recebe menos de 30 mm. 

4.3.4/  Alterações climáticas  

Ao apresentar uma caracterização do clima regional no âmbito de um estudo de impacte ambiental de um projeto, importa enquadrar 

a questão das alterações climáticas, suas causas conhecidas e consequências previsíveis, de acordo com o conhecimento científico 

atual, tendo em vista avaliar o eventual contributo do Projeto nas alterações climáticas, por um lado, e de que forma o mesmo poderá, 

no futuro, vir a ser afetado por essas mesmas alterações. 

Que o clima global se tem estado a alterar é atualmente um facto incontestado. A análise criteriosa de longas séries de dados de 

estações meteorológicas distribuídas pelo mundo permite concluir que a temperatura média global à superfície aumentou desde 1861 

e que durante o século XX o aumento foi de 0,6 a 0,2º C. Há diversos sinais claros de que a temperatura da troposfera está a aumentar: 

os glaciares das montanhas recuam a um ritmo que se tem acelerado desde 1980. No Ártico, os indícios da mudança climática são 

particularmente evidentes, verificando-se que a área dos gelos permanentes na região do Pólo Norte está a diminuir de 3% por década. 

A explicação das alterações climáticas é complexa e multifacetada, envolvendo aspetos naturais e aspetos naturais do clima, como 

variações na luminosidade do Sol e erupções vulcânicas. Porém, obtém-se uma explicação satisfatória se incluirmos o efeito antrópico 

no aumento da concentração dos gases com efeito de estufa na atmosfera.  

De acordo com o relatório mais recente do IPCC (IPCC, 2021), as alterações climáticas induzidas por atividades antrópicas afetam já 

diversos indicadores meteorológicos e climáticos em todo o mundo. De facto, já em 2001 se concluía existirem ɠnovos e mais fortes 

evidências que maior parte do aquecimento registado nos últimos 50 anos é atribuído a atividades humanasɡ. Assim, existe, 

atualmente, um consenso muito generalizado na comunidade científica internacional de que as atividades humanas estão a provocar 

alterações climáticas através de emissões de GEE, em especial de CO2. 

 Compreende-se, assim, que as atividades humanas que envolvem a emissão de gases com efeito de estufa são as que mais contribuem 

para o determinante contributo humano para as alterações climáticas. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_mediterr%C3%A2nico#Clima_mediterr%C3%A2nico_ver%C3%A3o_fresco
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As alterações climáticas projetadas pelos atuais modelos associam um amplo e diversificado conjunto de impactes sobre vários setores 

da atividade socioeconómica e sobre os sistemas biofísicos. Trata-se, no geral, de impactes negativos, embora no curto e médio prazo 

alguns sejam positivos. 

De acordo com o Sexto Relatório de Avaliação do IPCC, a temperatura global continuará a aumentar até, pelo menos, meados do 

século, em todos os cenários de emissões em todos os cenários considerados. O aquecimento global de 1,5°C e 2°C será excedido 

durante o presente século, a menos que, durante as próximas décadas ocorram reduções profundas de emissões de CO2 e outros GEE 

(IPCC, 2021). 

Os efeitos destas alterações manifestam-se no ciclo da água, havendo projeções a indicar que a concentração do vapor de água na 

atmosfera e a precipitação global irão aumentar. Haverá, também, mudanças significativas na distribuição espacial da precipitação: 

aumento nas latitudes elevadas, em algumas regiões equatoriais e no Sueste da Ásia. Nas latitudes médias, incluindo o sul da Europa, 

a região Mediterrânea e a Amazónia, projeta-se uma diminuição da precipitação.  

Uma outra conclusão de caráter geral é o aumento da frequência de fenómenos climáticos extremos. A precipitação tenderá a ocorrer 

mais sob a forma de precipitação intensa, por exemplo, superior a 10 mm/dia, amplificando de modo significativo o risco de cheias. 

Nas regiões onde a precipitação tende a diminuir, este fator, conjugado com o aumento da evaporação, amplifica o risco de secas. 

No Sexto Relatório de Avaliação do IPCC refere-se que é praticamente certo que o nível médio global do mar continuará a subir ao 

longo do século XXI. O aumento é provocado, na sua maior parte, pela expansão térmica das camadas superficiais das águas oceânicas 

e pelo degelo dos glaciares terrestres. Os modelos indicam que a contribuição do degelo das regiões polares será muito pouco 

significativa até ao final do século XXI, em parte porque se projeta um aumento da precipitação na Antártica. No entanto, admite-se 

que a situação será muito diferente após 2100, caso a concentração atmosférica dos gases com efeito de estufa continuar a aumentar.  

Os efeitos esperados em Portugal podem ser enquadrados no âmbito de uma avaliação integrada dos impactos das alterações 

climáticas no continente europeu ɛ o Projeto SIAM (Santos et al., 2002) ɛ Climate Change in Portugal, Scenarios, Impacts and Adaptation 

Measures, realizado desde meados de 1999, com base em cenários climáticos futuros gerados por gases de efeito de estufa e por 

modelos climáticos regionais à escala da Europa, tendo-se, mais recentemente, construído também cenários climáticos futuros para 

as Regiões Autónomas dos Açores e Madeira, que irão permitir realizar o mesmo tipo de avaliação de impactos e medidas de adaptação. 

Dos estudos realizados, tem-se concluído que, no contexto europeu, Portugal é um país bastante vulnerável às alterações climáticas, 

tal como todo o Sul da Europa e região Mediterrânea.  

A grande maioria dos impactes identificados nos vários setores socioeconómicos e sistemas biofísicos são negativos (Santos et al., 

2002), salientando-se três aspetos: alterações na pluviosidade, aumento de incidência de ondas de calor e riscos no litoral derivados 

da subida do nível do mar. 

No respeitante à temperatura, salienta-se a previsão de que as ondas de calor se tornem muito mais frequentes, sobretudo no interior 

sul, podendo atingir-se, no final do século XXI, entre 90 a 120 dias por ano com temperatura máxima superior a 35º C (Santos et al., 

2002). 

Nos projetos SIAM, SIAM_II e CLIMAAT_II, que constituem a primeira avaliação de risco climático a nível nacional, na qual assentou a 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC), foram analisados os cenários de alterações climáticas para 

Portugal, usando simulações de diferentes modelos.  

Os resultados obtidos apontam para o seguinte cenário climático, para o período 2080Ȥ2100 (APA, 2016):  

¶ Aumento significativo da temperatura média em todas as regiões de Portugal (tendência que já se verifica desde a década de 80 

com variações entre +0,29° C por década (região Centro) e +0,57° C por década (região Norte);  
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¶ Aumentos da temperatura máxima no Verão entre 3° C na zona costeira e 7° C no interior (em particular nas regiões Norte e 

Centro);  

¶ Grande incremento da frequência e intensidade de ondas de calor e aumento no número de dias quentes (máxima superior a 35° 

C) e de noites tropicais (mínimas superiores a 20° C);  

¶ Reduções em índices relacionados com tempo frio (por exemplo, dias de geada ou dias com temperaturas mínimas inferiores a 

0° C);  

¶ Em todo o território nacional são previstos efeitos decorrentes da alteração do clima térmico, designadamente os relacionados 

com o incremento da frequência e intensidade das ondas de calor, com o aumento do risco de incêndio, com a alteração das 

capacidades de uso e ocupação do solo e com implicações sobre os recursos hídricos;  

¶ No que se refere à precipitação, o nível de incerteza é substancialmente maior, mas quase todos os modelos analisados preveem 

redução da precipitação em Portugal Continental durante a primavera, verão e outono; um dos modelos de clima prevê reduções 

da quantidade de precipitação no continente, que podem atingir valores correspondentes a 20% a 40% da precipitação anual 

(devido a uma redução da duração da estação chuvosa), com as maiores perdas a ocorrerem nas regiões do Sul. Estes cenários 

encontramȤse em sintonia com as observações retiradas das comparações entre as normais climatológicas de 1971Ȥ2000 e 1941Ȥ

70; 

¶ O modelo regional, com maior desagregação regional, aponta para um aumento na precipitação durante o inverno, devido a 

aumentos no número de dias de precipitação forte (acima de 10 mm/dia): 

> Resultados obtidos para o futuro (2071-2100) consistentes com os encontrados desde meados dos anos 1970 em Portugal, com 

um aumento de temperatura máxima de 3,2º C a 4,7º C para o verão e de cerca de 3,4º C para a primavera. Para a temperatura 

mínima, os resultados foram semelhantes, com aumentos de verão (primavera) variando entre 2,7º C (2,5º C) e 4,1º C (2,9º C) 

(Ramos et al., 2011);  

> Reduções significativas na precipitação total para 2071-2100, especialmente no outono ao longo do noroeste e sul de Portugal. 

Um aumento projetado para a duração dos períodos de seca no outono e na primavera, evidenciando uma extensão da estação 

seca do verão para a primavera e para o outono (Costa et al., 2012);  

> Tendências de aquecimento significativas (para 2041-2070) projetadas para a temperatura máxima e mínima em ambas as escalas 

sazonais e diárias. As médias sazonais da temperatura máxima e temperatura mínima são deslocadas de forma positiva (2-4º C), 

principalmente para a temperatura máxima no verão e outono (3-4º C). As projeções indicam que os extremos diários se tornarão 

mais frequentes, especialmente na temperatura máxima no verão, no interior de Portugal. No geral, as alterações no inverno são 

menos pronunciadas do que nas outras estações do ano. No entanto, o aumento do número de dias de calor na primavera e no 

verão, especialmente no interior do país, é bastante notável (Andrade et al., 2014). 

Com uma maior frequência de ondas de calor, é de prever um acréscimo significativo do risco de incêndios florestais, afetando a área 

em estudo, com forte ocupação florestal. 

Nas zonas costeiras, o risco de erosão e de inundação irá aumentar de modo significativo, devido a um projetado aumento do nível 

médio do mar. Cerca de 67% da extensão da costa continental portuguesa sofre um risco mais ou menos acentuado de perda de 

terreno que se irá agravar ao longo do século.  

O projeto localiza-se a uma distância mínima de 6 km da linha de costa, apesar de uma proximidade relativa, o projeto não se encontra 

ameaçado, durante a sua vida útil, pela previsível subida do nível do mar. 

Para além disso, o Projeto enquadra-se nas políticas ambientais e energéticas preconizadas não só em Portugal, como também a nível 

europeu e mundial, de forma a viabilizar o cumprimento dos compromissos assumidos internacionalmente, em particular os que se 

referem à limitação das emissões dos Gases com Efeito de Estufa (GEE), através da produção de energia através de fontes renováveis. 
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4.3.4.1/  Enquadramento nacional  

No âmbito do Acordo de Paris, Portugal comprometeu-se a contribuir para limitar o aumento da temperatura média global do planeta 

a 2ºC. e a fazer esforços para que esta não ultrapasse os 1,5ºC. O compromisso da neutralidade carbónica confirma o posicionamento 

de Portugal entre aqueles que assumem a liderança no combate às alterações climáticas. 

Para alcançar estes objetivos, Portugal comprometeu-se internacionalmente com o objetivo de redução das suas emissões de gases 

com efeito de estufa por forma a que o balanço entre as emissões e as remoções da atmosfera (ex., pela floresta) seja nulo em 2050. 

A este objetivo deu-se o nome de ɠneutralidade carbónicaɡ. 

O roteiro apresentará trajetórias alternativas até 2050 para quatro componentes setoriais, principais responsáveis pelas emissões de 

gases com efeito de estufa (GEE) e pelo sequestro de carbono. Uma destas componentes setoriais é a energia. 

Inserindo-se neste enquadramento, a aprovação da nova Diretiva Europeia das Energias Renováveis (RED II) definiu que cada Estado-

Membro deve elaborar, até ao final de 2019, um Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC) incluindo as metas nacionais, os contributos, 

as estratégias e as medidas para cada uma das cinco dimensões da energia: descarbonização, eficiência energética, segurança 

energética, segurança energética, investigação, inovação e competitividade. 

O PNEC garante coerência entre políticas nas áreas da energia e clima para a concretização das metas no horizonte 2030, em 

articulação com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050:  

¶ O PNEC estabelece, entre outros, objetivos nacionais para as emissões de GEE, energias renováveis, eficiência energética e 

interligações; 

¶ Prevê estratégias de longo prazo para a redução de emissões; 

¶ Substitui os planos nacionais (PNAER, PNAEE, PNAC). 

O desenvolvimento do RNC2050 integra um processo participativo, através do qual se pretende explorar um conjunto de questões 

vitais para que Portugal consiga alcançar o objetivo da neutralidade carbónica. 

Em Portugal, o Plano Nacional Energia-Clima (PNEC) 2030, apresentado pelo então ministro do Ambiente e da Transição Energética, 

estipula, conforme anteriormente referido, as principais metas nacionais. 

4.3.4.2/  Enquadramento local  

Tendo em consideração a crescente preocupação com as alterações climáticas à escala global e nacional, e em complemento da 

aplicação do ɝProtocolo de Quioto à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticasɞ, Portugal aprovou em 2010, 

através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 24/2010, de 1 de abril, a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 

(ENAAC). Em 2015, foi realizada a revisão da ENAAC (designada ENAAC 2020), colmatando lacunas e capitalizando os pontos fortes e 

oportunidades identificadas no anterior documento.  

A ENAAC 2020 estabeleceu, deste modo, os objetivos, as atividades e o modelo de organização e funcionamento da estratégia até 

2020, tendo em vista um país adaptado aos efeitos das alterações climáticas, através da contínua implementação de soluções baseadas 

no conhecimento técnico-científico e em boas práticas. Para este efeito, propôs-se melhorar o nível de conhecimento sobre as 

alterações climáticas, promover a integração da adaptação às alterações climáticas nas diversas políticas públicas e instrumentos de 

operacionalização, colocando maior ênfase na implementação de medidas de adaptação.  

Assim, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho, aprovou a ENAAC 2020, enquadrando-a no Quadro 

Estratégico da Política Climática (QEPiC), o qual estabelece a visão e os objetivos da política climática nacional no horizonte 2030, 

reforçando a aposta no desenvolvimento de uma economia competitiva, resiliente e de baixo carbono e contribuindo para um novo 
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paradigma de desenvolvimento em Portugal. Neste quadro, foi assumida a visão da ENAAC 2020: ɠUm país adaptado aos efeitos das 

alterações climáticas, através da contínua implementação de soluções baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas práticasɡ. 

A nível local, este projeto localiza-se em território da OesteCIM (Comunidade Intermunicipal do Oeste), que elaborou um Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas (OestePIAAC) que engloba 12 municípios (Alcobaça, Alenquer, Arruda dos 

Vinhos, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte Agraço e Torres Vedras). 

Considerando os resultados que se pretende que o OestePIAAC venha a alcançar, sistematizados na introdução, identificaram-se quatro 

objetivos estratégicos:  

¶ Conhecer a realidade climática e a sua possível evolução, identificar os impactes atuais e futuros e avaliar as vulnerabilidades 

atuais e futuras às alterações climáticas do Oeste.  

¶ Estabelecer o quadro de medidas de adaptação locais e intermunicipais de adaptação dos setores estratégicos e a sua integração 

na gestão do território. 

¶ Disponibilizar e disseminar conhecimento, assegurando uma estratégia comum, participada e direcionada para a implementação 

do Plano. 

¶ Aumentar a consciencialização dos atores regionais para as alterações climáticas, os seus problemas, desafios e oportunidades. 

4.3.4.2.1/  Cenarização climática  

A cenarização climática consiste na recolha e tratamento de informação climática futura (projeções) com recurso a diferentes modelos 

e para diferentes cenários climáticos , servindo como informação de base para a identificação das possíveis alterações no clima futuro. 

Um cenário climático é uma simulação numérica do clima no futuro, baseada em modelos de circulação geral da atmosfera e na 

representação do sistema climático e dos seus subsistemas (adaptado do IPCC, 2013).  

As projeções climáticas utilizam cenários de concentrações de GEE como dados de entrada (inputs) nos modelos climáticos, designados 

por Representative Concentration Pathways (RCP) ou Trajetórias Representativas de Concentrações (IPCC, 2013). Estes cenários 

representam emissões esperadas de GEE em função de diferentes evoluções futuras do desenvolvimento socioeconómico global. 

Sendo a concentração atual de CO2 400 ppm (partes por milhão), no presente estudo foram considerados dois cenários:  

¶ RCP4.5 ɜ que pressupõe uma trajetória de aumento da concentração de CO2 atmosférico até 520 ppm em 2070, com incremento 

menor até 2100;  

¶ RCP8.5 ɜ que pressupõe uma trajetória semelhante ao cenário RCP4.5 até 2050, mas com aumento intensificado depois, 

atingindo uma concentração de CO2 de 950 ppm em 2100.  

Na execução desta tarefa recorreu-se à informação disponível em duas fontes fundamentais:  

¶ IPMA ɜ Instituto Português do Mar e da Atmosfera (Portal do Clima), recolhendo-se informação no sítio 

http://portaldoclima.pt/pt/. A informação do projeto Portal do Clima é crucial para o presente estudo, uma vez que proporciona 

dados de projeções climáticas do IPCC AR5 (projeto CORDEX) com desagregação em diferentes períodos de tempo, bem como a 

estimativa de indicadores agregados (e.g. índice de seca, risco meteorológico de incêndio, etc.);  

¶ EURO-CORDEX: Coordinated Downscaling Experiment - European Domain, projeto que corresponde ao ramo europeu da iniciativa 

do World Climate Research Programme (WCRP, WMO), destinada a desenvolver projeções climáticas regionais para todo o mundo, 

no âmbito do IPCC AR5. No sítio do EURO-CORDEX está detalhada a toda a informação relativa às simulações para o domínio 

europeu, dos diferentes modelos regionais disponíveis. 
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4.3.4.2.1.1. Temperatura  

Em qualquer dos dois cenários de forçamento (RCP4.5 e RCP8.5), as projeções para a temperatura média revelam valores de anomalias 

positivas em todo o território do Oeste, mais acentuadas no outono e no verão, sendo mais moderadas na primavera e no inverno 

(Tabela 4.14). Os aumentos projetados são, de um modo geral, ligeiramente atenuados nas áreas mais litorais (Vales e Depressões 

Litorais) comparativamente às áreas mais interiores do território regional.  

No cenário RCP4.5, projeta-se um aumento da temperatura média anual de 1,2ºC (Vales e Depressões Litorais) a 1,3ºC nas restantes 

URCH para o período 2041-70 e de 1,5ºC (VDL) a 1,6ºC (outras URCH) no período final do século (2071-2100).  

No cenário RCP8.5, projeta-se um aumento da temperatura média anual de 1,7ºC a 1,8ºC para o período 2041-2070 e rondando ou 

superando os 3ºC no período final do século (entre 3,0ºC nos Vales e Depressões Litorais) e 3,2ºC nas Serras e nos Vales e Depressões 

Interiores). 

Tabela 4.14 ɛ Anomalias anuais da temperatura média nas Unidades de Resposta Climática Homogénea (URCH) 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
1,3 1,2 1,3 1,3 1,3 1,8 1,7 1,7 1,8 1,8 

2071-

2100 
1,6 1,5 1,6 1,6 1,6 3,1 3,0 3,1 3,2 3,2 

 

As projeções apontam para subidas da média da temperatura máxima de +1,8°C em meados deste século (Serras), se se considerar o 

cenário de maior forçamento, e atingirão +3,3°C na parte final do século (Tabela 4.15). À semelhança da temperatura média, as 

anomalias positivas são mais elevadas no outono e no verão, e tanto maiores quanto maior é o afastamento da costa. Desta forma, os 

maiores aumentos esperados projetam-se para as URCH ɠVales e Depressões Interioresɡ e ɠSerrasɡ.  

No cenário RCP4.5, projeta-se um aumento de +1,3ºC (Colinas e Vales e Depressões Litorais) a +1,4ºC (Vales e Depressões Interiores 

e Serras) para o período 2041-2070 e de +1,6ºC (Colinas e Vales e Depressões Litorais) a +1,7ºC (Vales e Depressões Interiores e Serras) 

no período final do século (2071-2100).  

No cenário RCP8.5, projeta-se um aumento da temperatura máxima que, nos Vales e Depressões Litorais, será de +1,7ºC e alcançando 

+1,9ºC nas Serras, no período 2041-2070; no final do século, o valor médio projetado para a temperatura máxima será superior ao do 

período histórico (1971-2000) em 3,1ºC nos Vales e Depressões Litorais, enquanto nas Serras esse aumento se estima em +3,4º C. 

Tabela 4.15 ɛ Anomalias anuais da temperatura máxima nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
1,3 1,3 1,3 1,4 1,4 1,8 1,7 1,8 1,9 1,9 

2071-

2100 
1,6 1,6 1,6 1,7 1,7 3,3 3,1 3,3 3,4 3,4 

 

A magnitude dos aumentos projetados em relação à temperatura mínima no Oeste é igualmente bastante significativa, embora 

ligeiramente menor que a descrita no caso da temperatura máxima.  
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Em termos espaciais, a subida das temperaturas mínimas ao longo do século XXI tomará uma magnitude semelhante em toda a região: 

a diferença entre as maiores e as menores anomalias projetadas são da ordem de 0,1ºC (0,2ºC, em 2071-2100, no cenário RCP8.5).  

À escala anual, as anomalias são inferiores a 2ºC, exceto no período final do século, no cenário de maior forçamento, para o qual se 

projetam subidas rondando 3ºC (Tabela 4.16). No cenário RCP4.5, poderá verificar-se um aumento de +1,2ºC para o período 2041-

2070 e de 1,5ºC no período final do século (2071-2100).  

No cenário RCP8.5, à escala anual, o aumento projetado da temperatura mínima é de +1,7ºC para o período 2041-2070 e de +2,9 (nos 

Vales e Depressões Litorais) a +3,1ºC (nas Serras) no período final do século (2071-2100). 

Tabela 4.16 ɛ Anomalias anuais da temperatura mínima nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,7 1,6 1,7 1,7 1,7 

2071-

2100 
1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 3,0 2,9 3,0 3,0 3,1 

 

4.3.4.2.1.2. Número de dias muito quentes  

Quanto à frequência de dias muito quentes, os dados presentes na Tabela 4.17 permitem concluir que: 

¶ À escala anual, a frequência de dias muito quentes irá aumentar ao longo do século XXI e não se limitará ao verão ocorrendo, 

embora em muito menor proporção no outono;  

¶ Os aumentos projetados estendem-se a toda a região, mas com menor expressão nos Vales e Depressões Litorais e nas Colinas, 

que beneficiam do efeito amenizador da proximidade do oceano;  

¶ Assim, projetam-se aumentos da frequência anual de dias muito quentes variando entre 1 a 2,5 dias, nas URCH mais próximas do 

oceano, e de 4 a 5 dias, nas URCH mais interiores, até mesmo no final do século, no caso do RCP4.5; todavia, no caso do RCP8.5, 

no final do século, as anomalias projetadas são significativamente superiores, podendo vir a registar-se +12 dias muito quentes, 

nos Vales e Depressões Interiores e +14 dias nas Serras. 

Tabela 4.17 ɛ Anomalias anuais do número de dias muito quentes nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
2,7 1,2 2,5 3,4 4,4 3,4 1,8 3,1 4,2 5,1 

2071-

2100 
2,9 1,2 2,7 3,8 5,0 9,7 5,8 9,2 11,8 13,6 

 

4.3.4.2.1.3. Dias de verão  

Relativamente aos dias de verão (Tabela 4.18), o exercício de cenarização permitiu concluir que:  

¶ À escala anual, a frequência de dias de verão irá aumentar significativamente ao longo do século XXI; esse aumento será repartido 

pelo verão, outono e primavera;  

¶ À escala anual, até ao final do século e no caso do RCP4.5, o aumento da sua frequência é de 21 e 23 dias, nos Vales e Depressões 

Litorais e nas Colinas, respetivamente, e de 25 e 27 dias nos Vales e Depressões Interiores e nas Serras, igualmente de forma 

correspondente; 
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¶ No cenário RCP8.5, esse aumento é muito superior, podendo registar-se, no final do século, mais 54 a 58 de dias de verão do que 

durante o período histórico atual, esbatendo-se a diferenciação entre as URCH; 

¶ A URCH ɠSerraɡ será aquela que verá a frequência destes dias aumentar mais, enquanto nas URCH mais próximas do oceano se 

projetam os aumentos de frequência mais moderados. 

Tabela 4.18 ɛ Anomalias anuais do número de dias de verão nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
21,9 18,2 21,5 23,9 26,0 29,9 26,0 29,5 32,0 33,2 

2071-

2100 
23,6 20,9 23,2 24,8 27,3 56,8 54,0 56,3 58,5 59,6 

 

4.3.4.2.1.4. Noites tropicais  

No que respeita ao exercício de cenarização para as noites tropicais, obtiveram-se as seguintes conclusões:  

¶ À escala anual, a frequência de noites tropicais irá aumentar ao longo do século XXI e esse aumento ocorrerá essencialmente no 

verão, mas também no outono, embora em muito menor proporção;  

¶ O aumento anual projetado é de 4 a 5 dias, no cenário RCP4.5, até ao final do século, mas pode atingir entre 21 a 25 dias, se se 

verificar o cenário RCP8.5; 

¶ Os incrementos esperados na frequência de noites tropicais até ao final do século serão maiores nas URCH mais próximas do 

oceano (Vales e Depressões Litorais, Colinas), comparativamente às restantes URCH consideradas, em particular se se verificar o 

cenário de maior forçamento (RCP8.5). 

Tabela 4.19 ɛ Anomalias anuais do número de noites tropicais nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
2,7 2,7 2,7 2,7 2,8 6,5 7,1 6,5 6,3 5,8 

2071-

2100 
4,8 5,4 4,9 4,5 4,4 23,3 24,9 23,4 22,6 21,1 

 

4.3.4.2.1.5. Número máximo de dias em ondas de calor  

O número máximo de dias em ondas de calor iá aumentar em toda região, prevendo-se um acréscimo de duração relativamente 

semelhante nas diferentes URCH no caso de cenário RCP4.5, mas que será mais acentuado e espacialmente mais contrastado se 

ocorrer uma evolução de acordo com o cenário de maior forçamento. Atenda-se aos valores da Tabela 4.20 para constatar este 

comportamento de cenarização.  

Assim, no caso do RCP4.5 o aumento será, consoante as URCH, de +5,5 a +6,5 dias em meados do século e de +7 dias no período 2071-

2100. No entanto, com base no cenário RCP8.5, projetam-se aumentos mais acentuados, que em meados do século se cifrarão entre 

+5,5 dias nos Vales e Depressões Litorais até +9 dias nas Serras; em 2071-2100 os incrementos projetados são ainda mais expressivos, 

variando de +11,5 dias nos Vales e Depressões Litorais até +14 dias nas Serras. 
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Tabela 4.20 ɛ Anomalias anuais do número máximo de dias em ondas de calor nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
5,8 5,5 5,7 5,9 6,5 6,9 5,5 6,8 7,5 8,9 

2071-

2100 
7,4 7,7 7,3 7,2 7,0 12,8 11,5 12,6 13,5 14,0 

 

4.3.4.2.1.6. Número máximo de dias em ondas de frio  

No que respeita ao exercício de cenarização para número máximo de dias em ondas de frio (Tabela 4.21), obtiveram-se as seguintes 

conclusões:  

¶ O número máximo de dias em ondas de frio irá diminuir em todo o território do Oeste;  

¶ No cenário RCP4.5, o decréscimo do número máximo de dias em ondas de frio que se projeta para 2041-70 é de -3 a -4 dias por 

ano, sendo de -2 a -3 dias no final do século;  

¶ No cenário RCP8.5, a diminuição que se projeta para 2041-70 é de -3 a -4 dias, sendo de -5 a - 6 dias no final do século;  

¶ Apesar das diferenças entre as diversas URCH não serem significativas, é nas URCH mais interiores que se projeta uma redução 

ligeiramente maior. 

Tabela 4.21 ɛ Anomalias anuais do número máximo em ondas de frio nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
-3,3 -3,1 -3,2 -3,4 -3,4 -3,6 -3,3 -3,5 -3,7 -3,9 

2071-

2100 
-3,0 -2,4 -3,0 -3,4 -3,6 -5,3 -5,0 -5,3 -5,5 -5,7 

 

4.3.4.2.1.7. Precipitação  

As projeções, no seu conjunto, convergem no sentido da redução da precipitação e do alargamento e acentuação da estação seca no 

regime pluviométrico anual (Tabela 4.22).  

Projeta-se um decréscimo da precipitação anual que, em termos percentuais, e em meados do século, será de cerca de 5%. Na parte 

final do século XXI, a diminuição será sensivelmente a mesma no cenário RCP4.5 (-5%), mas poderá vir a alcançar entre -16% e -17% 

do que nas condições médias do período 1971-2000, caso se verifique o cenário de maior forçamento. 

Tabela 4.22 ɛ Anomalias (%) anuais da precipitação nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
-5,4 -5,7 -5,4 -5,2 -5,0 -6,4 -6,1 -6,5 -6,3 -6,8 

2071-

2100 
-4,7 -4,8 -4,7 -4,6 -4,7 -16,3 -17,2 -15,9 -16,4 -16,5 
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4.3.4.2.1.8. Seca 

No que respeita ao exercício de cenarização para as situações de seca (avaliadas através do índice SPI ɛ Standardize Precipitation Index 

4), é projetada para todo o Oeste uma diminuição do valor anual do índice SPI, particularmente acentuada no final do século, no caso 

do cenário RCP8.5. O valor médio projetado para o período 2041-2070, considerando o cenário RCP8.5 revela que o território da região 

se encontrará próximo do limiar de ɠSeca Fracaɡ (SPI ¢ -0,5). No último período deste século, no cenário RCP4.5, as anomalias 

projetadas são de -0,3 e, se se verificar o cenário de maior forçamento (RCP8.5), poderão ser de -0,3 a -0,9, podendo, portanto, vir a 

ocorrer com maior frequência situações de seca, com um grau de severidade moderado a severo (Tabela 4.23). 

Tabela 4.23 ɛ Anomalias anuais do índice de seca nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
-0,29 -0,30 -0,29 -0,28 -0,27 -0,32 -0,31 -0,32 -0,32 -0,35 

2071-

2100 
-0,20 -0,20 -0,20 -0,20 -0,22 -0,88 -0,83 -0,87 -0,89 -0,96 

 

4.3.4.2.1.9. Vento  

No que respeita ao comportamento futuro do Vento (velocidade média, a 10 m de altura), as projeções apontam para mudanças pouco 

significativas. À escala anual, projetam-se reduções da velocidade inferiores a 0,1 m/s (Tabela 4.24). 

Estes resultados devem ser encarados com muita prudência, pois ainda persiste uma grande incerteza em relação à modelação 

climática do vento. 

Tabela 4.24 ɛ Anomalias anuais da velocidade do vento (em m/s) do vento médio nas URCH 

Período 

RCP4.5 RCP8.5 

Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras Oeste 

Vales e 

Depressões 

litorais 

Colinas 

Vales e 

Depressões 

interiores 

Serras 

2041-

2070 
-0,02 -0,03 -0,02 -0,01 0,00 -0,01 -0,03 -0,01 0,00 0,01 

2071-

2100 
-0,01 -0,03 -0,01 -0,01 0,01 -0,03 -0,06 -0,04 -0,02 0,00 

 

4.3.4.2.1.10. Vulnerabilidades e riscos climáticos  

A identificação dos riscos ambientais foi concretizada para um conjunto de processos físicos com incidência territorial relevante no 

Oeste e cuja ocorrência é influenciada por parâmetros climáticos. Foi baseada na aplicação de métodos técnico-científicos 

reconhecidos, ajustados a uma análise à escala regional e aos dados disponíveis, realizada separadamente para cada tipo de processo. 

Foram identificados os seguintes riscos e/ou vulnerabilidades a nível climático: 

¶ Incêndios Rurais/Florestais; 

¶ Erosão hídrica do solo; 

¶ Instabilidade de vertentes;  

¶ Cheias rápidas e inundações;  

¶ Inundações e galgamentos costeiros, erosão litoral e recuo de arribas; 

¶ Calor Excessivo/Ondas de Calor; 

¶ Secas; 

¶ Tempestades de vento. 
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4.3.4.2.2/  Caracterização das emissões de GEE em Peniche  

A distribuição das emissões de GEE para o ano de 2019 pelos diversos setores de atividade é apresentada em termos de quilotoneladas 

de dióxido de carbono equivalente (kton CO2e) nos gráficos da Figura 4.5. As emissões de CO2e resultam do somatório das emissões 

de CO2 (dióxido de carbono), CH4 (metano) e N2O (óxido nitroso), assumindo os Potenciais de Aquecimento Global definidos no 5.º 

relatório de avaliação do IPCC, que são os seguintes (Myhre et al., 2013): 

¶ CO2: 1; 

¶ CH4: 28; 

¶ N2O: 265. 

 
Figura 4.5 ɛ Distribuição das emissões de GEE por setores de atividades para o concelho de Peniche (2019) 

 

Em Peniche, as emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) totalizam 77,5 ktCO2e, que se distribuem pelo transporte rodoviário 

(38,3%), não rodoviário (20,1%), indústria (14,2%), outra combustão estacionária (10,5%), tratamento de resíduos (9,2%), agropecuária 

(3,8%) e agricultura (3,0%) com os restantes setores a terem uma representatividade nula ou muito reduzida. 

4.4/  QUALIDADE DO AR 

4.4.1/  Introdução  

A poluição atmosférica cria riscos para a saúde pública, atingindo principalmente os indivíduos mais sensíveis, como sejam as crianças, 

os idosos, pessoas afetadas por doenças do foro respiratório (como a asma) e pessoas expostas durante longos períodos. Os poluentes 

atmosféricos podem ainda afetar a vegetação, o património construído e os sistemas naturais globais, tais como o clima. Por estas 

razões, as emissões de poluentes atmosféricos, bem como a concentração de determinados poluentes atmosféricos no ar ambiente, 

são alvo de legislação específica. 
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Os principais poluentes atmosféricos alvo de regulamentação e de monitorização a nível nacional são indicados na Tabela 4.25. Esta 

tabela indica os seus potenciais efeitos sobre a saúde pública, a vegetação e os ecossistemas, aspetos que justificam a sua 

regulamentação. 

Tabela 4.25 ɛ Principais poluentes atmosféricos 

Poluente Observação 

Monóxido de 

Carbono (CO) 

O monóxido de carbono (CO) é um poluente primário que resulta essencialmente da combustão incompleta de combustíveis 

fósseis, podendo também ter origem em processos naturais, como as erupções vulcânicas, ou resultar de outras fontes de emissão 

como os incêndios ou os processos biológicos. É um gás tóxico, incolor e inodoro que tem uma elevada afinidade com a 

hemoglobina, à qual se associa em substituição do oxigénio. Os efeitos na saúde são diversos, afetando principalmente o sistema 

cardiovascular e o sistema nervoso. 

Concentrações elevadas são suscetíveis de originar tonturas, dores de cabeça e fadiga. Em concentrações extremas, este 

composto inibe a capacidade do sangue trocar oxigénio com os tecidos vitais, podendo causar a morte. 

Dióxido de 

Enxofre (SO2) 

O dióxido de enxofre (SO2) é um gás incolor, com um cheiro intenso a enxofre quando em elevadas concentrações. É um poluente 

irritante para as mucosas dos olhos e vias respiratórias, que pode provocar na saúde efeitos agudos e crónicos, especialmente ao 

nível do aparelho respiratório. Em grupos mais sensíveis, como as crianças, pode estar relacionado com o surgimento de 

problemas do foro respiratório como asma ou tosse convulsa. 

Trata-se de um gás acidificante, muito solúvel em água, podendo dar origem ao ácido sulfúrico, H2SO4, contribuindo assim para 

a formação de chuvas ácidas, com a consequente acidificação das águas e solos, lesões em plantas e degradação de materiais. 

O setor industrial e o setor de transportes são os principais responsáveis pelas emissões deste composto, especialmente em 

refinarias e caldeiras com recurso a combustíveis com elevados teores de enxofre. 

Óxidos de azoto 

(NOx) 

Os óxidos de azoto (NOx), onde se incluem o dióxido de azoto (NO2) e o monóxido de azoto (NO), têm origem em fontes 

antropogénicas, principalmente ao nível da combustão de combustíveis fósseis, e em fontes naturais, tais como descargas 

elétricas na atmosfera ou transformações microbianas. 

O NO2 é, de entre os óxidos de azoto, o que tem efeitos mais relevantes sobre a saúde humana. Para as concentrações 

normalmente presentes na atmosfera, o NO não é considerado um poluente perigoso. O NO2 é um gás tóxico, facilmente detetável 

pelo odor, muito corrosivo e fortemente oxidante. Apresenta uma cor amarelo-alaranjada em baixas concentrações e vermelho-

acastanhada para concentrações mais elevadas. Pode provocar lesões nos brônquios e nos alvéolos pulmonares e aumentar a 

reatividade a alergénios de origem natural. 

Por outro lado, os NOx podem também provocar efeitos nocivos sobre a vegetação, quando presentes em concentrações elevadas, 

tais como danos nos tecidos das folhas e redução do crescimento. Verificam-se ainda danos em materiais provocados por 

concentrações elevadas de NOx na atmosfera, sendo os polímeros, tanto naturais como sintéticos, os mais afetados. 

PM10, PM2,5 

(Partículas em 

suspensão) 

As partículas são um dos principais poluentes no que diz respeito a efeitos na saúde humana, principalmente as de menor 

dimensão uma vez que, ao serem inaláveis, penetram no sistema respiratório, onde podem provocar danos. Por outro lado, podem 

também verificar-se consequências negativas ao nível da vegetação, por exemplo inibindo as trocas gasosas, e no património 

construído, com a deterioração de materiais. Este poluente pode também afetar o clima, na medida em que intervém na formação 

de nuvens, nevoeiros e precipitação, ou alterando a absorção da radiação solar. Pode ainda potenciar os efeitos causados pelos 

outros poluentes. 

No que diz respeito à origem das emissões das partículas, estas podem ter origem primária ou secundária. As principais fontes 

primárias relacionam-se com tráfego automóvel, queima de combustíveis fósseis e atividades industriais, como a indústria 

cimenteira, siderúrgica e mineira. 

As partículas de menores dimensões, com um diâmetro aerodinâmico inferior a 10 µm (PM10) são normalmente mais nocivas dado 

que se depositam mais profundamente ao nível das unidades funcionais do aparelho respiratório. As partículas de diâmetro 

inferior a 2,5 µm (PM2,5) podem mesmo atingir os alvéolos pulmonares e penetrar no sistema sanguíneo. As partículas que 

resultam de processos de combustão ou de reações químicas na atmosfera tendem a apresentar diâmetros inferiores a 2,5 µm, 

sendo por isso consideradas como a fração fina das PM10. A fração mais grosseira das PM10, em que os diâmetros são maiores que 

2,5 µm, resulta usualmente de fontes naturais. 

Ozono (O3) 

O ozono (O3) é um gás azulado que se caracteriza pelo seu elevado poder oxidante. Surge na troposfera como poluente secundário 

com origem em reações potenciadas pela luz solar entre precursores diversos de origem antropogénica e biogénica, 

principalmente compostos como os óxidos de azoto (NOx), compostos orgânicos voláteis (COV) e monóxido de carbono (CO). 

Na camada estratosférica da atmosfera o O3 tem um papel importante, já que é responsável pela absorção da radiação solar 

ultravioleta, nociva à vida terrestre. No entanto, na camada troposférica, o O3 é um poluente com efeitos nocivos na saúde humana 

e no ambiente. 

As concentrações de ozono troposférico mais elevadas verificam-se especialmente durante o verão, principalmente em dias em 

que se registam radiosidade e temperaturas elevadas. Por outro lado, a sua presença também pode estar associada às descargas 

elétricas durante a ocorrência de trovoadas. 
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Poluente Observação 

Na saúde humana, os efeitos deste poluente dependem de vários aspetos, dos quais se destacam as concentrações na atmosfera, 

a duração da exposição, o volume de ar inalado e o grau de sensibilidade ao poluente, que varia de indivíduo para indivíduo. A 

sua ação pode manifestar-se por irritação nos olhos, nariz e garganta, dores de cabeça, problemas respiratórios, dores no peito 

ou tosse. Ao nível da vegetação, o O3 pode também ser responsável por perdas ou danos em espécies de árvores individuais, bem 

como em diversas espécies de vegetação natural, dado que reduz a atividade fotossintética. O O3 está ainda relacionado com a 

degradação de vários materiais de natureza cerâmica, polimérica ou têxtil. 

Compostos 

Orgânicos 

voláteis (COV) 

Na troposfera encontra-se uma enorme diversidade de compostos orgânicos voláteis (COV) de origem tanto natural como 

antropogénica. Estes compostos, dependendo da sua composição química, podem ser classificados em hidrocarbonetos não 

aromáticos, compostos orgânicos oxigenados e compostos orgânicos aromáticos. 

As emissões dos veículos automóveis e de determinadas atividades industriais, como por exemplo equipamento logístico, 

refinarias, petroquímicas, construção civil e indústria automóvel são as principais fontes antropogénicas de emissão de COV. O 

transporte rodoviário e a evaporação de gasolina são tradicionalmente referidos como as principais fontes dos compostos 

aromáticos. 

A monitorização dos hidrocarbonetos aromáticos justifica-se por dois motivos essenciais. Por um lado, são compostos bastante 

reativos, sendo considerados substâncias precursoras da formação de ozono e, por outro lado, algumas destas substâncias são 

conhecidas pelo seu caráter cancerígeno, como por exemplo o benzeno 

Dióxido de 

Carbono (CO2) 

Estima-se que uma parte significativa do CO2 atmosférico é proveniente da combustão de combustíveis associada ao tráfego 

rodoviário e de alterações de uso do solo, sendo este composto considerado como um dos menos potentes dos principais gases 

provocadores de efeito de estufa, mas, ao mesmo tempo, um dos principais contribuidores absolutos para o volume total deste 

tipo de gases na atmosfera. 

 

4.4.2/  Enquadramento legal  

O Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro (alterado pelo Decreto-Lei n.º 43/2015, de 27 de março e pelo Decreto-Lei n.º 47/2017, 

de 10 de maio, que o republica) estabeleceu o regime de avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente em Portugal, resultando da 

transposição da Diretiva n.º 2008/50/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio, e da Diretiva n.º 2004/107/CE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro, para a ordem jurídica interna.  

Este diploma estabeleceu medidas destinadas a definir e fixar objetivos relativos à qualidade do ar ambiente, com o fim de evitar, 

prevenir ou reduzir os efeitos nocivos para a saúde humana e para o ambiente. O Anexo XII do Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de 

setembro, estabelece os valores limite para proteção da saúde humana para diversas substâncias poluentes, designadamente o dióxido 

de enxofre, dióxido de azoto, benzeno, monóxido de carbono, chumbo e PM10. No Anexo VII do mesmo diploma são estabelecidos os 

métodos de análise a serem seguidos. 

Na Tabela 4.26 apresenta-se, de acordo com o Decreto-Lei n.º 47/2017, de 10 de maio, valores limite para substâncias poluentes, 

expressos em µg/m3. 

Tabela 4.26 ɛ Valores limite de emissão atmosférica (DL n.º 47/2017) 

Parâmetro Designação Período Valor limite 

NO2 

Valor limite horário para proteção da saúde 

humana 
Horário 

200 mg/m3 NO2, a não exceder mais de 18 vezes por ano 

civil  

Valor limite anual para proteção da saúde 

humana 
Ano civil 40 mg/m3 NO2 

Limiar de alerta Três horas consecutivas 400 mg/m3 NO2 

SO2 

Valor limite horário para proteção da saúde 

humana 
Horário 

350 mg/m3 SO2, a não exceder mais de 24 vezes por ano 

civil  

Valor limite anual para proteção da saúde 

humana 
Diário 

125 mg/m3 SO2, a não exceder mais de 3 vezes por ano 

civil  

Limiar de alerta Três horas consecutivas 500 mg/m3 SO2 

Valor limite de proteção da vegetação Ano civil e inverno 20 mg/m3 SO2 

O3 
Limiar de informação 

Três horas consecutivas 
180 mg/m3 SO2 

Limiar de alerta 240 mg/m3 SO2 
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Parâmetro Designação Período Valor limite 

PM10 

Valor limite diário para proteção da saúde 

humana 
Diário 50 mg/m3, a não exceder mais de 35 vezes por ano civil 

Valor limite anual para proteção da saúde 

humana 
Ano civil 25 mg/m3  

PM2,5 

Valor alvo 
Até 1 de janeiro de 

2015 
25 mg/m3  

Valor limite 
Até 1 de janeiro de 

2020 
25 mg/m3  

 

A caracterização da qualidade do ar tem como objetivo estabelecer uma base de referência para a avaliação dos impactes na qualidade 

do ar ainda que na fase de exploração não se espere uma alteração sensível à situação existente. A análise deste descritor foi feita 

em termos regionais, locais e de um modo qualitativo. 

Na região onde será localizada a CF Cesaredas, existe uma estação de qualidade do ar relativamente próxima, a cerca de 4 km a 

sudeste, a estação da Lourinhã (Tabela 4.27). 

A caracterização da qualidade do ar ambiente é baseada nos resultados da rede de monitorização da qualidade do ar, da 

responsabilidade do ministério da tutela, que incide sobretudo nos principais centros urbanos e industriais. A nível regional, a ɠRede 

de Monitorização da Qualidade do Ar de Lisboa e Vale do Tejoɡ é gerida pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT). 

Tabela 4.27 ɛ Características da estação de monitorização da qualidade do ar da Lourinhã 

Estação Número Entidade gestora 
Coordenadas 

(ETRS 89) m 
Altura (m) 

Poluentes 

analisados 

Tipo de 

ambiente 

Tipo de 

influência 

Lourinhã 3102 

Comissão de 

Coordenação e 

Desenvolvimento 

Regional de 

Lisboa e Vale do 

Tejo 

LAT: 39.279968 

LON: -9.247043 
143 

PM < 10 µm, PM 

< 2,5 µm, O3, 

NO2, NOx, NO 

Rural  Fundo 

 

4.4.3/  Enquadramento das emissões do setor energético  

A análise seguidamente apresentada tem enfoque em nos poluentes que se encontram associados à indústria produtora de energia, 

já que a substituição das fontes de energia convencional por renovável acarreta uma diminuição na emissão destes poluentes.  

Ao nível das emissões associadas à produção de energia, destacam-se os poluentes Dióxido de Enxofre (SO2), Óxidos de Azoto (NOx), 

e Dióxido de Carbono (CO2). 

No Relatório ɠEmissões de Poluentes Atmosféricos por Concelho 2019: Gases acidificantes e eutrofizantes, precursores de ozono, 

partículas, metais pesados, poluentes orgânicos persistentes e gases com efeito de estufaɡ (APA, 2019) é apresentada, com referência 

a esse ano, uma estimativa dos quantitativos nacionais de emissões de diversas substâncias poluentes de acordo com as suas origens 

(Tabela 4.28). 

Tabela 4.28 ɛ Emissões totais nacionais dos principais poluentes em 2019  

Setor NO2 (kt) 
COVNM 

(kt) 
SO2 (kt) NH3 (kt) PM2,5 (kt) PM10 (kt) BC (kt) CO (kt) 

Pb 

(t) 
CO2 (kt) N2O (kt) 

Produção de energia 16,32 1,74 13,63 0,01 0,41 0,45 0,02 5,24 0,63 10702,28 0,45 

Combustão na 

indústria 
36,93 44,15 22,82 5,73 19,54 27,10 1,09 30,89 12,75 13579,27 0,44 

Pequenas fontes de 6,13 14,18 0,73 1,90 18,31 18,80 1,89 101,68 0,95 3557,74 0,37 
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Setor NO2 (kt) 
COVNM 

(kt) 
SO2 (kt) NH3 (kt) PM2,5 (kt) PM10 (kt) BC (kt) CO (kt) 

Pb 

(t) 
CO2 (kt) N2O (kt) 

combustão 

Emissões fugitivas 0,77 8,41 4,71 0,58 0,27 0,62 0,00 44,18 0,36 1133,22 0,01 

Usos de solventes 0,03 58,19 0,00 0,08 2,44 11,24 0,00 1,04 0,75 224,16 0,16 

Transporte rodoviário 64,13 14,59 0,10 0,87 4,07 5,03 2,21 71,19 8,87 16765,70 0,55 

Navegação nacional 5,81 0,24 1,94 0,00 0,39 0,43 0,06 0,64 0,01 269,73 0,01 

Aviação civil 5,66 0,56 0,16 0,00 1,93 1,93 0,93 5,40 0,88 610,54 0,02 

Fontes móveis (fora da 

estrada) 
7,27 0,90 0,02 0,00 0,44 0,45 0,24 3,02 0,01 829,54 0,24 

Deposição de resíduos 0,05 2,09 0,00 1,28 0,38 0,38 0,00 0,01 0,05 30,75 0,65 

Pecuária 0,56 9,54 0,00 20,61 0,26 1,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,62 

Resíduos agrícolas 3,88 6,90 0,14 27,94 1,78 2,37 0,16 29,47 0,03 40,89 7,39 

Fontes naturais 0,98 5,16 0,39 0,44 1,11 1,35 0,10 34,41 0,00 482,99 0,05 

Total (sem fontes 

natur.) 
147,56 161,49 44,26 59,01 50,22 70,65 6,60 292,76 25,30 47743,83 10,92 

Peso da produção de 

energia (%) 
11% 1% 31% 0% 1% 1% 0% 2% 2% 22% 4% 

Total (com fontes 

natur.) 
148,53 166,65 44,65 59,45 51,32 72,01 6,70 327,17 25,30 48226,82 10,97 

Nota: Os valores apresentados incluem emissões nas regiões autónomas da madeira e Açores e excluem emissões do transporte aéreo em cruzeiro e emissões 

do transporte marítimo internacional. 

 

Na Tabela 4.29 é possível verificar, para o concelho de Peniche, os principais poluentes emitidos pelos vários setores de atividade, no 

ano de 2019. É possível observar que Peniche é responsável por 0,13% das emissões nacionais de dióxido de carbono (CO2), 0,16% de 

monóxido de carbono (CO) e apenas 0,02% de dióxido de enxofre (SO2). 

Especificamente no concelho de Peniche, o peso das emissões derivadas do setor energético, face às emissões totais do concelho, é 

bastante reduzido. Também face às emissões nacionais resultantes da produção energética, o concelho de Peniche é responsável por 

uma percentagem desprezável das emissões produzidas por este setor. 

Tabela 4.29 ɛ Valor de emissões dos principais poluentes no concelho de Peniche em 2019 

Setor NO2 (kt) 
COVNM 

(kt) 
SO2 (kt) NH3 (kt) 

PM2,5 

(kt) 

PM10 

(kt) 
BC (kt) CO (kt) Pb (t) CO2 (kt) N2O (kt) 

Produção de energia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Combustão na indústria 0,03 0,07 0,01 0,00 0,01 0,01 0,00 0,02 0,00 10,92 0,00 

Pequenas fontes de 

combustão 
0,01 0,04 0,00 0,00 0,05 0,05 0,00 0,26 0,00 7,30 0,00 

Emissões fugitivas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Usos de solventes 0,00 0,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,53 0,00 

Transporte rodoviário 0,11 0,03 0,00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,12 0,02 29,33 0,00 

Navegação nacional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aviação civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fontes móveis (fora da 

estrada) 
0,26 0,01 0,00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,04 0,00 15,26 0,00 

Deposição de resíduos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pecuária 0,00 0,02 0,00 0,04 0,00 0,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resíduos agrícolas 0,01 0,01 0,00 0,03 0,00 0,00 0,00 0,04 0,00 0,00 0,01 

Fontes naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total (sem fontes natur.) 0,42 0,31 0,01 0,08 0,07 0,11 0,01 0,48 0,02 63,34 0,02 

Total (com fontes natur.) 0,42 0,31 0,01 0,08 0,07 0,11 0,01 0,48 0,02 63,34 0,02 

% face ao total nacional 0,28% 0,19% 0,02% 0,14% 0,15% 0,16% 0,19% 0,16% 0,09% 0,13% 0,14% 
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Setor NO2 (kt) 
COVNM 

(kt) 
SO2 (kt) NH3 (kt) 

PM2,5 

(kt) 

PM10 

(kt) 
BC (kt) CO (kt) Pb (t) CO2 (kt) N2O (kt) 

Peso da produção de energia 

(%) 
0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

% prod. de energia face ao 

valor nacional 
0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

 

4.4.4/  Caracterização da qualidade do ar  

Para a caracterização sumária da qualidade do ar, procedeu-se à avaliação dos dados relativos ao ano civil de 2021 para a zona Oeste, 

Vale do Tejo e Península de Setúbal, tendo como referência os dados das estações de referência da região (Chamusca, Lourinhã, 

Fernando Pó), enquadradas na Rede de Qualidade do ar de Lisboa e Vale do Tejo, gerida pela Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT). 

A legislação nacional atualmente em vigor em termos de avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente corresponde ao DL n.º 

102/2010, de 23 de setembro (republicado pelo Decreto-Lei n.º 47/2017, de 10 de maio), que transpôs para a ordem jurídica interna 

a Diretiva n.º 2008/50/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio (relativa à qualidade do ar ambiente e a um ar mais 

limpo na Europa) e a Diretiva n.º 2004/107/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro (relativa ao arsénio, ao 

cádmio, ao mercúrio, ao níquel e aos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar ambiente). 

A classificação da qualidade do ar da área de estudo teve como base a metodologia do Índice de Qualidade do Ar (IQar), sendo os 

dados completos disponíveis mais recentes (no site da APA ɛ www.qualar.org) relativos ao ano civil de 2021. O índice de qualidade 

do ar é uma ferramenta que permite uma classificação simples do estado da qualidade do ar. Traduz a avaliação de cinco poluentes: 

dióxido de azoto (NO2), dióxido de enxofre (SO2), ozono (O3), partículas inaláveis ou finas, cujo diâmetro medio é inferior a 10 microns 

(PM10) e partículas inaláveis ou finas, cujo diâmetro medio é inferior a 2,5 microns (PM2,5). 

Em 2021, o IQar, disponibilizado pela APA com base em informação recolhida pela CCDR LVT, apresentou para a zona Oeste, Vale do 

Tejo e Península de Setúbal, índice de qualidade do ar muito bom para 125 dias do ano e bom para 152 dias. Em 84 dias, o ar 

apresentou uma classificação média, e em 4 dias a classificação da qualidade do ar foi fraca, não tendo existido dias em que a 

classificação tenha sido má. Na Tabela 4.6 apresenta-se o gráfico do índice IQar com o resumo do ano de 2021. Embora esta 

classificação seja bastante abrangente, apoiando-se nas estações pertencentes a uma zona ampla do território nacional, representando 

diferentes ambiente e influências, considera-se que os seus resultados são aplicáveis à área de estudo. 
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Figura 4.6 ɛ Índice de Qualidade do ar para a zona Oeste, Vale do Tejo e Península de Setúbal (2021) (Fonte: APA, 2021) 

4.4.5/  Dados de monitorização da qualidade do ar  

A estação de monitorização da qualidade do ar mais próxima da área do Projeto é a da Lourinhã, localizada a cerca de 4 km a sudeste 

da área de estudo. Na Tabela 4.30 apresentam-se os valores médios horários e máximos obtidos na estação da Lourinhã e relativos 

aos anos de 2015 a 2019 para diversas substâncias poluentes, designadamente, Partículas (<2,5 µm e >10 µm), Dióxido de Azoto e 

Ozono. 

De um modo geral, para a estação da Lourinhã, verificou-se que nenhum poluente mostrou qualquer propensão para diminuição ou 

aumento dos seus valores de emissão durante os dados analisados, sofrendo oscilações positivas ou negativas em anos consecutivos 

sem aparente tendência. No caso das Partículas < 2,5 µm e do Ozono o valor obtido no ano de 2020 foi mais baixo do que o obtido 

nos anos precedentes. Já as Partículas < 10 µm e o Dióxido de Azoto verificou-se que houve um aumento dos valores no ano de 2019 

quando comparados com os valores de 2018 e uma nova diminuição em 2020. No que aos valores máximos diz respeito, as Partículas 

< 10 µm têm vindo a ver os seus valores máximos obtidos a baixar consideravelmente ao longo dos anos. Também o dióxido de azoto 

viu os seus valores reduzirem entre 2016 e 2018, já em 2019 o valor máximo deste poluente sofreu novo aumento. As Partículas < 2,5 

µm têm vindo a ver os seus valores máximos a baixar nos últimos cinco anos analisados. Por fim, o Ozono verifica aumentos e 

diminuições em anos consecutivos no que aos seus valores máximos anuais diz respeito.  

Tabela 4.30 ɛ Valores médios e máximos anuais (base horária) para diversos poluentes na estação da Lourinhã (2016/2020) (Fonte: APA, 2021) 

 Concentração de poluentes (µg/m3) 

Ano Partículas < 2,5 µm Partículas < 10 µm Dióxido de Azoto Ozono 

 Valores médios anuais (base horária) 

2016 6,72 15,07 4,19 65,68 

2017 8,50 16,77 5,10 66,65 

2018 7,19 15,33 3,67 70,99 

2019 7,18 16,04 7,15 66,26 

2020 6,68 14,21 4,60 62,18 

Média 7,25 15,48 4,94 66,35 

 Valores máximos anuais (base horária) 
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s.d. ɛ Sem dados 
 

 

Assim, os valores registados na estação da Lourinhã, e que melhor caracterizam a área de estudo, permitem aferir que em todos os 

anos analisados, nenhum dos poluentes excede os limites recomendados pela legislação em vigor, podendo assim considerar-se que 

a qualidade do ar é satisfatória.  

4.4.6/  Condições de dispersão atmosférica  

As condições de dispersão dos poluentes atmosféricos são determinadas, essencialmente, pela circulação atmosférica e gradientes 

térmicos, que se refletem no papel dominante dos ventos locais. 

Na região da área de intervenção, o regime de circulação atmosférica é definido essencialmente pela migração sazonal da frente polar 

e pelo equilíbrio entre o anticiclone dos Açores e depressões de origem térmica sobre a Península Ibérica. Desta forma, os ventos 

dominantes na região são de norte, nordeste e sul, com intensidades médias a elevadas (valor médio anual da velocidade do vento 

no Cabo Carvoeiro de 18 km/h), características que favorecem a dispersão atmosférica. 

4.5/  RECURSOS HÍDRICOS 

No presente subcapítulo apresenta-se a identificação e caracterização dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, incluindo a 

avaliação da qualidade da água e vulnerabilidade à poluição, assim como inventariação das captações de água subterrânea e outras 

pressões existentes na área afeta ao Projeto em estudo. 

Para a caracterização deste descritor consultou-se o Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) do Tejo e Ribeiras do Oeste ɛ 

RH5, recolheu-se informação de base diversa disponibilizada no Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH), 

obteve-se um inventário de captações de águas subterrâneas disponibilizado pela ARH Tejo e Oeste, consultou-se bibliografia da 

especialidade e foi efetuado reconhecimento de campo. 

Os Desenho 5.1 a 5.8 ɛ PD, reúnem os principais aspetos de enquadramento das massas de água superficiais e subterrâneas na área 

de estudo. 

4.5.1/  Recursos hídricos superficiais  

4.5.1.1/  Enquadramento e identificação das massas de água superficiais na área de estudo  

A área em estudo insere-se na Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste, a qual, cobrindo uma área total de 30 502 km2, 

compreende o setor nacional da bacia hidrográfica do rio Tejo, representando cerca de 82% do total da RH5, e ainda o território de 

diversas bacias hidrográficas de diversos cursos de água que drenam diretamente para o mar na região oeste que, no 1.º ciclo de 

planeamento, estavam inseridas na RH5 (Desenho 5.1 ɛ PD). A RH5 integra ainda as respetivas águas subterrâneas e as águas costeiras 

adjacentes. 

 Concentração de poluentes (µg/m3) 

Ano Partículas < 2,5 µm Partículas < 10 µm Dióxido de Azoto Ozono 

2016 113,00 149,90 43,10 186,60 

2017 85,00 111,00 41,60 167,30 

2018 57,00 78,80 34,40 211,00 

2019 40,00 67,70 62,50 155,00 

2020 36,00 65,50 42,70 180,00 
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O Projeto insere-se numa bacia hidrográfica integrada nas Ribeiras do Oeste. As Ribeiras do Oeste englobam todas as pequenas bacias 

da fachada atlântica entre, aproximadamente, a Nazaré, a norte, e a foz do rio Tejo, a sul. Constitui uma estreita faixa, com cerca de 

120 km de extensão, com eixo no sentido NNEɛSSW, aproximadamente, e máxima largura, na linha PenicheɛCadaval, da ordem dos 

35 km. A área total das bacias hidrográficas das ribeiras do Oeste é próxima de 2 500 km2. 

A área afeta ao projeto (incluindo a área da central fotovoltaica do cabo subterrâneo que efetua a ligação desta à Subestação existente 

no Parque Eólico de Serra dɞEl Rei), faz parte da sub-bacia da Ribeira de São Domingos (a montante da Albufeira de São Domingos; 

Desenho 5.2 ɛ PD). Esta sub-bacia compreende as áreas de drenagem de diversos afluentes da ribeira e albufeira de São Domingos 

(2 km a oeste da área de estudo) associada à barragem com o mesmo nome, localizada imediatamente a nascente de Atouguia da 

Baleia. A jusante, a Ribeira de São Domingos inflete para oeste e tem a sua foz no Oceano Atlântico, no extremo norte da praia de 

Supertubos. 

Conforme se pode observar no Desenho 5.2 ɛ PD, o terreno afeto à central fotovoltaica drena, na sua totalidade, para a massa de água 

da Ribeira de São Domingos, com o código PT05RDW1173 (de acordo com a Diretiva Quadro da Água, e conforme designado no PGRH 

do Tejo e Bacias do Oeste ɛ RH5), que se inclui na categoria de rio e encontra-se a uma distância mínima de 1,7 km a sudoeste da 

central. 

A carta militar assinala, na zona mais a sul da área de implantação, uma linha de água afluente da ribeira de S, Domingos. Trata-se de 

uma pequena vala que constitui uma drenagem das águas superficiais e subsuperficiais, apenas evidente imediatamente a seguir a 

períodos de pluviosidade intensa. 

4.5.1.2/  Hidrologia  

A distribuição anual média do escoamento, que decorre essencialmente da distribuição da precipitação anual média, é caracterizada 

por uma grande variabilidade do escoamento mensal, a qual está presente também nas diferentes bacias hidrográficas. 

Na Tabela 4.31 apresentam-se os valores anuais de escoamento em regime natural, enquadrando-se a sub-bacia da Ribeira de São 

Domingos (a montante da Albufeira de São Domingos) no contexto das Ribeiras do Oeste e de toda a região hidrográfica do Tejo e 

Ribeiras do Oeste (RH5).  

Tabela 4.31 ɛ Escoamento médio anual em regime natural na RH5, Bacia Hidrográfica do Tejo e Sub-Bacia da Ribeira de São Domingos 

Região/ 

Bacia 

Escoamento médio anual (hm3) 

80% (ano seco) 50% (ano médio) 20% (ano seco) 

RH5 11166 6710 2411 

Ribeiras do Oeste 802 437 74 

Sub-bacia da Ribeira de São Domingos 23 12 1 

Fonte: APA, 2016b 

 

A Sub-bacia do Ribeira de São Domingos apresenta um escoamento em ano médio de 23 hm3, em ano seco de 12 hm3 e em ano 

húmido de 1 hm3. 

Conforme referido, na carta militar, na zona mais a sul da área de implantação da CF, encontra-se assinalada uma linha de água 

afluente da ribeira de S. Domingos, e, como tal, sujeita ao domínio hídrico.  

Trata-se de uma pequena vala que constitui uma drenagem das águas superficiais e subsuperficiais, apenas evidente imediatamente 

a seguir a períodos de pluviosidade intensa, sem qualquer expressão no terreno. 
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Refira-se que, pela consulta dos mapas sobre cartografia de inundações disponíveis no SNIRH (https://snirh.apambiente.pt/) e do 

Geovisualizador do SNIAMB (https://sniamb.apambiente.pt/), não se identificam áreas sujeitas a inundações na área em estudo. 

4.5.1.3/  Pressões e fontes de poluição  

Na área em estudo para implantação da CF Cesaredas, após consulta do Geovisualizador dos PGRH e visita de campo, não foram 

identificadas pressões hidromorfológicas significativas resultantes de alterações morfológicas.  

No entanto, na envolvente próxima da área de estudo (a SE da área da mesma) identificou-se uma pressão hidromorfológica, na classe 

de outras infraestruturas hidráulicas, correspondente à Barragem de S. Domingos, localizada a cerca de 2 km, a oeste (Desenho 5.3 ɛ 

PD). 

Quanto a pressões pontuais, as mais próximas correspondem a uma indústria transformadora localizada a cerca de 1,8 km a norte da 

área de estudo, e a Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) de Bolhos/Ribafria, localizada a cerca de 2 km a sudoeste da 

mesma (Desenho 5.3 ɛ PD). 

As principais fontes de poluição difusa na área de estudo e envolvente próxima correspondem à atividade agrícola e florestal e ainda 

à atividade pecuária. 

4.5.1.4/  Qualidade da água  

A classificação final de Estado das massas de água superficiais, no âmbito da DQA integra a classificação do Estado Ecológico e do 

Estado Químico, sendo que o Estado de uma massa de água é definido em função do pior dos dois Estados, Ecológico ou Químico. 

O Estado Ecológico traduz a qualidade da estrutura e do funcionamento dos ecossistemas aquáticos associados às águas superficiais 

e é expresso com base no desvio relativamente às condições de uma massa de água idêntica. O Estado Ecológico é classificado numa 

de cinco classes: Excelente, Bom, Razoável, Medíocre e Mau. 

A avaliação do Estado Químico está relacionada com a presença de substâncias químicas que em condições naturais não estariam 

presentes ou que estariam presentes em concentrações reduzidas. 

Quanto à massa de água próxima da área de estudo, a ribeira de S. Domingos, o seu Estado Ecológico foi considerado Mau, sendo o 

Estado Químico Desconhecido. Desta forma, o Estado Global é Inferior a Bom (Desenho 5.4 ɛ PD). 

4.5.1.5/  Usos da água  

Face à reduzida qualidade das águas superficiais e à abundância de águas subterrâneas, verifica-se que as primeiras não associam, na 

área de estudo, usos consumptivos nem recreativos ou outros, sendo praticamente apenas utilizadas, como meio recetor de efluentes. 

Neste contexto geral, destaca-se, porém, a albufeira da Barragem de São Domingos, explorada pelos Serviços Municipalizados de 

Peniche, cujas águas são captadas para obtenção de água de abastecimento público, sendo ainda utlizadas para rega agrícola (uso 

secundário). 

4.5.2/  Recursos hídricos subterrâneos  

4.5.2.1/  Enquadramento hidrogeológicos e massas de água subter rânea  

Do ponto de vista hidrogeológico, o Projeto em estudo localiza-se na Unidade Hidrogeológica da Orla ocidental, mais concretamente 

na massa de água subterrânea da Cesareda (Desenho 5.5 ɛ PD). No PGBH da RH5, esta massa de água associa o código PTRH5A.   

https://snirh.apambiente.pt/
https://sniamb.apambiente.pt/
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Apresenta-se, de seguida, uma caracterização desta massa de água subterrânea baseada em Almeida et al (2000), ARH Tejo (2011) e 

DRAOT-LVT (2001). 

A principal área de recarga do sistema é o planalto de Cesareda que corresponde a uma superfície de aplanação bem conservada, com 

várias depressões cársicas e cavidades subterrâneas. 

Como descarga do sistema, a principal localiza-se na povoação de Olho Marinho. Existem alguns afloramentos de tufos quaternários 

relacionados com aquela exsurgência, onde foram implantados furos para abastecimento de água ao concelho de Peniche. Na pequena 

aldeia de Pó, perto do limite entre os calcários jurássicos e os depósitos do vale tifónico das Caldas da Rainha, foram também 

implantados três furos para abastecimento ao concelho de Bombarral. Perto destas captações existem algumas exsurgências 

temporárias, assim como no vale de Columbeira. 

É provável que existam outras saídas ocultas alimentando os aquíferos instalados em depósitos detríticos adjacentes. Por exemplo, 

no pequeno sistema de Paço conhecem-se captações artesianas, cujas características químicas apontam para uma circulação em 

rochas carbonatadas o que, juntamente com o facto de serem águas isentas de trítio, i. e., provenientes de recarga anterior a 1953, 

apoiam aquela hipótese. Além disso, acredita-se que o planalto de Cesareda constitui a principal área de recarga das nascentes 

minerais do diápiro do Vimeiro. 

Em termos de parâmetros hidráulicos, os caudais podem variar entre os 2.8 e 25l/s, enquanto as transmissividades oscilam entre 41 

e 520 m2/dia. A partir de ensaios de bombagem, realizados em duas captações (JK4 e JK5) na aldeia do Pó, extremo sudeste da massa 

de água, os valores obtidos foram de 518 m2/dia, para a transmissividade e 2x10-5 para o coeficiente de armazenamento. 

A recarga faz-se por infiltração da precipitação, principalmente na área planáltica e bastante carsificada, tendo sido indicada em ARH 

Tejo (2011) uma recarga de 7,19hm3/ano, correspondendo a uma taxa de infiltração de 61%. Tendo em conta que a recarga é bastante 

superior às extrações, esta massa de água encontra-se em bom estado quantitativo (ARH Tejo, 2011; APA, 2016). 

Relativamente à profundidade do nível da água subterrânea e considerando a informação disponível no Sistema Nacional de 

Informação de Recursos Hídricos (SNIRH) relativa às estações de monitorização da piezometria ativas e mais próximas da área afeta 

ao projeto (Desenhos 5.5 e 5.6 ɛ PD), mais concretamente as estações 337/94 e 349/101, podemos constatar pela figura seguinte que 

a profundidade do nível da água tem uma significativa variação entre períodos de águas baixas e períodos de águas altas, característica 

dos meios cársicos, e que, de um modo geral, oscila entre os 60 e os 120 metros (Figura 4.7). 
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Figura 4.7 ɛ Profundidade do nível da água subterrânea nas estações ativas da rede de piezometria afetas à massa de água subterrânea Cesareda 

Fonte: Adaptado de https://sniamb.apambiente.pt/ e https://snirh.apambiente.pt/ 
 

4.5.2.2/  Usos da água  

No âmbito da caracterização hidrogeológica da área de influência do Projeto foi contactada a Agência Portuguesa do Ambiente ɛ 

Administração da Região Hidrográfica Tejo e Oeste (APA ɛ ARH TO), no sentido desta entidade disponibilizar informação relativa a 

captações de água subterrânea localizadas na área de estudo e envolvente direta.  

//sniamb.apambiente.pt/%20e%20https:/snirh.apambiente.pt/
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As características das captações subterrâneas privadas inventariadas na área de estudo são resumidas na Tabela 4.32, permitindo 

fazer a correspondência com a numeração apresentada no Desenho 5.7 ɛ PD onde as mesmas são implantadas cartograficamente 

face área em estudo. 

Tabela 4.32 ɛ Características das captações inventariadas na área de estudo 

ID Processo M P 
Tipo 

captação 

Profundidade 

(m) 

Profundidade do nível da 

água (m) 
Finalidade 

1 450.10.02.02.019825.2020.RH5A -97267,5   -37943,2 
Furo 

vertical 
165 s.d. 

Consumo 

humano 

2 450.10.02.02.001765.2019.RH5A -97258,7   -37940,1 
Furo 

vertical 
120 s.d. s.d. 

s.d. ɛ Sem dados 

 

Segundo a informação cedida pela APA ɛ ARH TO, na área em estudo existem duas captações de água subterrânea, com profundidades 

que variam entre os 120 e os 165 metros, sendo uma destinada ao consumo humano. Importa referir que estas captações não foram 

identificadas no terreno aquando da visita à área afeta ao projeto em estudo, pertencendo uma delas à subestação do Parque Eólico 

de Serra dɞEl Rei. 

4.5.2.3/  Pressões quantitativas e qualitativas  

Atendendo à recarga e produtividade da massa de água subterrânea Cesareda, assim como à inexistência de pressões quantitativas 

significativas, esta massa de água encontra-se em Bom estado quantitativo e sem tendências de descida dos níveis piezométricos 

(ARH Tejo, 2011; APA, 2016). 

Em termos de uso do solo e que se pode traduzir em pressões qualitativas, salienta-se apenas a existência, no buffer de 3 km em redor 

da área de estudo, de pequenas áreas com práticas agrícolas, algumas pedreiras abandonadas, a localidade de Cesareda e um parque 

eólico (Parque Eólico de Serra dɞEl Rei a hibridizar). 

Na área em estudo, em especial na área de implantação dos painéis fotovoltaicos, existe apenas ocupação florestal e alguns caminhos 

de terra-batida. 

Importa ainda referir que, nos dados cedidos pela APA ɛ ARH Tejo e Oeste, encontra-se informação sobre potenciais focos de 

contaminação dos recursos hídricos subterrâneos, sendo apenas indicada a existência de uma descarga de águas residuais domésticas 

no solo (Desenho 5.7 ɛ PD), pertencente à subestação do Parque Eólico de Serra dɞEl Rei. 

4.5.2.4/  Qualidade da água  

Segundo ARH Tejo (2011), a massa de água subterrânea da Cesareda encontra-se em bom estado químico, mantendo este estado 

(APA, 2016), não tendo sido identificado qualquer parâmetro com tendência de subida. Apesar do seu bom estado químico, 

identificaram-se substâncias prioritárias e outros poluentes, embora não quantificáveis, nomeadamente o Diurão. 

Relativamente à qualidade da água subterrânea na área em estudo, e considerando a informação disponível no SNIRH relativa às 

estações de monitorização da qualidade ativas e mais próximas destas áreas, mais concretamente as estações 350/122 (dados de 

2001 a 2021) e 338/181 (dados de 2003 a 2021), pode constatar-se que em ambas as estações existem excedências aos VMR e VMA 

constantes no Anexo I do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto. 

Na estação 338/181, a mais próxima da área afeta ao Projeto em Estudo, verifica-se que os parâmetros Azoto Amoniacal e 

Condutividade elétrica apresentam algumas excedências ao VMR constante no Anexo I do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto. 
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Enquanto no primeiro parâmetro é recorrente a concentração exceder o VMR (valor máximo de 0.36mg/l ɛ VMR de 0.05mg/l), no 

segundo apenas se identificou uma situação em 2018 onde se verificou tal excedência (valor máximo de 1100uS/cm ɛ VMR de 

1000uS/cm). 

Relativamente à estação 350/122 foram identificados os parâmetros Nitrato (valor máximo de 91.56mg/l ɛ VMR de 25mg/l), pH (valor 

máximo de 6.1 ɛ VMR de 6.5-8.5 escala de Sorensen) e Azoto Amoniacal (valor máximo de 0.48mg/l ɛ VMR de 0.05mg/l) com 

excedências recorrentes ao VMR constante no Anexo I do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto. Importa ainda salientar que o 

parâmetro Nitrato, entre 2001 e 2013, também apresenta várias excedências quanto ao VMA (valor máximo de 91.56mg/l ɛ VMA de 

50mg/l) do referido anexo. 

4.5.2.5/  Vulnerabilidade à poluição  

No Desenho 5.8 ɛ PD apresenta-se a caracterização da vulnerabilidade à poluição da massa de água subterrânea da Cesareda, de 

acordo com INAG (2000), com base na utilização da metodologia EPPNA (Equipa do Projeto do Plano Nacional da Água). 

Na área da massa de água subterrânea da Cesareda a vulnerabilidade à poluição varia entre as classes média a alta (V2 - Aquíferos 

em rochas carbonatadas de carsificação média a alta) e alta (V1 - Aquíferos em rochas carbonatadas de elevada carsificação). 

A totalidade da área afeta ao Projeto em estudo está implantada numa área cuja vulnerabilidade é alta, devido à elevada carsificação 

dos calcários aqui existentes. 

4.6/  AMBIENTE SONORO 

4.6.1/  Introdução  

A poluição sonora constitui atualmente um dos principais fatores de degradação da qualidade de vida e do bem-estar das populações. 

Neste contexto, propõe-se efetuar a caracterização do ambiente sonoro na área de potencial influência acústica do projeto, efetuar a 

avaliação dos impactes do descritor ambiente sonoro para as fases de construção, exploração e desativação, e, se necessário, propor 

medidas de minimização com vista ao cumprimento da legislação em vigor, nomeadamente o Regulamento Geral do Ruído (RGR) 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, 17 de janeiro. 

4.6.2/  Enquadramento leg al   

A prevenção e controlo do ruído em Portugal não é uma preocupação recente, tendo já sido contemplada na Lei de Bases do Ambiente 

de 1987. Atualmente, com o intuito de salvaguardar a saúde humana e o bem-estar das populações, está em vigor o Regulamento 

Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 18/2007, 

de 16 de março, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de agosto. 

O artigo 3.º do RGR define que ɠrecetor sensível é o edifício habitacional, escolar, hospitalar ou similar ou espaço de lazer, com utilização 

humanaɡ. 

No mesmo artigo, encontram-se também as definições de ruído, nomeadamente ɠruído ambienteɡ, que é o ruído global observado 

numa dada circunstância num determinado instante, devido ao conjunto das fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima 

ou longínqua do local considerado, ou seja, deve ser entendido como o ruído global existente ou decorrente da efetivação do projeto 

alvo de avaliação, correspondendo à soma energética do ruído residual com o ruído particular do projeto em avaliação.  

O ɠruído particular é o componente do ruído que pode ser especificamente identificada por meios acústicos e atribuída a uma 

determinada fonte sonoraɡ, ou seja, corresponde ao ruído particular exclusivo de determinada fonte em avaliação.  
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O ɠruído residual é o ruído ambiente a que se suprimem um ou mais ruídos particulares de determinada fonte, para uma situação 

determinadaɡ, ou seja, no âmbito dos estudos ambientais corresponde ao ruido da situação atual, normalmente equivalente à situação 

de referência, na ausência do projeto em avaliação. 

Para a caracterização do ambiente sonoro são considerados os seguintes indicadores: 

¶ Ld (ou Lday) ɛ indicador de ruído diurno (período de referência das 7 às 20 h) 

¶ Le (ou Levening) ɛ indicador de ruído entardecer (período de referência das 20 às 23 h) 

¶ Ln (ou Lnight) ɛ indicador de ruído noturno (período de referência das 23 às 7 h) 

¶ Lden ɛ indicador global ɠdiurno-entardecer-noturnoɡ, que é dado pela seguinte expressão: 

 

 

O Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, atribui a competência aos Municípios (n.º 2 do artigo 6.º do RGR), no âmbito dos respetivos 

Planos de Ordenamento do Território, de estabelecer a classificação, a delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas 

mistas, e em função dessa classificação devem ser respeitados os valores limite de exposição (artigo 11.º) junto dos recetores sensíveis 

existentes ou previstos. Na tabela seguinte sintetizam-se os valores limite de exposição associados às classes de zonamento acústico. 

Tabela 4.33 ɛ Valores Limite de exposição ao ruído (RGR) 

Classificação Acústica Limite de exposição Lden Limite de exposição Ln 

Zona Mista ɛ a área definida em plano municipal de ordenamento do território, cuja 

ocupação seja afeta a outros usos, existentes ou previstos, para além dos referidos 

na definição de zona sensível. 

65 dB(A) 55 dB(A) 

Zonas Sensível ɛ área definida em plano municipal de ordenamento do território 

como vocacionada para uso habitacional, ou para escolas, hospitais ou similares, ou 

espaços de lazer, existentes ou previstos, podendo conter pequenas unidades de 

comércio e de serviços destinadas a servir a população local, tais como cafés e outros 

estabelecimentos de restauração, papelarias e outros estabelecimentos de comércio 

tradicional, sem funcionamento no período noturno. 

55 dB(A) 45 dB(A) 

Zonas Sensíveis na envolvente de uma Grandes Infraestruturas de Transporte (GIT) 65 dB(A) 55 dB(A) 

Até à classificação das zonas sensíveis e mistas 63 dB(A) 53 dB(A) 

Fonte: Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro (art. 3º e art. 11º do RGR)   

 

O projeto em avaliação e a respetiva área de potencial influência acústica localizam-se no concelho de Peniche. De acordo com a 

informação fornecida pelo Município e pela Direcção-Geral do Território (DGT), nos termos do disposto no artigo 6.º do RGR 

(delimitação e disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas no âmbito dos Planos de Ordenamento do Território), o concelho 

ainda não possui Classificação Acústica do seu território, no âmbito do respetivo Plano Diretor Municipal em vigor (RCM 139/95, na 

redação atual). 

Assim, no caso específico, os valores limite de exposição a verificar junto dos recetores sensíveis na envolvente do projeto são: até à 

classificação das zonas sensíveis e mistas ɛ Lden ʘ 63 dB(A) e Ln ʘ 53 dB(A), conforme estabelecido no número 3, artigo 11º do RGR. 

Para além dos valores limite de exposição referidos anteriormente, o RGR prevê ainda limites de exposição para as atividades ruidosas 

permanentes (que não infraestruturas de transporte) e atividades ruidosas temporárias. 

Uma atividade ruidosa permanente corresponde (artigo 3.º do RGR) a ɠuma atividade desenvolvida com carácter permanente, ainda que 

sazonal, que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou permaneça em locais onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte 

de ruído, designadamente laboração de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviçosɡ. 
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As atividades ruidosas permanentes, para além do cumprimento do artigo 11.º, de acordo com o artigo 13.º do RGR, estão ainda 

sujeitas ao cumprimento do Critério de Incomodidade junto dos recetores sensíveis existentes na proximidade (diferença entre o nível 

de ruído ambiente, que inclui o ruído particular da atividade em avaliação e o nível de ruído residual, sem o ruído da atividade em 

avaliação): 

 

¶ Período diurno: LAr (com a atividade) ɛ LAeq (sem a atividade) ʘ 5 + D; 

¶ Período do entardecer: LAr (com a atividade) ɛ LAeq (sem a atividade) ʘ 4 + D; 

¶ Período noturno: LAr (com a atividade) ɛ LAeq (sem a atividade) ʘ 3 + D; 

¶ sendo D o valor determinado em função da relação percentual entre a duração acumulada de ocorrência do ruído particular e a 

duração total do período de referência (Anexo 1 do Decreto-Lei n.º 9/2007). 

¶ Segundo o ponto 5 do artigo 13.º, este critério de incomodidade não se aplica, em qualquer dos períodos de referência, para um 

valor do indicador LAeq do ruído ambiente no exterior igual ou inferior a 45 dB(A). 

Uma atividade ruidosa temporária é definida como ɠa atividade que, não constituindo um ato isolado, tenha carácter não permanente e 

que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou permaneça em locais onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte de ruído 

tais como obras de construção civil, competições desportivas, espetáculos, festas ou outros divertimentos, feiras e mercadosɡ. 

O exercício de atividades ruidosas temporárias, tais como obras, é proibido na proximidade de (artigo 14.º do RGR): 

¶ Edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas; 

¶ Escolas, durante o respetivo horário de funcionamento; 

¶ Hospitais ou estabelecimentos similares. 

 

Segundo o n.º 1 do artigo 15.º do RGR, o exercício de atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado pelo respetivo município, 

em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão de Licença Especial de Ruído (LER), que fixa as condições de 

exercício da atividade. 

A licença especial de ruído, quando emitida por um período superior a um mês, fica condicionada ao respeito nos recetores sensíveis 

do valor limite do indicador LAeq do ruído ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55 dB(A) no período noturno. 

Assim, no âmbito do Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei n.º 9/2007), conforme explicitado anteriormente, o projeto da CF 

Cesaredas enquadra-se no estabelecido para: 

¶ Atividade Ruidosa Temporária, artigos 14.º e 15.º (Fase de construção ou desativação); 

¶ Atividade Ruidosa Permanente, artigo 13.º (Fase de exploração). 

4.6.3/  Caracterização do ambiente sonoro afetado   

O projeto da CF Cesaredas localiza-se na área do Parque Eólico de Serra DɞEl Rei, entre os vários aerogeradores existentes, em terrenos 

sem ocupação antrópica sensível ao ruído. A envolvente da CF Cesaredas e do parque eólico é caracterizada por campos cobertos por 

matos e eucaliptais, localizando-se os recetores sensíveis mais próximos a mais de 600 m de distância, a nordeste do projeto, na 

povoação de Serra DɞEl Rei e a mais de 800 m a oeste, na povoação de Bolhos. 

Neste contexto, verifica-se que os recetores sensíveis mais próximos, localizam-se muito para lá da área de potencial influência 

acústica do projeto da CF Cesaredas, pelo que se apresenta apenas a caracterização do ambiente sonoro da área potencial de 

implantação do projeto, tendo por base os mapas municipais de ruído e os mapas estratégicos de ruído do IP6 (rodovia localizada 

entre a CF Cesaredas e a povoação Serra DɞEl Rei), cujo tráfego rodoviário é a principal fonte de ruído significativo. 
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De acordo com o Mapa Municipal de Ruído de Peniche, as principais fontes de ruído na envolvente do projeto são o tráfego rodoviário 

do IP6 e da estrada nacional EN114, localizadas na proximidade dos referidos recetores sensíveis, e a mais de 500 m de distância da 

área de cerca de implantação do projeto. Tendo em consideração as classes de ruído dos referidos mapas, junto a estas rodovias o 

ambiente sonoro é muito perturbado, no entanto, na envolvente próxima, os níveis sonoros já são compatíveis com os limites de zona 

mista. 

Relativamente ao IP6, de referir que apenas o troço do IP6: Peniche / Atouguia da Baleia (IC11) está classificado como Grande 

Infraestrutura de Transporte (GIT), pelo que foi alvo de Mapas Estratégicos de Ruído, elaborados em 2018, pela Infraestruturas de 

Portugal, S.A. O troço IP6: Atouguia da Baleia (IC11) / Óbidos, localizado a cerca de 650 m a norte na área em estudo, tem um volume 

de tráfego inferior a três milhões de passagens de veículos por ano, pelo que não sendo um a GIT não possui mapa estratégico de 

ruído. 

No território onde se localiza o projeto e na imediata envolvente (sem recetores sensíveis), as principais fontes de ruído são os 

aerogeradores do Parque Eólico Serra DɞEl Rei e o ruído da natureza. 

Na ausência de classificação acústica e dado não existirem recetores sensíveis na envolvente próxima da CF Cesaredas, os valores 

limite de exposição de ruído estabelecidos no RGR não são aplicáveis neste território, ou seja, o ambiente sonoro do território 

envolvente ao projeto não tem limites de exposição ao ruído a verificar (artigo 11º do RGR). 

Assim, de acordo com os Mapas Municiais de Ruído na área de potencial influência acústica (sem recetores sensíveis) da CF Cesaredas, 

o ambiente sonoro atual é pouco perturbado. Na envolvente dos recetores sensíveis mais próximos, localizados muito para lá da área 

de potencial influência acústica do projeto, o ambiente sonoro é compatível com os limites legais aplicáveis, no caso, ausência de 

classificação acústica [Lden ʘ 63 dB(A) e Ln ʘ 53 dB(A)]. 

4.7/  BIODIVERSIDADE 

4.7.1/  Flora e habitats  

4.7.1.1/  Enquadrament o biogeográfico  

De acordo com as divisões aceites em Biogeografia, a área de estudo enquadra-se no superdistrito Estremenho, do seguinte modo: 

Reino: Holártico  

Região: Mediterrânica  

Sub-Região: Mediterrânica Ocidental  

Superprovíncia: Mediterrânica-Iberoatlântica  

Província: Gaditano-Onubo-Algarviense  

Setor: Divisório Português  

Subsetor: Oeste-Estremenho 

Superdistrito: Estremenho 

O Superdistrito estremenho é essencialmente composto por formações calcícolas, assim como a maioria do subsetor onde se integra. 

Neste Subsetor existem muitos endemismos, como Armeria welwitschii subsp. welwitschii, Rhynchosinapis monensis subsp. cintrana, 

Dianthus cintranus subsp. barbatus, Limonium laxiusculum, Limonium multiflorum, Saxifraga cintrana, Ulex jussiaei var. congestus. As séries 

de vegetação que predominam no subsetor são as dos carvalhais de carvalho cerquinho (Arisaro-Quercetum broteroi ɜ > Melico arrectae-

Quercetum cocciferae ɜ > Phlomido lychitidis-Brachypodietum phoenicoides ɜ > Salvio sclaareoidis-Ulicetum densi) e dos sobreirais 

(Asparago aphylli-Quercetum suberis ɜ > Erico-Quercetum lusitanicae ɜ> Lavandulo luisieri-Ulicetum jussiaei) (Costa et al. 2009). 
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O superdistrito estremenho encontra-se no andar mesomediterrâneo inferior húmido a sub-húmido. Nestas condições climáticas, surge 

mais uma série de vegetação no superdistrito, bosques de azinheiras instalados nos solos com substratos resultantes de calcários 

cársicos (Lonicero implexae-Quercetum rotundifoliae ɜ > Quercetum cocciferae-airensis ɜ > Teucrium capitatae-hymetum sylvestris). 

4.7.1.2/  Metodologia e fontes de informação  

Para o estudo de caracterização da situação de referência de flora e habitats foi inicialmente efetuada uma compilação de dados 

bibliográficos. Após a consulta das fontes bibliográficas foi recolhida toda a informação referente à área de estudo, tendo sido 

elaborada cartografia de apoio para as saídas de campo.  

O trabalho de campo envolveu, numa primeira fase, a prospeção de toda a área de estudo para identificação das principais 

comunidades vegetais existentes e respetivo enquadramento sintaxonómico segundo critérios florísticos, fisionómicos e ecológicos. 

As comunidades vegetais foram avaliadas quanto ao seu estado de conservação, tendo sido ainda diagnosticada a eventual presença 

dos habitats definidos no Anexo I da Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats) através de bioindicadores, que constam do Decreto-Lei n.º 

156-A/2013, de 8 de novembro, com base nos indicadores presentes. Todas as manchas de vegetação e espécies relevantes na área 

de estudo foram georreferenciadas com auxílio de GPS Garmin e Tablet Samsung Galaxy Tab Active SM-T365 4G LTE.  

As visitas a campo para levantamento de flora foram realizadas nos dias 28 de setembro e 24 de novembro de 2021 com o intuito de 

desenvolver a planta de condicionamentos (Anexo 5 ɛ AT). 

No inverno e na primavera de 2022, realizaram-se visitas ao terreno nos dias 16 de março e 13 e 14 de abril de 2022 de forma a 

realizar uma amostragem numa altura mais adequada de floração da maioria das espécies, e também coincidente com a altura de 

floraração de alguns geófitos, nomeadamente orquídeas. 

Foram efetuados levantamentos florísticos em locais representativos das comunidades vegetais existentes na área de estudo, tendo 

sido dada especial atenção à presença de espécies com papel relevante para a conservação, nomeadamente espécies RELAPE (espécies 

Raras, Endémicas, Localizadas, Ameaçadas ou em Perigo de Extinção), bem como espécies exóticas com comportamento invasor. 

Realizou-se também uma prospeção das comunidades vegetais no restante planalto das Cesaredas, em áreas com as mesmas classes 

de uso do solo que ocorrem na área de estudo e a análise do ortofotomapa, de forma a melhor compreender as comunidades vegetais 

mais representativas na área de estudo. 

As espécies foram identificadas, sempre que possível, no campo ou posteriormente em laboratório, com apoio bibliográfico (Franco & 

Afonso, 1984, 1994, 1998, 2003; Castroviejo, 1986-2012). Os habitats classificados na RN2000, as espécies de elevado valor 

conservacionista e espécies exóticas com comportamento invasor identificados foram registados sob a forma de cartografia. 

4.7.1.3/  Parâmetros de amostragem  

Sempre que se considerou necessário foram determinados os parâmetros qualitativos e quantitativos relativos ao elenco, estrutura e 

composição da vegetação, nomeadamente: 

¶ Parâmetros qualitativos: elenco florístico (valor conservacionista); habitats naturais, espécies RELAPE (presença/ausência) e 

espécies exóticas com comportamento invasor; 

¶ Parâmetros quantitativos: quantificação da área de ocorrência das diferentes fitocenoses relevantes na área de estudo. 

4.7.1.4/  Resultados  

Os resultados encontram-se divididos por: Descrição geral do planalto de Cesaredas e Caracterização geral da área de estudo, onde 

se encontra caracterizada a área relativa à implementação do projeto, Manchas de Interesse para Conservação, onde se identificam 



ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

CENTRAL FOTOVOLTAICA DE CESAREDAS 

     

 

74 VOLUME II | RELATÓRIO SÍNTESE 

os valores naturais relevantes para a conservação, áreas de Ameaças para a Biodiversidade, onde se identificam as ameaças relevantes 

para a biodiversidade na componente da flora e habitats e por fim os valores naturais identificados no planalto das Cesaredas.  

4.7.1.4.1/  Descrição geral d o planalto das Cesaredas  

O planalto das Cesaredas apresenta uma grande variedade de comunidades de vegetação, resultado de diferentes nuances edáficos, 

declives e pressões humanas seculares, que levaram ao estabelecimento a vegetação em forma de mosaico e não como uma 

comunidade vegetal contínua. Na atualidade verifica-se a presença de pressões antrópicas, nomeadamente a mobilização do solo e a 

implementação de culturas agrícolas e florestais. (Figura 4.8 a Figura 4.10). 

    
Figura 4.8 ɛ Parcelas agrícolas e florestais no planalto das Cesaredas 

 

    
Figura 4.9 ɛ Parcelas de vegetação semi-natural no planalto das Cesaredas 
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Figura 4.10 ɛ Zonas de vegetação climáxima, comunidades dominadas por Quercus faginea subsp. broteroi e Quercus coccifera 

 

Foram identificadas formações de Quercus faginea subsp. broteroi. Sendo esta uma das comunidades climáximas da região 

biogeográfica onde se insere o planalto das Cesaredas, é possível encontrar muitos vestígios de bosques ancestrais dominados por 

carvalho-cerquinho. Embora se encontrem fortemente fragmentados pela gestão florestal ainda é possível encontrar em áreas mais 

inacessíveis e declivosas a presença do habitat 9240 ɛ Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus canariensem (Figura 4.11). 

Verificam-se mais frequentemente bosquetes de Quercus faginea subsp. broteroi (carvalho-cerquinho) em pequenas parcelas 

delimitadas por muros de pedra. (Figura 4.12). Estas formações mais pequenas diferenciam-se do habitat classificado por não 

apresentar dominância de indivíduos arbóreos apenas arbustivos, não possuindo estrado lianóide e arbustivo, com estrato herbáceo 

pobre. É possível que a gestão destas parcelas tenha levado à degradação destas comunidades.  

 

Figura 4.11 ɛ Habitat 9240 em zonas inacessíveis 
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Figura 4.12 ɛ Bosquete de carvalho-cerquinho no planalto das Cesaredas 

 

A comunidade climáxica que ocorre mais frequentemente no planalto das Cesaredas são os matagais de Quercus coccifera (carrasco) 

ou carrascais. Esta comunidade é constituída por arbustos perene pirófilos que forma manchas densas de vegetação lenhosa 

praticamente inacessível. Tal como o nome indica, os carrascais são dominados por carrasco com ocorrência de Phyllirea latifolia 

(aderno-de-folha-larga), Rhamnus alaternos (sanguinho-das-sebes), Pistacia lentiscus (aroeira) e Asparaus aphyllus (espargo) que ocupam 

o estrato arbustivo, sendo o estrato lianoide encontra-se bem desenvolvido e composto por Smilax aspera (salsaparrinha), Lonicera 

implexa (madressilva), Rubia peregrina (ruiva-brava). Estas matagais classificam-se como habitat 5330pt3 ɛ Carrascais, espargueiras e 

matagais afins basófilos. 

    

Figura 4.13 ɛ Carrascais no planalto das Cesaredas 

 

Ainda foi possível identificar uma pequena mancha de Juniperus turbinata (zimbro, Figura 4.14). Neste núcleo encontram-se alguns 

indivíduos adultos em frutificação, contudo a área circundante é marcada por uma forte gestão florestal que fragmentou esta 

população existente. Apenas foi registado este núcleo de zimbros, pelo que não se considera a existência de zimbrais desenvolvidos 

no planalto das Cesaredas. 
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Figura 4.14 ɛ Núcleo de zimbro de ocorrência isolada no planalto das Cesaredas 

 

No planalto da Cesaredas ocorrem comunidades pioneiras características da regressão sucessional de comunidades mais 

desenvolvidas mencionadas acima. Estas são dominadas por arbustos heliófilos, maioritariamente por Cistus monspeliensis (sargaço), 

Cistus salviifolius (saganho-mouro) e Cistus crispus (roselha), com a presença de Calluna vulgaris (torga), Erica scoparia (urze-das-

vassouras), Erica umbellata (queiró) e Gensita triacantos, e ocorrências pontuais de Quercus coccifera (carrasco), Quercus faginea subsp. 

broteroi (carvalho-cerquinho), Pistacia lentiscus (aroeira) e Myrtus cummunis (murta). Em locais mais compensados hidricamente 

verifica-se também a presença de Ulex minor (tojo-molar) nesta comunidade. 

    

Figura 4.15 ɛ Comunidades de matos heliófilos 

 

No planalto das Cesaredas verificou-se a ocorrência de  Ulex densus (tojo-gatunho), esta espécie espinhosa forma moitas densas como 

é indicado pelo restritivo específico. Ocorre em mosaico entre parcelas não exploradas e outras manchas de vegetação natural. A 

associação de Ulex densus com Thymus sylvestris pode diagnosticar um habitat que representa a aliança Ulici densi-Thymion sylvestris 

na classe Rosmarinetea officinalis que ocorre em solos erodidos, derivados de calcários nesta região biogeográfica, o habitat 5330pt7 

ɛ Matos baixos calcícolas. Contudo não se observou a presença de Thymus sylvestris associado ao Ulex densus no planalto das Cesaredas 

não sendo possível confirmar a presença do habitat. 
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Figura 4.16 ɛ Ocorrências de tojo-gatunho no planalto das Cesaredas 

 

A regressão sucessional por arroteamento, corte da vegetação climáxica ou pastoreio extensivo pode também dar origem a prados 

vivazes dominados por Brachypodium phoenicoides, tendo sido identificados no planalto das Cesaredas (Figura 4.17). Trata-se de uma 

comunidade com importância para a conservação de orquídeas, e assim, quando se verifica a presença de espécies de orquídeas as 

comunidades podem-se identificar como habitat prioritário 6210 ɛ Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário 

(Festuco-Brometalia) (* importantes habitats de orquídeas).Foram identificadas as espécies de orquídeas em prados vivazes e noutras 

manchas de vegetação indicadas na Tabela 4.34. Estes prados onde ocorrem orquídeas ocorrem frequentemente no planalto das 

Cesaredas em mosaico entre parcelas com comunidades de vegetação diferente e parcelas de exploração agrícola ou florestal. Esta 

diferenciação dever-se-á ao tipo de gestão diferenciada, ou a ausência da mesma, que ocorre por todo o planalto de Cesaredas.  

    

Figura 4.17 ɛ Prados vivazes dominados por Brachypodium phoenicoides no planalto das Cesaredas 

 

Tabela 4.34 ɛ Orquídeas identificadas no planalto das Cesaredas 

Taxa Nome comum Fotografia 

Anacamptis pyramidalis Satirião-menor Figura 4.18 

Cephalanthera longifolia - Figura 4.19 

Limodorum sp. - Figura 4.20 

Neootinea tridentata - Figura 4.20 

Ophrys scolopax Erva-dos-passarinhos Figura 4.22 

Ophrys fusca Moscardo-maior Figura 4.23 

Orchis antropophora Erva-dos-rapazinhos Figura 4.24 

Orchis italica Erva-dos-macaquinhos Figura 4.25 
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Figura 4.18 ɛ Ocorrência de Satirião-menor no planalto das Cesaredas; Pormenor da inflorescência 

 

    

Figura 4.19 ɛ Ocorrência de Cephalanthera longifolia no planalto das Cesaredas 

 

 

Figura 4.20 ɛ Ocorrência de Limodorum sp. no planalto das Cesaredas 
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Figura 4.21 ɛ Ocorrência de Neotinea tridentata no planalto das Cesaredas 

 

 

Figura 4.22 ɛ Ocorrência de erva-dos-passarinhos no planalto das Cesaredas 

 

 

Figura 4.23 ɛ Ocorrência de moscardo-maior no planalto das Cesaredas 
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Figura 4.24 ɛ Ocorrência de erva-dos-rapazinhos no planalto das Cesaredas 

 

    

Figura 4.25 ɛ Ocorrência de erva-dos-macaquinhos no planalto das Cesaredas 

 

Ainda se verificaram pontos onde ocorrem espécies exóticas invasoras, nomeadamente Arundo donax (cana-gigante) e Cortaderia 

selloana (erva-das-pampas) (Figura 4.26). 

 

Figura 4.26 ɛ Ocorrência de Arundo donax  
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4.7.1.4.2/  Área  de implementação do projeto  

4.7.1.4.2.1. Caracterização geral  

A área de estudo onde será implementado o projeto é fortemente marcada pela intervenção humana como grande parte do planalto 

das Cesaredas, sendo praticamente dominada por povoamentos de Eucalipus globulus (eucalipto) e algumas parcelas mais residuais 

de Pinus pinaster (pinheiro-bravo) intercaladas com manchas de flora naturais e semi-naturais nomeadamente carrascais, matos 

heliófilos e prados vivazes, descritas nos pontos anteriores (Tabela 4.35). Muitas destas manchas naturais e semi-naturais ocorrem 

fragmentadas e num estado de conservação pobre devido à gestão florestal. O seu levantamento cartográfico encontra-se 

representado no Desenho 7.1 ɛ PD. No Anexo 8 ɛ AT encontra-se o elenco florístico para a área de estudo. 

Tabela 4.35 ɛ Ocupação das diferentes manchas de vegetação na área de estudo 

Manchas de Vegetação Área (ha) 

Florestas de Produção 21,07 

Habitat 5330pt5 2,08 

Fragmentos de habitat 5330pt5 8,88 

Matos heliófilos 14,60 

Clareira de Brachypodium phoenicoides 0,68 

Comunidades caméfitas 0,01 

 

As florestas de produção presentes na área de estudo são maioritariamente de eucalipto, encontrando-se em vários estados de 

produção o que vai ter influência no estado de maturação da vegetação do subcoberto, evidenciando a recuperação da vegetação, 

autóctone e invasora, sob as copas destas árvores (Figura 4.27). A instalação e remoção das florestas de produção é realizada 

ciclicamente pelo que os valores de interesse para a conservação que ocorrem nestas manchas são praticamente inexistentes. 
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Figura 4.27 ɛ Povoamentos de Eucalipto com diferentes estrutura e composição no subcoberto 

 

Para além das florestas de produção mencionadas acima também é possível observar outras zonas em que a presença humana é 

evidente: zonas de agricultura; subestação do PE de Serra dɞEl Rei existente; acessos. Estas zonas geralmente encontram-se com um 

baixo desenvolvimento de vegetação arbustiva. Não se verifica o avanço da sucessão natural nestas áreas devido à supressão da 

vegetação arbustiva resultante de limpezas e cortes de matos (Figura 4.28).  

 
Figura 4.28 ɛ Zona de horta na área de estudo 



ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 

CENTRAL FOTOVOLTAICA DE CESAREDAS 

     

 

84 VOLUME II | RELATÓRIO SÍNTESE 

 

Verifica-se a presença de carrascais (habitat 5330pt5 ɛ Carrascais, espargueiras e matagais afins basófilos) na área de estudo, 

encontrando-se os mesmos descritos no ponto 4.7.1.4.2.2.1.. 

Muito possivelmente os matos heliófilos presentes na área de estudo resultaram de uma regressão sussecional da vegetação existente, 

causada por perturbações recentes. Neste momento, estas manchas não possuem um grande valor de conservação pois encontram-se 

dominadas por Cistus spp.(estevas). Contudo, a presença pontual de algumas espécies indicia o potencial de regeneração para prados 

vivazes de Brachypodium phoenicoides ou carrascais (Figura 4.29).  

    
Figura 4.29 ɛ Matos heliófilos com espécies características de prados vivazes à esquerda e com espécies características de carrascais à direita 

 

Na área de estudo foi identificada uma clareira dominada por Brachypodium phoenicoides (Figura 4.30), sendo que na primeira fase de 

amostragem que se realizou em no final do verão, esta clareira apresentava características que indiciavam a ocorrência potencial do 

habitat 6210 - Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-Brometalia) (* importantes habitats de 

orquídeas). No âmbito da caracterização de  situação de referência e levantamento de condicionantes para desenvolvimento do projeto 

realizada no outono de 2021 esta área foi incorporada na planta de condicionamentos como área interdita (Anexo 5 ɛ AT). Contudo, 

nas amostragens de final de inverno e primavera não se verificou a ocorrência de nenhuma espécie de orquídea nessa parcela, tendo-

se optado por manter a mesma como área interdita na planta referida. Ademais, foi possível constatar o avanço de espécies 

características de matos heliófitos como sargaço e saganho-mouro e espécies ruderais como Ditrichia viscosa (esteva-moura), 

característica de ambientes perturbados (Figura 4.31). 

Deste modo não se considera que o habitat 6210 - Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Festuco-Brometalia) 

(* importantes habitats de orquídeas) ocorra na área de estudo. Uma vez que esta área não será intervencionada no âmbito da 

implementação do projeto, propõem-se medidas para potenciar o habitat no ponto 7.8/. 
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Figura 4.30 ɛ Direita: prado vivaz dominado por Brachypodium phoenicoides; Esquerda: Detalhe da espiga de Brachypodium phoenicoides 

 

    
Figura 4.31 ɛ Clareira de Brachypodium phoenicoides com desenvolvimento de espécies ruderais 

 

Em toda a área de estudo apenas foi identificada uma espécie de orquídea, Cephalanthera longifolia, com apenas duas ocorrências 

(Figura 4.32). Nenhuma destas ocorrências ocorreu no prado vivaz dominado por Brachypodium phoenicoides mencionado acima 

(Desenho 7.2 ɛ PD). 

    
Figura 4.32 ɛ Ocorrências de Cephalanthera longifolia na área de estudo 

 




































































































































































































































